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APRESENTAÇÃO
	 Reverenciando a Ciência, unindo profissionais e instituições educa-
cionais, apresentamos a obra Pesquisas e Práticas em Educação - Volume 
IV. Preliminarmente, destacamos que foi com imensa satisfação e orgu-
lho, que organizamos esta obra, um e-book que se configura como um 
marco indelével na disseminação do conhecimento científico e como um 
registro significativo de produções acadêmicas sustentadas por rigorosas 
metodologias científicas. Neste compêndio, celebramos a confluência de 
esforços que torna possível a materialização de saberes diversos e enri-
quecedores, e expressamos nossa profunda gratidão a todos os autores 
que generosamente submeteram seus trabalhos, bem como aos parti-
cipantes das pesquisas, que gentilmente compartilharam suas histórias, 
dados, relatos e expressões, permitindo assim que a ciência prospere e 
avance.
Com esse espírito colaborativo, reconhecemos a importância ímpar dos 
eventos científicos como plataformas privilegiadas que congregam pes-
quisadores e profissionais de múltiplas áreas do saber, especialmente nas 
esferas da educação, da educação física e da saúde. Tais encontros são 
verdadeiros catalisadores de inovação e intercâmbio de ideias, fomentan-
do o desenvolvimento de práticas educativas mais robustas e inclusivas.
Este livro eletrônico é mais do que uma coletânea de artigos; é uma fonte 
de inspiração e motivação para todos que se debruçam sobre suas pá-
ginas. Esperamos que os leitores sejam incentivados a também escrever, 
partilhando suas experiências e popularizando a ciência, ao mesmo tem-
po que exibem modelos exitosos de práticas educativas. A diversidade de 
temas abordados, que perpassam desde alfabetização, língua brasileira 
de sinais – Libras, educação especial, práticas pedagógicas reflexivas, sa-
beres e práticas docentes, Base Nacional Comum Curricular, avaliação da 
aprendizagem, aulas on-line, ambientes virtuais de aprendizagem, forma-
ção docente em EaD, até corporeidade, ancestralidade e cultura, eviden-
cia a riqueza e complexidade da educação em nosso país.
Cada texto aqui presente foi elaborado com a mais alta qualidade, refletin-
do o compromisso dos autores com a excelência acadêmica e a inovação 
pedagógica. Esta diversidade temática é a expressão vívida da pluralidade 

que caracteriza a educação brasileira, retratando suas múltiplas facetas e 
a constante busca por aprimoramento e inclusão.
Convidamos calorosamente todos os autores a continuarem submetendo 
seus trabalhos em futuros eventos, pois é através desta colaboração con-
tínua que construiremos, coletivamente, uma educação mais equânime e 
significativa. Que encontrem nos organizadores desta obra, colegas de-
dicados e comprometidos com a construção coletiva da educação brasi-
leira, manifestada em cada escola, em cada canto deste nosso rico chão 
brasileiro.

Outubro de 2024

Prof. Dr. José Roberto Gonçalves de Abreu
Centro Universitário do Vale do Cariré
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ESCOLAS PLURAIS: REFLEXÕES SOBRE O PA-
PEL DA ESCOLA COMO ESPAÇO DE ACOLHI-
MENTO DA DIVERSIDADE E DEFESA DOS DI-

REITOS HUMANOS1

Ana Carla de Oliveira Pinheiro2

Lívia Badaró Fabricio3

Resumo: Este texto parte da premissa de que, embora seja uma condição imprescindível aos 
sujeitos e à vida em sociedade, os princípios norteadores da noção de Direitos Humanos ne-
cessitam ser amplamente ensinados para que sejam defendidos. Nesse sentido, discute-se 
a historicidade dos Direitos Humanos e seus desdobramentos na sociabilidade contempo-
rânea, a partir da ampliação do repertório de direitos inerentes aos indivíduos. Aqui estão 
presentes reflexões teóricas e empíricas sobre o seu ensino na educação básica bem como 
as estratégias do fazer docente que contribuem com a sua promoção e efetivação. É na es-
cola onde se encontra e deve ser acolhida a diversidade em todas as suas nuances a fim de 
que a educação cumpra sua tarefa magna de contribuir para a formação de uma sociedade 
plural, justa, democrática e igualitária. Por isso, vemos no seu interior um espaço privilegia-
do para essa tarefa uma vez que atua junto a indivíduos em formação cuja representação e 
simbolismo evocam a esperança em uma sociedade melhor.

Palavras-chave: Direitos Humanos; Educação Básica; Diversidade.

INTRODUÇÃO
	 Este texto surge da inquietação e da reflexão sobre os retrocessos, 
discursivos e práticos, que verificamos nos últimos tempos em relação às 
garantias dos Direitos Humanos com a adesão de muitos indivíduos às 
ideologias reacionárias e questionamentos sobre direitos básicos, garan-

1	 DOI: https://doi.org/10.56579/editoraceeinterppecebook401 
2	 Doutora em Sociologia Política pela Universidade Estadual do Norte Fluminense 
(UENF). Professora de Ciências Humanas e Sociais da Educação Básica na Secretaria de 
Educação do Estado do Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ). E-mail: anacarlaopinheiro@gmail.com
3	 Doutoranda em Sociologia Política pela Universidade Estadual do Norte Fluminen-
se (UENF). Professora de Ciências Humanas e Sociais da Educação Básica na Secretaria de 
Educação do Estado do Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ). E-mail: liviabadaro@yahoo.com.br

tidos constitucionalmente.
	 As questões que se impõem são: 1) por que enfrentamos esses re-
trocessos face ao compromisso, institucional e constitucional, das insti-
tuições sociais formativas, sobretudo das escolas na transmissão e conso-
lidação das garantias inerentes aos Direitos Humanos?; 2) o que precisa 
ser mobilizado a fim de que essa pauta saia do papel e se incorpore na 
prática dos indivíduos?;  3) após tantas experiências e exemplos de formas 
de melhorar as sociedades o que ainda falta para que as pessoas sejam 
tocadas e socializadas para uma sociedade mais cordial, mais pacífica, 
mais plural e mais dialógica?
	 Antecipamos que esse diálogo traz mais provocações que respostas, 
pois materializa uma forma de multiplicar e ampliar a reflexão sobre as 
estratégias para a afirmação de direitos que já foram conquistados, bem 
como, contribuir para a incorporação dos que ainda estão em disputa na 
arena social. 
	 Como operadoras da educação e como defensoras de valores mais 
civilizatórios, expandimos nossas preocupações para nossos pares, no 
sentido de que nosso fazer extrapole o ensinar a ler e escrever. Isto é, nos 
engajemos todos também no ensinar a respeitar – mais que tolerar – e 
acolher a diversidade que constitui as coletividades como preconizam os 
princípios dos direitos humanos.
	 Por isso é nosso objetivo aqui pensar sobre a historicidade dos Di-
reitos Humanos bem como sublinhar a necessidade de sua defesa intran-
sigente e debate constante junto às gerações mais jovens. Isso porque, 
muitos jovens por nascerem em contextos livres de determinadas viola-
ções, desacreditam dos horrores já vivenciados outrora e que forçaram a 
normalização de princípios garantidores de direitos humanos básicos. E, 
no limite, porque não raro, identificamos esses mesmos sujeitos jovens 
sendo os próprios perpetradores dessas violações conforme alguma su-
posta posição social relativa de privilégio. 
	 Assim, esse texto cumpre o propósito de rememorar, teoricamente, 
as consequências da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 
e apresentar algumas experiências práticas de atividades no âmbito esco-
lar, cujo mote foi a conscientização e celebração do respeito e da diversi-
dade.

CAPÍTULO 1
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A CONCEPÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS HUMANOS 
	 Idealmente, hoje todos temos ciência dos princípios de direitos hu-
manos que vigora no ordenamento jurídico e social das sociedades mo-
dernas, mesmo que sejam frequentemente questionados ou violados. 
Com efeito, materialmente é a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (DUDH) – a partir deste momento passaremos a utilizar somente a si-
gla até o final deste texto – que normaliza e registra as balizas dos direitos 
humanos para nossas ações. Um documento conjuntamente elaborado e 
internacionalmente ratificado no ano de 1948.
	 A DUDH preconiza um conjunto de normas que reconhecem e pro-
tegem a dignidade de todos os entes com estatuto de humanos. Suas ca-
racterísticas são: universalidade e inalienabilidade, indivisibilidade, inter-
dependência e inter-relação, igualdade e não discriminação, participação 
e inclusão e responsabilização e Estado de Direito. 
	 Essas normas regem o modo como os seres humanos, individual-
mente, vivem entre si, bem como se relacionam com o Estado e suas 
obrigações. O reconhecimento e respeito aos direitos humanos embasam 
o estabelecimento de sistemas democráticos e garantem aos indivíduos, 
no interior de seus Estados, o acesso a seus recursos e bens sociais para 
o exercício pleno de sua cidadania. Portanto, assegurar esses direitos nas 
sociedades modernas é um dos grandes desafios dos governos atuais.
	 O conjunto dos direitos humanos são historicamente datados, já 
que, como afirma Bobbio, não existem direitos fundamentais por nature-
za. Segundo esse autor, o que parece fundamental numa época histórica 
e numa determinada civilização, não o é em outras épocas e em outras 
culturas, sendo assim, não é possível atribuir um fundamento absoluto a 
direitos historicamente relativos (Bobbio, 1992, p.19).  
	 Assim é muito importante a compreensão de que cada conceito em-
butido nas declarações que embasam os direitos humanos é fruto de uma 
longa luta no plano das mentalidades e no front social e político, com 
lentos avanços e drásticos recuos (Hunt, 2009). Além do fato de que, 

Os direitos humanos permanecem sujeitos a discussão porque a 
nossa percepção de quem tem direitos e do que são esses direi-
tos muda constantemente, assim o reconhecimento e a efetiva-

ção dos direitos humanos é, por definição, contínua (idem).

	 E por isso a relevância do compromisso social de defesa rotineira 
desses direitos, pois não são garantidos ad aeternum e tampouco aten-
dem igualmente a todos os sujeitos. Nesse sentido, o papel da educação 
é estratégico nesse processo, no sentido de informar às gerações mais 
jovens, as agruras de uma realidade sem essas garantias, bem como, fo-
mentar ações de conscientização, valorização e incorporação desses prin-
cípios.

A ESCOLA COMO ESPAÇO DA DIVERSIDADE E DAS DIVERSIDADES
	 Com efeito, a escola, em seus distintos sistemas, modalidades e re-
des, considerando a ampliação do seu acesso aos diversos segmentos da 
sociedade tem se constituído uma instituição fundamental para receber 
e acolher a diversidade existente na sociedade, estando ela preparada ou 
não para isso. Assim, ela acaba por ser o receptáculo de seus reflexos e 
mutações. 
	 Como prática social, a educação encontra-se presente nas relações 
de interdependência que os homens estabelecem entre si. Ela se constitui 
em formas de transmissão de valores, visões de mundo, regras de condu-
ta e classificação que organizam a vida social do grupo. E, contemporane-
amente, ela tem se dado prioritariamente no espaço escolar. 
	 Embora a literatura especializada aponte que a escola perdeu o mo-
nopólio da socialização dos jovens, e  que enfrentamos  uma crise de au-
toridade das instituições escolares –  na medida em que o conhecimento 
se torna cada vez mais difuso pelas dinâmicas postas pela modernidade – 
ressaltamos que a escola, como lugar se constitui como espaço de socia-
bilidade, sobretudo, para o alunado das escolas de periferia que padecem 
em seus locais de moradia com a carência de políticas públicas de lazer, 
espaços e equipamentos para fruição de cultura, lazer e entretenimento. 
Desde a institucionalização da escola pública, têm-se dificuldades de tra-
balhar com as diferenças. Apoiada em Lerner, Candau afirma que a escola 
do século XX, pública, gratuita e obrigatória, recebeu historicamente uma 
herança do século anterior, que se trata de criar um único povo, uma úni-
ca nação, com indivíduos considerados iguais perante a lei, no entanto, 
desconsiderando as suas diferenças socioculturais. A intenção foi nivelar 
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a igualdade à homogeneidade (Candau, 2011, p. 182).
Ainda de acordo com a autora: 

se os indivíduos legalmente eram tidos como iguais, logo a es-
cola deveria colaborar para gerar esses indivíduos, no sentido de 
homogeneizar as crianças, sem considerar suas origens diferen-
tes. Dessa forma, essa escola não podia aceitar diferenças, tendo 
em vista que ela se incumbiu de igualar os sujeitos que dela par-
ticipam (idem).

	 Mas agora os tempos são outros. Avançamos nessa agenda e cons-
tatamos que no escopo do processo de universalização da educação bási-
ca está o desafio de receber e acolher a diversidade e a interculturalidade 
constituintes de nossa sociedade.  Cabendo à escola o desafio de resolver 
o seguinte dilema: “A escola tem que ser local, como ponto de partida, 
mas internacional e intercultural, como ponto de chegada” (Romani, 2004, 
p. 15).
	 Documentos normativos da educação brasileira instam a comunida-
de escolar a trabalhar, com as crianças e adolescentes, noções e conteúdo 
dos direitos humanos, pressupondo a utilização de diferentes estratégias, 
a fim de que se consolidem os pilares de uma sociedade inclusiva, solidá-
ria e democrática. 
	 Contudo, compete a indagação sobre como isso pode ser efetiva-
mente realizado. Questionar sobre quais ferramentas teórico-conceituais 
estão disponíveis aos professores para que isso ocorra. Quais as estraté-
gias adequadas das quais se pode lançar mão para que isso se processe e 
efetive. 
	 Por sua vez, cabe também verificar como tais conteúdos são rece-
bidos pelos alunos, como são apropriados e operados por eles que são o 
alvo do fazer pedagógico. Até que ponto os alunos se sentem representa-
dos e confortáveis com determinados debates. Determinadas abordagens 
requerem o auxílio de uma equipe multidisciplinar na escola para que o 
atendimento integral dessa criança ou adolescente seja efetivamente re-
alizado.
	 Assim, quais são os novos estímulos dos quais a escola pode e deve 
lançar mão para atrair e manter a sua juventude a fim de formá-la para 
uma vida em sociedade baseada no exercício da cidadania plena. São 

muitos os desafios, muitos os engajamentos; mas às vezes, escassos os 
recursos. 

EXPERIÊNCIAS DO ENSINO E DA PRÁTICA EM DIREITOS HUMANOS 
EM UNIDADES ESCOLARES EM CAMPOS DOS GOYTACAZES (RJ)
	 Nos chama a atenção a conceituação de Bobbio (op. cit.) e sua argu-
mentação sobre a garantia dos direitos do homem. Para ele, essa garantia  
é o ponto de partida para a instituição de um autêntico sistema de direi-
tos no sentido estrito da palavra, isto é, enquanto direitos positivos ou 
efetivos. E, legalmente, neste século 21, essa premissa já está consolidada. 
No entanto, está colocado o desafio sobre como mantê-los, sustenta-los 
e incorporá-los nas práticas dos indivíduos. Pois, ainda de acordo com 
o autor citado, seu problema fundamental não é tanto o de justificá-los, 
mas sim, de protegê-los, tornando-se, assim, um problema jurídico e, num 
sentido mais amplo, político (Bobbio, op. cit.).
	 Assim, instados por essa inquietação o que se verifica é que não são 
poucas as iniciativas, pessoais ou institucionais, visando esse fim. E, para 
além dos discursos e narrativas, observa-se um grande esforço de muitos 
professores e equipes pedagógicas no sentido de inserir, no cotidiano 
da escola, atividades e conteúdos atinentes à temática dos direitos hu-
manos, quer sejam provocados por situações específicas que requeiram 
intervenção, quer seja pela sensibilidade do profissional que identifica a 
carência de determinados conteúdos na formação humana e cidadã de 
seus discentes, na perspectiva de contemplar a realização da educação no 
seu sentido lato. 
	 Exemplificaremos, nesta seção, algumas dessas atividades observa-
das, com o propósito de corroborar os argumentos alinhavados ao longo 
desse texto, falando, especificamente, da rede estadual do Rio de Janeiro, 
na cidade de Campos dos Goytacazes, onde as autoras estão inseridas. 
Nesse horizonte, cabe citar e ilustrar algumas das experiências produzidas 
(Fig. 01 a 05).
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Figura 01 – Atividades de combate ao bullying e ao racismo.

Fonte: imagens retiradas das Redes Sociais da unidade escolar.

Figura 02 – Cultura da paz e valorização da identidade negra.

Fonte: Foto de arquivo da professora Lucier Sousa.

Figura 03 – Prevenção ao Suicídio e cuidados com a Saúde Mental.

Figura 03 – Prevenção ao Suicídio e cuidados com a Saúde Mental.

Figura 04 – rodas de conversas sobre Diversidade Sexual e Combate à Homofobia.

Fonte: Foto de arquivo do Professor Rafael França.

Figura 05 – Trabalhando interseccionalidades: combate ao machismo e ao racismo.

Fonte: Fotos de arquivo da Professora Renata Souza/ Sociologia na Prática.

	 Normativamente, no que se refere aos temas dos direitos humanos 
para serem trabalhados por toda a rede, destacamos no calendário oficial 
da Secretaria de Educação (SEEDUC/RJ), a “Semana de Combate à Violên-
cia e ao Bullying nas escolas”. E, adicionalmente, têm sido incorporadas 
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pelas escolas, as agendas de debates sobre o “Setembro Amarelo”, com 
atividades de acolhimento e prevenção ao suicídio; em novembro ativi-
dades relativas ao “Combate ao Racismo”, fortemente orientadas para o 
cumprimento da Lei nº 11.645/2008; de respeito e valorização da diversi-
dade, entre outras.
	 Atividades como gincanas solidárias, palestras, webinars, visitas 
guiadas, trabalhos acadêmicos e artísticos são algumas das estratégias 
das quais as escolas e seus docentes lançam mão para sensibilizar e en-
gajar os alunos nos princípios dos Direitos Humanos. Ações de enorme 
relevância, pois de modo muito recorrente temos nos confrontado no 
ambiente escolar, com falas e atitudes bastante reacionárias de alunos 
cada vez mais jovens, muito alinhados aos discursos de extrema-direita, 
cuja tônica chega a criticar a própria noção de humanidade e direitos de 
amplos segmentos sociais. 
	 Essas falas e atitudes reacionárias nos causam muito assombro e 
espanto, e, no limite, medo, considerando a problemática da violência 
escolar. E que nos exige atenção e vigilância perante os casos nada espo-
rádicos de ataques em escolas, seja internamente, seja fora do país. 
	 Com efeito, a esperança reside na educação como semeadora de 
boas sementes em muitos corações e espíritos que se engajarão e darão 
continuidade na arena social, à defesa e à luta pela ampliação dos diretos 
humanos, a fim de se buscar uma sociedade mais solidária. 
	 Para finalizar, cumpre assinalar também que após um polarizado 
período político que produziu evidentes retrocessos, com a anuência e 
adesão de muitos professores às pautas bastante questionáveis e fascis-
tas, não podemos ignorar o questionamento em relação à compreensão 
desses profissionais sobre esse compromisso da educação com a defesa 
intransigente dos direitos humanos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 A relação intrínseca entre educação e direitos humanos no processo 
de consolidação democrática e desenvolvimento social de uma socieda-
de, se expressa quando o Estado assegura a seus cidadãos as condições 
essenciais para o processo de autonomia e emancipação, capacitando-os 
para atuar em sua comunidade política de forma plena e consciente.
	 E é neste sentido que vemos a escola buscando estratégias de cons-

cientização por diversos meios para atingir tal propósito. Pois, é na escola 
onde se encontram e devemos celebrar a diversidade em todas as suas 
nuances para que a educação cumpra sua tarefa magna de contribuir 
para a formação de uma sociedade plural, justa, democrática e igualitária. 
	 É um desafio árduo e insistente, na medida em que se tem que atuar 
em duas frentes: na ampliação dos direitos e no combate aos recuos. Mas, 
nessa tarefa, vamos ganhando outros espíritos mais conscientes e engaja-
dos que podem levar a mensagem para mais longe e para mais pessoas. 
Bem, pelo menos esse o objetivo a que nos propomos.
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VÍNCULOS AFETIVOS ENTRE O PROFESSOR 
E O ALUNO: A AFETIVIDADE NAS RELAÇÕES 

DE ENSINO E APRENDIZAGEM1

Gicele Santos da Silva2

Resumo: A afetividade na relação Professor-Aluno tem sido vista como fundamental para o 
processo de ensino e aprendizagem na sala de aula, pois a mesma contribui de forma signifi-
cativa para a construção do conhecimento e da autonomia do educando e respondendo à 
questão objeto do estudo: Como o papel da afetividade na relação Professor-Aluno, em sala 
de aula, pode consolidar os vínculos afetivos na Escola? O Artigo apresenta como objetivo 
geral, analisar a importância da afetividade nas relações de ensino e aprendizagem entre o 
Professor e o Aluno, na sala de aula. E como objetivos específicos: Compreender a impor-
tância da afetividade nas relações de ensino, a relação Professor – Aluno e a afetividade no 
âmbito Escolar; Identificar a importância dos vínculos afetivos, conceito e a relação da afeti-
vidade e o cognitivo; Analisar as Perspectivas da Afetividade para Jean Piaget, Lev Vygotsky, 
Paulo Freire e Henri Wallon. Trata-se de uma pesquisa qualitativa realizada a partir de um 
estudo bibliográfico, a qual foi produzida através da pesquisa e análise de artigos e livros 
que tratassem sobre a afetividade no âmbito escolar. Deste modo, foi possível compreender 
os principais conceitos da afetividade e a importância dos vínculos afetivos. Os resultados 
nos mostraram as possíveis causas que dificultam a falta da afetividade na relação Professor 
e Aluno, e que essas situações podem desencadear outros fatores, como uma difícil relação 
entre ambos, e as dificuldades no processo de ensino e aprendizagem.

Palavras-chave: Afetividade; Educação; Ensino e Aprendizagem; Relação Professor-Aluno; 
Sala de Aula.

INTRODUÇÃO
	 Atualmente muito se discute sobre educação e seus desdobramen-
tos. O debate sobre este tema é cada vez mais necessário, pois se sabe 
do seu poder de transformação da realidade. A contemporaneidade nos 

1	 DOI: https://doi.org/10.56579/editoraceeinterppecebook402 
2	 Docente Superior e Pesquisadora. UNINTER – Centro Universitário Internacional-
-RS: Grupo de Pesquisa Ciências Vozes da Pedagogia/CNPQ/UNINTER. Grupo de Pesquisa 
Inovação, Tecnologia e Sustentabilidade. UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul-RS; Grupo de Pesquisa GEPEPP /CNPQ/UFSM - Universidade Federal de Santa Maria-
-RS. E-mail: professoragicelesantos@gmail.com

CAPÍTULO 2
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apresenta um cenário que, apesar dos avanços tecnológicos, surge cada 
vez com mais frequência.
	 Conflitos sociais de várias naturezas estão presentes no âmbito es-
colar. Esse contexto de reflexão sobre a educação chama a atenção para o 
tema da afetividade, que é um aspecto relevante para o desenvolvimento 
e aprendizagem das crianças.
	 As crianças estão demandando cada vez mais atenção na escola, 
fato este que pode estar ligado ao aumento do ritmo de trabalho das 
pessoas, atualmente. A escola acaba por receber estudantes cuja relação 
afetiva com as famílias não é estabelecida, em muitos casos. Esse contex-
to nos leva a localizar a pertinência do estudo sobre a afetividade no am-
biente escolar e tentar compreender a afetividade na relação de ensino, 
estabelecida entre professor e aluno.
	 Com a contribuição de estudos de diferentes campos do conheci-
mento, a pesquisa discutirá a afetividade com base na teoria de autores 
como Jean Piaget, Lev Vygotsky e Henri 
	 Wallon, que já atribuíam importância à afetividade no processo evo-
lutivo da criança. Na Pedagogia, Paulo Freire defende a tese de que: “[...] 
educar é um ato de amor”.
	 Esses estudiosos afirmam a importância das relações afetivas na 
ação dos educadores. A afetividade pode estimular o processo de apren-
dizagem, favorecendo a relação do aluno com as disciplinas curriculares e 
com o próprio Professor. Já a ausência da mesma aparece como fonte de 
dificuldades da aprendizagem dos alunos.
	 Esse tema foi escolhido por acreditar-se que a educação com afeti-
vidade é uma educação baseada no respeito, autonomia e compreensão. 
Diante de nossas experiências acadêmicas e profissionais, vimos que cada 
criança traz consigo, em sua história, problemas de comportamento, de 
relacionamento e de aprendizagem. Entretanto, um professor dedicado 
e preocupado com seus alunos é capaz de contribuir positivamente na 
resolução dos conflitos dos mesmos, que naturalmente vão se apresentar 
no cotidiano escolar. 
	 A afetividade na relação professor-aluno é um elemento básico no 
processo de ensino e aprendizagem, visto que a partir de um bom rela-
cionamento entre o educador e o educando, em conjunto com um am-
biente harmonioso, a criança se sente estimulada e segura para construir 

sua aprendizagem e autonomia.
	 O estudo apresenta uma breve discussão sobre a afetividade, que 
permitirá uma reflexão e análise a respeito da sua relevância nas relações 
de ensino -aprendizagem entre professor e aluno. Para dar conta do obje-
tivo geral se faz necessário a análise da afetividade nas ações dos educa-
dores, compreender os principais conceitos da afetividade, compreender 
a importância dos vínculos afetivos e compreender, a partir da produção 
acadêmica, possíveis fatores que dificultam a falta da afetividade na rela-
ção professor-aluno.
	 Para a realização da pesquisa/estudo foi adotada a abordagem 
qualitativa, sendo uma pesquisa de natureza básica, baseada como ins-
trumento de pesquisa bibliográfica, no âmbito pedagógico, e na relação 
educativa estabelecida entre Professor e Aluno na sala de aula. Como o 
papel da afetividade na relação Professor-Aluno, em sala de aula, pode 
consolidar os vínculos afetivos na Escola? O Capítulo apresenta como ob-
jetivo geral, analisar a importância da afetividade nas relações de ensino e 
aprendizagem entre o Professor e o Aluno, na sala de aula. E como obje-
tivos específicos: Compreender a importância da afetividade nas relações 
de ensino, a relação Professor – Aluno e a afetividade no âmbito Esco-
lar; Identificar a importância dos vínculos afetivos, conceito e a relação 
da afetividade e o cognitivo; Analisar as Perspectivas da Afetividade para 
Jean Piaget, Lev Vygotsky, Paulo Freire e Henri Wallon.
	 Pressupõem que se faz necessário que o professor tenha um olhar 
cauteloso, dentro da prática pedagógica, e compreenda a afetividade, 
percebendo que a mesma permite ao educando um diálogo entre o co-
nhecimento e o afeto, contribuindo para a qualidade do processo de 
aprendizagem.

OBJETIVO
	 Para o desenvolvimento do Capítulo estabeleceu-se os objetivos 
necessários para uma apreciação total da temática abordada. O objetivo 
geral consiste na análise da importância da afetividade nas relações de 
ensino e aprendizagem entre o Professor e o Aluno, na sala de aula. 
	 Como objetivos específicos: Compreender a importância da afetivi-
dade nas relações de ensino, a relação Professor – Aluno e a afetividade 
no âmbito Escolar; Identificar a importância dos vínculos afetivos, con-
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ceito e a relação da afetividade e o cognitivo; Analisar as Perspectivas da 
Afetividade para Jean Piaget, Lev Vygotsky, Paulo Freire e Henri Wallon.
	 Os objetivos definidos darão condições de responder à questão ob-
jeto do estudo do Capítulo: Como o papel da afetividade na relação Pro-
fessor-Aluno, em sala de aula, pode consolidar os vínculos afetivos na 
Escola?

METODOLOGIA
	 Para o desenvolvimento do problema de pesquisa, utilizou-se de 
um processo metodológico contemplando a realização de uma pesquisa 
de abordagem bibliográfica qualitativa do tipo exploratória, objetivando 
o nivelamento dos conhecimentos que, de acordo com Denzin e Lincoln 
(2006), envolve uma abordagem interpretativa do mundo, o que significa 
que seus pesquisadores estudam os fatos em seus cenários naturais, ten-
tando entender fenômenos, em termos dos significados, que as pessoas 
a eles conferem.
	 Com esse nivelamento, é possível a extração de uma visão crítica, 
dos aspectos norteadores, com o intuito de promover um maior conhe-
cimento na área de estudo, através de bibliografias de autores que dão 
ênfase à questão e nas suas contribuições. As buscas bibliográficas foram 
realizadas no período entre dezembro de 2023 e fevereiro de 2024. A na-
tureza quanto à abordagem da pesquisa fora destacada pelo levantamen-
to bibliográfico em livros e artigos de autores voltados para a temática 
abordada, além de publicações em periódicos e diretórios acadêmicos, 
como a Scielo - Biblioteca Eletrônica Científica Online, CAPES, pelo Goo-
gle Scholar - Plataforma de Pesquisa Online e ANPED- Associação Nacio-
nal de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação, a partir dos descritores: 
Afetividade; Educação, Ensino e Aprendizagem; Relação Professor-Aluno; 
Sala de Aula. O processo de pesquisa foi desenvolvido em três etapas. A 
primeira se consistiu em uma busca por trabalhos/estudos que tratassem 
sobre Afetividade no âmbito Escolar. 
	 Os trabalhos foram selecionados a partir de seus resumos. Após a 
primeira seleção, os trabalhos foram lidos, seguindo as etapas sugeridas 
por Gil (2008), na qual se identificou as informações e os dados cons-
tantes nos materiais. Na sequência estabeleceu-se as relações entre as 
informações obtidas e o problema de pesquisa proposto e analisou-se a 

consistência das informações e dos dados apresentados pelos autores.
	 A segunda etapa objetivou-se a redação do texto a partir das aná-
lises realizadas. Para Gil (2008), a redação do texto consiste na expressão 
literária do raciocínio desenvolvido no trabalho. A terceira etapa consistiu 
na construção de um quadro e análise. Essa construção demandou alguns 
aspectos para alcançarmos nossos objetivos de pesquisa. Esses aspectos 
foram organizados, conforme metodologia proposta pela Análise Textual 
Discursiva, em que os textos foram separados em unidades de significa-
do. Segundo Moraes e Galiazze (2006): “[...] podem ser tanto as palavras, 
frases, temas ou mesmo os documentos em sua forma integral”. 
	 Para análise dos dados coletados, nas pesquisas bibliográficas reali-
zadas, centrou-se nos conceitos da Afetividade no âmbito Pedagógico e 
na Relação Educativa estabelecida, entre o Professor e o Aluno, na sala de 
aula. Os textos em que o enfoque não se alinhava ao contexto da pesqui-
sa foram desconsiderados. 
	 As pesquisas exploratórias, na concepção de Triviños (1987):

Os estudos exploratórios permitem ao investigador aumentar 
sua experiência em torno de determinado problema. O pesquisa-
dor parte de uma hipótese e aprofunda seu estudo nos limites de 
uma realidade específica, buscando antecedentes, maiores co-
nhecimentos para, em seguida, planejar uma pesquisa descritiva 
ou de tipo experimental (Triviños, 1987, p. 109).

	 Concluindo a leitura dos materiais pesquisados, e relacionando-os 
com o objetivo de pesquisa, realizou-se a explanação do assunto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO - APRENDIZAGEM E A IMPORTÂNCIA 
DO VÍNCULO DO PROFESSOR COM O SEU ALUNO 
CONCEITO DA AFETIVIDADE
	 No campo da psicologia, a afetividade é a capacidade de reação por 
algum sujeito, diante de estímulos, sejam eles internos ou externos. Suas 
principais manifestações são os sentimentos e as emoções. Numa lingua-
gem mais coloquial a afetividade se refere às demonstrações de amor, 
de carinho, que um ser apresenta a quem ama, a quem faz parte do seu 
ambiente. A respeito do que venha a se afetividade, vamos discorrer um 
pouco sobre o pensamento de Wallon (2010):
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É possível pensar a afetividade como um processo amplo que 
envolve a pessoa em sua totalidade. Na constituição da estrutura 
da afetividade, contribuem de forma significativa as diferentes 
modalidades de descarga do tônus, as relações interpessoais e a 
afirmação de si mesmo, possibilitada pelas atividades de relação 
(Wallon, 2010, p. 14).

	 A afetividade sempre ocorre em um contexto interativo, pois quem 
sente afeto pelo próximo é porque, geralmente, também recebe ou es-
pera receber afeto do outro. Para Vygotsky (2003), a emoção é a reflexão 
de estímulos que são atendidos no meio sociocultural em que o indivíduo 
está inserido. As emoções têm influência direta no comportamento de um 
indivíduo, ou seja, uma criança que recebe inúmeras demonstrações de 
bons sentimentos cresce como um adulto mais afetivo. Uma pessoa que 
cresceu num ambiente de pouco afeto, racionalmente será um indivíduo 
pouco afetivo.
	 Apesar de ser um assunto de extrema importância na vida, a afeti-
vidade é um tema pouco comentado no contexto escolar, mas tem sido 
visto como necessário para uma boa relação entre professores e alunos, 
trazendo benefícios para o desenvolvimento cognitivo do educando.
	 Diante de uma geração carente de afeto, em que é preciso que te-
nha alguém que olhe para elas com comprometimento, com formação 
de valores, e não simplesmente com a construção de conhecimentos. A 
pedagogia, mais o afeto, nos dá disposição para contribuir na formação 
dos alunos, cultivando valores e estimulando o autoconhecimento.

A IMPORTÂNCIA DOS VÍNCULOS AFETIVOS
	 Os vínculos afetivos fazem parte do desenvolvimento das pessoas. 
A vista disso, percebe-se a importância dessas conexões, pois a forma 
como o sujeito estabelece seus elos afetivos e suas relações com o outro 
compõe, molda e transforma a sua identidade, seus ideais e modos de 
ser, ou seja, criar laços contribui para o pleno desenvolvimento da pessoa 
em diversos aspectos.
	 É fundamental receber estímulos, cuidado e muito afeto desde pe-
queno, pois é por meio desta troca que as pessoas desenvolvem suas 
relações, aprendendo a interagir, a se comunicar, a se posicionar, inician-
do a competência de desenvolver a empatia. Partindo desse ponto se 

identifica o porquê de compreender a afetividade como contribuinte na 
relação entre o Professor e o Aluno. Segundo Rossini (2001): “[...] se o 
ser humano não está bem afetivamente, sua ação como ser social estará 
comprometida, sem expressão, sem força, sem vitalidade”. Isto vale para 
qualquer área da atividade humana, independente de idade, sexo e cultu-
ra.
	 É por meio dessa construção afetiva e acolhedora que as pessoas 
se sentem seguras e disponíveis para as atividades com interações com 
o outro e, consequentemente, surge o desenvolvimento de suas poten-
cialidades. A busca de proximidade é o maior sinal de que o vínculo foi 
instaurado, e isto os faz se sentir seguros com o novo e com o ambiente 
que o cerca.

O AFETIVO E O COGNITIVO
	 A Afetividade e a Aprendizagem são dois elementos que não po-
dem ser vistos de forma fragmentada no contexto da educação e no 
processo de ensino. O papel da afetividade é de extrema importância 
para a construção do conhecimento, e de influência nos fundamentos 
que garantem ao aluno um ensino de qualidade. O afeto e a cognição 
são conceitos indispensáveis e indissociáveis, necessários à formação dos 
processos psicológicos (Borba; RBA; Spazziani, 2007). O cognitivo está li-
gado à construção do conhecimento, do pensamento crítico e reflexivo e, 
de forma associada à afetividade, tornando-se um fator essencial para o 
pleno desenvolvimento do intelecto da criança, na tentativa de melhorar 
a qualidade e a eficiência do ensino e aprendizagem.
	 Sob o ponto de vista de Snyders (1986), que nos explica, que a edu-
cação afetiva deveria ser a primeira preocupação dos educadores, já que 
é um elemento que condiciona o comportamento, o caráter e a atividade 
cognitiva da criança. Para o autor, quando se ama o mundo, esse amor 
ilumina e ajuda a revelá-lo e a descobri-lo.
	 Os vínculos afetivos podem fazer com que tanto os Profissionais da 
Educação quanto os alunos possam observar o cotidiano escolar e a vida 
com mais humanidade, alicerçando relações humanas mais construtivas e 
baseadas em atitudes altruístas. O afeto é uma necessidade hoje, não só 
para aproximar Professores de Alunos, mas uma forma de esperança que 
possa resgatar aqueles que muitas vezes são rejeitados pela sociedade, 
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com o objetivo de dar oportunidades e condições melhores de sobrevi-
vência e convívio.
	 A falta desta afetividade pode interferir no cognitivo. A ausência da 
mesma na vida da criança traz consequências para o desenvolvimento 
cognitivo. De acordo com Corrêa (2008), a afetividade é algo que deve es-
tar sempre presente na sala de aula, embora nem sempre seja levada em 
consideração. Fundamentado na ideia que o ser humano deve ser visto, 
como um todo, é de extrema importância considerar o papel da afetivi-
dade no desenvolvimento psicológico e na formação de conhecimentos 
cognitivo-afetivos.
	 Atualmente no ambiente escolar observa-se, com frequência, a falta 
de respeito, insensibilidade, indisciplina, e atitudes e ações hostis que tam-
bém estão além da escola. Fato esse, que tem preocupado, tanto autori-
dades educacionais, quanto professores, diretores e familiares. Conforme, 
Arantes (2003), a afetividade não modifica as estruturas da inteligência, 
sendo somente o elemento energético das condutas. Sendo assim, o afe-
to continua sendo a melhor maneira de apaziguar esses conflitos, pois 
quando um professor consegue construir uma boa relação com o aluno, 
haverá uma mudança sentida em todas as áreas, seja no rendimento es-
colar ou no convívio familiar.

A AFETIVIDADE NA PERSPECTIVA DE JEAN PIAGET
	 Para Piaget (2014), às construções afetivas e cognitivas se articulam 
à inteligência, ao julgamento moral, às reações rebeldes, à obediência e 
aos sentimentos de carinho e temor. O autor acredita que tanto o aspecto 
afetivo quanto o cognitivo são construídos durante toda a vida do indiví-
duo e são capazes ainda de abarcar mais elementos, além de sentimentos 
e emoções. A compreensão que temos a partir de Piaget (2014), é de que 
a afetividade, a cognição e a motivação, já que estão ligadas ao processo 
cognitivo e à inteligência, são fatores cruciais para o progresso da apren-
dizagem dos discentes no cotidiano escolar, uma vez que sem afeto não 
haveria interesse, nem necessidade, nem motivação. A afetividade é uma 
condição necessária na constituição da inteligência.
	 O afeto é indispensável para o desenvolvimento intelectual, pois ele 
impulsiona as pessoas a agir no objeto do conhecimento. Segundo Piaget 
(1992), a inteligência age no afetivo. Assim, é possível compreender a re-

lação indissociável entre afetividade e inteligência e é nesse ponto que os 
estudos do autor contribuem para a nossa pesquisa. Tais postulados cor-
roboram para a compreensão de que a afetividade contribui de maneira 
significativa para o desenvolvimento dos estudantes.
	 O processo de formação e enriquecimento afetivo é continuo e ino-
vador, como vimos em Piaget (2014), em que a formação de sentimentos 
está ligada aos valores sociais, já que são aspectos que se adaptam ao 
longo do desenvolvimento do indivíduo. Assim, entendemos a partir de 
Piaget (2014), que a afetividade, além de estar ligada à inteligência, pode 
ser vista também como um caminho para a melhoria do relacionamento 
Professor-Aluno. 
	 Nos diálogos entre os membros da comunidade escolar o afeto pode 
ser utilizado como recurso para que as indisciplinas sejam contornadas, as 
dúvidas sejam sanadas, e o desejo do aluno em aprender e querer crescer 
esteja ativo e a aprendizagem seja construída.

A AFETIVIDADE NA PERSPECTIVA DE LEV VYGOTSKY
	 Lev Vygotsky (2003) aprofundou seus estudos sobre o funcionamen-
to dos aspectos cognitivos, suas funções mentais e a consciência. Para o 
teórico, a consciência aplica-se ao afeto e ao intelecto. O pensamento fica 
à espera da motivação que inclui o afeto, as necessidades, as emoções e 
os interesses.
	 Apesar de não aprofundar seus estudos sobre a afetividade, o mes-
mo propõe uma abordagem unificada e evidencia a importância das co-
nexões entre o cognitivo e o afetivo nas questões psicológicas. Como 
expõem Vygotsky (2003):

A emoção não é uma ferramenta menos importante que o pen-
samento. A preocupação do professor não deve se limitar ao fato 
de que seus alunos pensem profundamente e assimilem a geo-
grafia, mas também que a sintam. [...] as reações emocionais de-
vem constituir o fundamento do processo educativo (Vygotsky, 
2003, p. 121).

	 Na concepção de Vygotsky (2003), que acredita que a compreensão 
do pensamento humano só é possível quando se compreende em sua 
base afetiva. Essa construção de Vygotsky (2003) vem a corroborar com a 
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presente pesquisa, pois o Professor precisa compreender o sentimento de 
seus estudantes e, num processo de empatia, se colocar em seus contex-
tos. Esse processo é possível mediante uma relação afetiva entre ambos. 
Paulo Freire (1996, p. 96), também evidencia a importância desse proces-
so quando diz que: “[...] o bom professor é o que consegue, enquanto fala, 
trazer o aluno até a intimidade do movimento do seu pensamento”.
	 Se o professor pretende realizar mediações junto ao aluno, é preciso 
relacionar seu comportamento com uma emoção positiva, para obter o 
sucesso pretendido no processo de ensino-aprendizagem. Ao professor é 
necessário que faça não só com que o aluno apreenda e assimile o con-
teúdo, mas que além de tudo seja capaz de sentir o conteúdo relacionan-
do-o às emoções. Nesse sentido, Vygotsky (2003) afirma que o Professor 
deve preocupar-se em relacionar o novo conhecimento com a emoção, 
caso contrário o saber torna-se morto. 
	 Como expõem Tassoni (2000), que buscou evidenciar aspectos afe-
tivos na interação em sala de aula, analisando a postura do professor e 
os seus conteúdos verbais e concluiu que os aspectos afetivos estão pre-
sentes na dinâmica da sala de aula e influenciam diretamente o processo 
ensino-aprendizagem. Para esta autora a mediação da professora é fun-
damental para determinar a relação do aluno com o conteúdo ensinado. 
Quando se assume que o processo de aprendizagem é social, o foco des-
loca-se para as interações e os procedimentos de ensino tornam-se fun-
damentais. As relações entre o Professoras e o Aluno apresentadas nesta 
pesquisa, evidenciaram a expressão da afetividade como parte ativa do 
processo de aprendizagem. 
	 No ponto de vista de Tassoni (2000, p. 150), as interações em sala 
de aula são carregadas de sentimentos e emoções, constituindo-se como 
trocas afetivas. A partir das considerações aqui pontuadas, é possível ve-
rificar que o papel do Professor, é fundamental no processo de internali-
zação de conceitos e desenvolvimento dos Alunos, e isto ocorre na me-
diação e na qualidade das relações estabelecidas entre Professor - Aluno.
Portanto, é nas relações com o outro que os objetos tomam um sentido 
afetivo e determinam a qualidade desse objeto internalizado, supondo 
que os processos de internalização envolvam tanto aspectos cognitivos 
como aspectos afetivos. A linguagem oral, o contato físico e a proximida-
de são elementos indissociáveis, um leva ao outro e todos implicam nas 

relações afetivas um significado maior no processo ensino-aprendizagem 
(Tassoni, 2010) 
	 Entretanto, as condições de trabalho dos docentes é um dos fatores 
que devem ser analisados: as jornadas duplas de trabalho, as condições 
físicas das escolas, a baixa remuneração, a relação com outros professo-
res, o sistema burocrático imposto, dentre outros. 
	 Essas condições trazem como consequência o estresse, a perda de 
qualidade do ensino, a falta de tempo para analisar sobre sua prática pe-
dagógica, e o desgaste físico e mental. É importante refletirmos a respeito 
dos fatores que impossibilitam os professores de construir uma relação 
de afeto com os seus estudantes. 
	 Isso acontece por estarem insatisfeitos com as condições de traba-
lho. A falta de paciência, de confiança e compromisso levam para aulas 
monótonas e sem planejamento. Os Professores têm o papel de facili-
tadores e não apenas um transmissor de conteúdos como na era tradi-
cionalista. É importante postular que o Professor é a figura essencial no 
processo educacional, devendo agir como mediador entre o aluno e o 
conhecimento.

A AFETIVIDADE NA PERSPECTIVA DE PAULO FREIRE
	 Estamos cada vez mais vivendo em uma sociedade onde a desuma-
nização, o preconceito e a discriminação têm ganhado força. Mas como 
podemos mudar esta realidade tão emergente? À luz de nossa compre-
ensão nas contribuições de Paulo Freire, esse desafio pode ser enfrentado 
a partir da educação e da afetividade, qualificando o trabalho do Profes-
sor, o ensinar como um ato de amor e natureza transformadora. Paulo 
Freire (1987, p. 79-80) discute a educação como prática de liberdade. Ele 
acredita que a educação é um ato de amor, e amor e também é diálogo. 
Segundo Freire (1996, p. 141): “[...] a afetividade não se acha excluída da 
cognoscibilidade”, mas é preciso tomar cuidado tanto com a falta de afe-
to como com afetos desordenados que podem descontrolar os verdadei-
ros sentimentos.
	 Falar de afetividade, segundo Benato (2001, p. 13): “[...] é falar da 
essência da vida humana no sentido em que o ser humano, social por 
natureza, se relaciona e se vincula a outras pessoas desde sempre, sendo 
feliz e sofrendo em decorrência dessas inter-relações”. 
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	 Para Ferreira (1999) a afetividade significa:

AConjunto de fenômenos psíquicos que se manifestam sob a for-
ma de emoções, sentimentos e paixões, acompanhados sempre 
da impressão de dor ou prazer, de satisfação ou insatisfação, de 
agrado ou desagrado, de alegria ou tristeza. O afeto é essencial 
para todo o funcionamento do nosso corpo. Ele nos dá coragem 
motivação, interesse, e contribui para o desenvolvimento do ser. 
Durante toda a nossa existência, muitos acontecimentos fazem 
parte da nossa consciência; são as nossas experiências de vida. 
Essas experiências podem ser agradáveis ou não e é por meio 
do afeto que aprendemos essas informações. Todas as relações 
familiares, profissionais ou pessoais são permeadas pela afetivi-
dade, em qualquer idade ou nível sociocultural (Ferreira, 1999, p. 
62).

	 A relação pedagógica, quando perpassa pelos caminhos da afetivi-
dade, abrem portas e oportuniza o desenvolvimento da educação como 
prática de humanização, de liberdade e expressão. É na relação com o 
outro que o indivíduo pode crescer como pessoa e estar em processo 
constante de construção. É importante resgatar o que ainda resta de bom 
e, quando colocamos afeto em tudo aquilo que fazemos, há um novo bri-
lho, uma nova perspectiva aos resultados que virão.
	 Na concepção de Freire (1997), além de afirmar a importância dos 
componentes afetivos na construção do conhecimento, diz que devemos 
evitar o medo dos nossos sentimentos, de nossas emoções, dos nossos 
desejos.
	 A educação através do afeto busca a construção de cidadãos mais 
equilibrados, com oportunidades iguais, de crescimento pessoal e inte-
lectual, respeitando as vivências e realidades dos alunos. É preciso investir 
e acreditar nas potencialidades destes alunos, transmitindo coragem para 
que os mesmos possam enfrentar suas dificuldades e superar limites.
	 É visível que o pensamento de Lev Vygotsky (2003) e Paulo Freire 
(1997) se aproximam muito, pois ambos tratam da autonomia do aluno 
em sala de aula, dissertam sobre a influência do meio social e cultural na 
formação de um sujeito, promovendo o desenvolvimento humano.

A AFETIVIDADE NA PERSPECTIVA DE HENRI WALLON
	 Henri Wallon (1995) enxerga o afeto como elemento essencial para 

o funcionamento do corpo. O afeto tem o poder de encorajar, de motivar, 
e isso contribui para o desenvolvimento do indivíduo. E qual a importân-
cia do afeto para a criança? É importante, pois a criança sente a necessi-
dade de se sentir segura para assim desenvolver o seu aprendizado.
	 O teórico também acredita que o Professor deve ter consciência de 
seus atos, pois são espelhos, figuras que possuem grande influência na 
vida dos educandos e são muito significativos nestes processos. A relação 
entre Professor e Aluno deve ser alimentada pelo afeto, considerando um 
pilar estruturante para a contribuição do desenvolvimento individual.
	 Wallon debruçou-se em seus estudos sobre a afetividade e as emo-
ções e postulou uma diferença em que a emoção é vista como um ele-
mento mediador entre o orgânico e o psíquico e a afetividade é vista 
como um momento mais tardio do desenvolvimento. A afetividade passa 
a ser referida por ele como a capacidade, a disposição do ser humano de 
ser afetado pelo mundo e por sensações que possam ser agradáveis ou 
não.
	 A afetividade consegue definir a forma com que as pessoas enxer-
gam o mundo. Todos os acontecimentos e fatos que houve na vida de 
uma pessoa traz experiências e lembranças por toda a sua história.
	 Segundo Wallon (1999), em sua teoria psicogenética o indivíduo é 
um ser corpóreo, concreto e deve ser visto como tal, ou seja, seu domínio 
cognitivo, afetivo e motor fazem parte de um todo: a própria pessoa. Isso 
pressupõe que a criança não pode ser percebida de forma fragmentada. A 
presença ou ausência do afeto determina a forma com que um indivíduo 
se desenvolverá.
	 Define, também, a autoestima das mesmas a partir da infância, pois 
quando uma criança desde pequena é escutada, observada e valorizada, 
certamente será mais autônoma e crítica em relação ao que pensa, con-
seguindo desenvolver segurança e determinação. Ou seja, essa visão é 
importante para o presente trabalho, pois ela ressalta o valor da afetivida-
de nas relações professor-aluno como contribuinte ao desenvolvimento 
individual de aprendizagem de cada aluno.

O PAPEL DA AFETIVIDADE NA RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO
	 Vivemos em constantes transformações sociais e essas mudanças 
ocorrem nas escolas também. Antes o Professor era visto como a prin-
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cipal fonte de conhecimentos e os Alunos apenas meros receptores dos 
conhecimentos transmitidos pela autoridade que se coloca na frente da 
turma, num contexto bem tradicional. Com as mudanças pedagógicas o 
professor hoje é visto como mediador no processo de aprendizado, pois, 
conforme Silva (2007), ensinar pressupõe um aprendizado.
	 Diante disto, o papel do Professor é de facilitar este processo de 
ensino, a fim de mostrar como se adquire, como que se pode construir 
conhecimento, permitindo que os alunos ganhem confiança em si mes-
mos a ponto de aprenderem até por conta própria, em um mundo cada 
vez mais tecnológico e avançado. É esperado que os professores sejam 
multifacetados e que consigam equilibrar o tradicional com as inovações 
que o mundo contemporâneo anda trazendo.
	 A relação entre Professor e Aluno é fundamental para o processo 
de ensino e aprendizagem. Esta relação compactuada com a afetividade 
pode desenvolver melhores resultados. O professor é quem estabelece a 
mediação entre o aluno e o conhecimento. Se a mesma se dá de maneira 
prazerosa, lúdica e criativa, o aluno alcança uma maior gama de conhe-
cimento. A partir disso ele pode usar esses conhecimentos construídos 
na sua vida futura, sendo assim, a importância da relação de afetividade 
entre o aluno e o professor é muito evidente na construção do conheci-
mento.
	 A relação entre Professor e Aluno e a construção de um ambiente 
afetivo na sala de aula começa desde o primeiro contato. Ambos ficam 
ansiosos e com expectativas por esse momento. Conforme explica Dantas 
(1994), o professor pode conduzir esse processo e ajudar os estudantes, já 
que o medo, a angústia, a ansiedade e a frustração, são sentimentos que 
desgastam o aluno, e a serenidade e a tranquilidade dos professores au-
xiliam na redução, ou até eliminação desses sentimentos desagregadores.
	 Diante disto, é notório que as primeiras palavras ditas pelo Professor 
deixam impressões e elas podem ser positivas ou negativas. Se neste pri-
meiro momento o diálogo ocorrer de forma amigável, cheio de sorrisos 
e afetos, abrem-se portas para uma boa convivência, contribuindo para 
a aprendizagem. Mas se o professor falar palavras duras, a partir desse 
momento nasce uma barreira entre professor e aluno, impedindo o cres-
cimento pessoal dos mesmos. É no primeiro encontro e através da afeti-
vidade que é possível abrir canais de comunicação que possam propagar 

mudanças significativas e evitar possíveis bloqueios de aprendizagem.
	 Nessa relação há uma incompatibilidade entre emoção e atividade 
intelectual que Wallon (1995) chama de antagonismo de bloqueio. O au-
tor também diz que quando não são satisfeitas as necessidades afetivas, 
estas resultam em barreiras para o processo ensino - aprendizagem e, 
portanto, para o desenvolvimento, tanto do aluno como do professor.
	 Um fator importante nesse processo é ouvir o que os alunos têm a 
dizer, dando oportunidade para que os mesmos se expressem, para que 
se sintam importantes, estimulando sua autoconfiança, autonomia e cri-
ticidade. A partir do momento que o professor usa da afetividade como 
elemento importante em sua metodologia, perpassa a confiança que os 
alunos buscam. E é nesses momentos que os professores devem se aten-
tar aos detalhes, pois numa sala de aula há várias realidades distintas em 
que as aprendizagens seguem ritmos diversos. É na sala de aula que se-
rão compartilhados os problemas, e o Professor, através do afeto, pode 
ajudar esses alunos a percorrer caminhos, tomar decisões e pensar em 
possíveis soluções para os problemas que possam surgir.

A AFETIVIDADE NO ÂMBITO ESCOLAR
	 A afetividade é primordial na vida da criança, entretanto, existe uma 
resistência na valorização da mesma em sala de aula. A fase escolar pode 
ser particularmente difícil para muitos. É um período em que além de 
desenvolverem habilidades de aprendizagem, irão também interagir com 
o meio em que vivem. Contudo, na atualidade, a afetividade ainda não é 
tão valorizada como fator relevante no processo de ensino-aprendizagem 
nas escolas. O professor muitas vezes evita se envolver afetivamente com 
seus alunos, pensando erroneamente que a aproximação demasiada com 
os mesmos levaria a um excesso de confiança e ao fracasso do processo 
de aprendizagem. Muitas vezes o fracasso escolar pode estar relacionado 
à forma como as crianças e adolescentes são tratadas em casa, na escola, 
e no meio social.
	 Entende-se que o educando precisa se sentir importante no am-
biente escolar, pois esse sentimento lhe transmite a mensagem de que 
sua presença é crucial, de que ali há alguém que se importa com ele e isso 
contribui para o desenvolvimento de uma consciência crítica e transfor-
madora.
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	 Segundo Fernández (1991), toda aprendizagem é repleta de afetivi-
dade, já que ocorre a partir de interações sociais. É por meio dos proces-
sos de interação que o ser humano se transforma num sujeito social, em 
que se permite desenvolver a comunicação, estabelece contato, cria redes 
de relações, resultando em determinados comportamentos.
	 Os parâmetros Curriculares Nacionais (1997, p. 107-108) apresen-
tam a importância de o ensino fundamental trabalhar a formação integral 
dos estudantes, que inclui temas morais, o respeito mútuo, a justiça, o 
diálogo, a solidariedade e, sobretudo, as capacidades afetivas.
	 Sendo assim, entendemos que não se pode desenvolver um bom 
trabalho educativo, nem oportunizar ao aluno uma aprendizagem de 
qualidade significativa, sem que a afetividade esteja inserida nestas cir-
cunstâncias.
	 Nesse viés, se faz necessário que toda comunidade escolar esteja 
preparada e aberta para contribuir com a aprendizagem dos envolvidos 
de forma empática e flexível, exercendo com amor a sua função e per-
mitindo se adaptar às necessidades dos educandos. Todavia, entende-se 
que é preciso investir em formações continuadas, com o foco na afetivi-
dade no âmbito escolar, abarcando o desenvolvimento de estratégias que 
conduzam a dinâmica na sala de aula, um clima de respeito, confiança e 
segurança, colaborando com o desenvolvimento e a singularidade inte-
gral do discente.
	 As informações extraídas foram confrontadas com nosso referencial 
teórico e os conceitos trazidos a este trabalho. Esta análise nos indicou 
que a afetividade na relação entre professor e estudantes é de fato um 
aspecto fundamental para o desempenho do processo ensino-aprendiza-
gem.
	 Descobrimos, também, a partir da análise dos artigos selecionados, 
alguns fatores que podem impedir o comportamento afetivo dos docen-
tes em relação a seus estudantes e a partir das unidades de significados 
e suas perspectivas (Morais, 1999). Na perspectiva de alguns artigos foi 
possível observar que problemas pessoais, didáticos, ambiente desfavo-
rável à expressão afetiva, a baixa remuneração, as condições de jornadas 
duplas de trabalho e o sistema burocrático imposto, dentre outras variá-
veis, podem dificultar o processo de ensino-aprendizagem.
	 A falta de diálogo entre educador e educando seria uma das dificul-

dades para a construção de uma relação afetiva entre Professores e Estu-
dantes, seja por falta de interesse ou por falta de estímulo. Freire (1987) 
acredita na educação como prática de liberdade e de amor, e é nesse 
ponto que observamos a importância da afetividade através do diálogo 
na relação do professor-aluno.
	 Muitos professores hesitam em ter uma relação com a afetividade 
com seus alunos, acreditando que só assim conseguem manter os limites 
com o uso de autoridade, excesso de conteúdo e preocupação em cum-
prir o seu planejamento, o que muitas vezes deixa o ambiente de ensino 
estressante para ambos. Uma educação com afeto busca a construção de 
cidadãos mais equilibrados, com oportunidades iguais, de crescimento 
pessoal e intelectual, procurando respeitar as vivências e realidades dos 
alunos.
	 Há ainda os professores que não desenvolvem um comportamento 
afetivo em relação aos estudantes porque optam por metodologias redu-
cionistas, ou seja, metodologias que não enxergam os estudantes como 
indivíduos com sensibilidade.
	 De fato, por muitos anos o processo educacional que se estabeleceu 
no Brasil era mediado por uma relação que desconsiderava totalmente os 
estudantes, seus contextos, fragilidades, emoções. Era uma educação que 
se preocupava apenas com a transmissão do conteúdo.
Segundo Vygotsky (2003), a preocupação do Professor não deve se li-
mitar ao fato de que seus alunos pensem profundamente e assimilem a 
disciplina, mas também que a sintam. É importante que o Professor com-
preenda o sentimento dos seus estudantes e com empatia se coloque em 
seus contextos.
	 Diante dos resultados obtidos foi possível compreender a afetivida-
de em seus principais contextos, pois é por meio dos processos de intera-
ções, que o ser humano se transforma num sujeito socialmente crítico.
	 Foi possível compreender também a importância dos vínculos afeti-
vos e o valor dessas conexões, pois a relação com o outro contribui para o 
pleno desenvolvimento do indivíduo em diversos aspectos. Segundo Ros-
sini (2001), se o ser humano não está bem afetivamente, sua ação como 
ser social estará comprometida, sem expressão, sem força, e sem vitalida-
de. Uma construção afetiva e acolhedora pode fazer com que as pessoas 
se sintam seguras e disponíveis para realizar atividades de interação com 
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o outro. Wallon (1995) enxerga o afeto como elemento essencial para o 
funcionamento do corpo. O afeto tem o poder de encorajar e de motivar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 O presente Capítulo teve como objetivo investigar a afetividade na 
relação professor- aluno, por meio de uma pesquisa qualitativa, realizada 
através de um estudo bibliográfico. A partir dessa metodologia foi pos-
sível compreender que o processo de ensino e aprendizagem não ocorre 
de forma isolada de afeto, visto que o docente e o discente estão em 
constante convívio.
	 A afetividade presente na relação dos indivíduos foi considerada 
um agente incentivador que perpassa todo este processo, representan-
do aspectos significativos no desempenho educacional, pois é através da 
relação afetiva que as pessoas se sentem seguras e estimuladas para a 
construção de conhecimentos, superando suas dificuldades.
	 Após a identificação, a partir dos artigos selecionados, alguns fato-
res que impedem um comportamento afetivo do Professor em relação 
aos estudantes, reafirma-se, com esta pesquisa, a importância desta te-
mática e a necessidade de aprofundamento em estudos posteriores, pois 
além de ser importante no cenário educacional, a afetividade tem grande 
influência no processo educacional e a forma que ela acontece pode ser 
decisiva na visão de mundo e de indivíduo criada pelo aluno.
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Capítulo 1

USO DE JOGO DIDÁTICO COMO RECURSO 
DE APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA NO EN-

SINO MÉDIO/TÉCNICO1

Marcela Giacometti de Avelar2

Resumo: Este trabalho investigou a eficácia do jogo “Cara a Cara Geológico”, uma ferra-
menta pedagógica adaptada para o ensino médio/técnico em Edificações, focando-se na 
promoção da aprendizagem significativa e no engajamento dos alunos com conceitos geo-
lógicos. A metodologia adotada consistiu na implementação do jogo em turmas do terceiro 
ano, seguida pela aplicação de um questionário para avaliar a percepção dos estudantes 
quanto à motivação, engajamento e aquisição de conhecimentos. Os resultados indicaram 
que o jogo foi bem recebido pelos alunos, proporcionando uma experiência de aprendizado 
dinâmica e interativa que não apenas aumentou o interesse dos alunos pela geologia, mas 
também melhorou suas habilidades de raciocínio lógico e colaboração. As conclusões do es-
tudo reforçam a potencialidade da aprendizagem baseada em jogos como uma abordagem 
eficaz para o ensino técnico, sugerindo que tais estratégias didáticas podem ser expandidas 
para outras áreas e disciplinas. A pesquisa destaca a importância de adaptar métodos edu-
cativos para engajar estudantes modernos e prepará-los adequadamente para as exigências 
profissionais e pessoais contemporâneas, promovendo assim uma educação mais efetiva e 
significativa.

Palavras-chave: Aprendizagem Baseada em Jogos; Geologia; Gamificação; Ensino Técnico; 
Jogos de Tabuleiro.

INTRODUÇÃO
	 Na educação contemporânea, a necessidade de métodos de ensi-
no que vão além do modelo tradicional é cada vez mais evidente. Este 
modelo, focado primariamente na transmissão de conhecimento seguida 
de avaliações, é frequentemente criticado por sua ineficácia em atender 
às demandas de uma sociedade que valoriza habilidades individuais e o 
acesso facilitado à informação. Segundo Moran (2015), a educação mo-
derna deve reconsiderar essas práticas para incorporar abordagens que 
1	 DOI: https://doi.org/10.56579/editoraceeinterppecebook403 1	 DOI: https://doi.org/10.56579/editoraceeinterppecebook403 
2	 Professora do Instituto Federal do Espírito Santo – Campus Nova Venécia - ES, Dou-
tora em Geotecnia pela Universidade Federal de Viçosa – MG. E-mail: mavelar@ifes.edu.br

CAPÍTULO 3
respeitem e explorem as características cognitivas individuais dos alunos.
A revisão das práticas pedagógicas é fundamental para criar um ambien-
te de aprendizado mais engajador e eficaz. Como destacado por Alves 
(2015), o ensino não deve ser limitado à mera exposição de conteúdos 
em um formato monológico. Pelo contrário, deve-se transformar a sala 
de aula em um espaço dinâmico onde tanto educadores quanto alunos 
são co-participantes ativos no processo de ensino-aprendizagem. Este 
ambiente facilitador não apenas promove o conhecimento, mas também 
motiva os alunos a se envolverem profundamente com o material de es-
tudo.
	 Além disso, o papel do professor está evoluindo de transmissor de 
conhecimento para facilitador da aprendizagem (Castellar, 2019). Esta 
nova relação pedagógica implica não apenas na transmissão de infor-
mações, mas na criação de um ambiente que permite ao aluno construir 
seu conhecimento de forma significativa. A adequação dos métodos de 
ensino às necessidades e características individuais dos alunos é essencial 
para garantir que cada um possa atingir seu potencial máximo, conforme 
discutido por Freitas (2012).
	 Nesse contexto, o uso de metodologias ativas, como a aprendiza-
gem baseada em jogos e a gamificação, tem mostrado resultados promis-
sores. Estas metodologias, exploradas nos trabalhos de Huizinga (2010) e 
Chateau (1987), não só aumentam a motivação dos alunos como também 
reforçam a aquisição de conhecimentos e habilidades através de práticas 
mais dinâmicas e participativas. Jogos didáticos, particularmente, ofere-
cem uma maneira de aprender que é ao mesmo tempo envolvente e ins-
trutiva, promovendo não apenas o conhecimento acadêmico, mas tam-
bém o desenvolvimento de competências sociais e cognitivas essenciais.
No âmbito da educação técnica, especialmente no Ensino Médio Integra-
do ao Técnico em Edificações, onde o entendimento prático e aplicado de 
conceitos é essencial, a integração de jogos educativos pode ser particu-
larmente valiosa. A utilização de jogos como estratégia pedagógica apoia 
a teoria de que aprender fazendo e interagindo pode ser mais eficaz do 
que métodos tradicionais baseados apenas na memorização e repetição.
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O IMPACTO DA GAMIFICAÇÃO E APRENDIZAGEM BASEADA EM JO-
GOS NA EDUCAÇÃO TÉCNICA
	 A gamificação e a aprendizagem baseada em jogos são abordagens 
pedagógicas que têm se destacado nas últimas décadas como métodos 
eficazes para engajar alunos e melhorar a qualidade do aprendizado. É 
importante destacar que existe uma diferença entre as duas metodolo-
gias citadas. A gamificação, de acordo com Kapp (2012), utiliza elementos 
típicos de design de jogos, tais como, pontos, medalhas e tabelas de lide-
rança, em contextos não lúdicos, para motivar e aumentar a participação 
do estudante. Por outro lado, a aprendizagem baseada em jogos consiste 
na utilização de jogos educacionais, propriamente ditos, em sala de aula 
(Mattar, 2017).  Ambas as metodologias podem ser integradas ao ensino 
para criar experiências de aprendizagem mais dinâmicas e interativas, in-
centivando os alunos a se engajarem mais profundamente com o conte-
údo. 
	 Gee (2003) expande essas discussões em seu livro intitulado “O que 
os videogames têm a nos ensinar sobre aprendizado e letramento” ao 
examinar como os videogames promovem o desenvolvimento de habi-
lidades cognitivas, como resolução de problemas, pensamento crítico e 
colaboração. O autor destaca que os jogos desafiam os jogadores a pen-
sar estrategicamente dentro de sistemas complexos e adaptativos, uma 
habilidade essencial no século XXI. Esta abordagem pode ser especial-
mente benéfica em ambientes educacionais, onde os alunos são motiva-
dos a aplicar essas habilidades em contextos acadêmicos.
	 Um aspecto importante da aprendizagem baseada em jogos é a ca-
pacidade de fornecer feedback imediato. Segundo Prensky (2001), os jo-
gos fornecem retornos constantes sobre as ações dos jogadores, o que 
é essencial para o processo de aprendizagem. Este feedback imediato 
permite aos alunos entender imediatamente as consequências de suas 
decisões e adaptar suas estratégias, promovendo um ciclo contínuo de 
aprendizado e melhoria. A capacidade dos jogos de oferecer desafios 
graduais e ajustados também ajuda os alunos a permanecerem na Zona 
de Desenvolvimento Proximal (ZDP), descrita por Vygostsky (1978), onde 
o aprendizado é mais eficaz.
	 Além disso, a interação e a colaboração são frequentemente incenti-
vadas em jogos educacionais. Os jogos criam comunidades de jogadores 

que trabalham juntos para resolver problemas complexos. Este aspecto 
dos jogos pode ser transposto para a sala de aula, onde os alunos podem 
colaborar em tarefas compartilhadas, promovendo o desenvolvimento 
de habilidades sociais ao mesmo tempo em que aprendem conteúdos 
acadêmicos. McGonigal enfatiza que essa colaboração também contribui 
para uma maior retenção e compreensão do conhecimento (McGonigal, 
2011).

JOGOS DE TABULEIRO E A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA NO EN-
SINO TÉCNICO
	 Os jogos de tabuleiro são um recurso amplamente empregado em 
salas de aulas, podendo ser considerados como um instrumento útil para 
promoção da aprendizagem significativa. Entende-se por Aprendizagem 
Significativa o conceito central da teoria educacional, desenvolvida Ausu-
bel (1968), que contrasta com a aprendizagem mecânica ou de memori-
zação, enfatizando que os alunos devem relacionar de forma ativa e cons-
ciente o novo conhecimento com conceitos relevantes que já possuem 
em sua estrutura cognitiva. 
	 A integração de jogos de tabuleiro com os conteúdos do ensino mé-
dio/técnico em edificações, por exemplo, pode ser particularmente eficaz, 
especialmente nas aulas das disciplinas técnicas do curso, que frequente-
mente envolvem conceitos mais abstratos e complexos. Assim, jogos de 
tabuleiro adaptados e bem projetados podem ajudar a concretizar esses 
conceitos, tornando-os mais acessíveis e compreensíveis para os alunos. 
Corroborando com tal afirmação, Qian e Clark (2016), demonstram como 
a gamificação pode facilitar a aprendizagem em ciências, tecnologia, en-
genharia e matemática (STEM), ao promover o engajamento e a moti-
vação dos alunos. Além disso, Caponetto et al. (2014) destacam que o 
uso de jogos na educação pode melhorar a compreensão dos alunos so-
bre conceitos técnicos ao permitir que eles experimentem e observem os 
efeitos de suas decisões em um ambiente controlado e seguro. 
	 A recontextualização de jogos comerciais de entretenimento para 
fins educativos, tal como é o caso do jogo “Cara a Cara Geológico”, é um 
aspecto relevante explorado por Mattar (2010). O autor reflete sobre a 
capacidade de aproveitamento de jogos originalmente concebidos para 
diversão, como um potencial recurso educacional. Esta flexibilidade am-
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plia o espectro de ferramentas disponíveis para o educador, tornando o 
aprendizado uma experiência mais envolvente e dinâmica. Nesse senti-
do, Smith-Robbins (2011) e McGonial (2012) destacam o potencial dos 
jogos em simular desafios reais, comparando o processo de superação 
de obstáculos em jogos ao percurso de aprendizagem dos estudantes, 
sublinhando a importância da experiência lúdica no desenvolvimento de 
habilidades e na absorção de conhecimento.
	 A interação social também desempenha um papel significativo na 
aprendizagem através de jogos de tabuleiro. Esses jogos frequentemente 
requerem que os alunos trabalhem em equipe ou entrem em competição 
uns com os outros, promovendo habilidades como comunicação, nego-
ciação e colaboração. Estas são habilidades essenciais no ambiente de 
trabalho técnico e podem ser desenvolvidas de forma eficaz através de 
jogos educativos, como indicado por Plass et al. (2015), que exploram a 
importância da colaboração e da competição no contexto educativo.
	 O presente estudo centra-se na integração da aprendizagem signifi-
cativa e aprendizagem baseada em jogos no ensino da disciplina de Me-
cânica dos Solos, por meio da implementação do “Cara a Cara Geológico”. 
Este jogo, adaptado para o contexto educacional, propõe uma interação 
dinâmica na qual os alunos exploram e aprendem alguns conceitos geo-
lógicos de maneira mais estimulante e relacional. O jogo foi aplicado em 
duas turmas do terceiro ano do ensino médio/técnico em Edificações e 
avaliado por meio de um questionário disponibilizado no google forms, 
com perguntas fechadas (objetivas) e questões dissertativas, para exami-
nar como essa metodologia influencia a motivação e o aprendizado dos 
estudantes.

OBJETIVO
	 O objetivo de introduzir o “Cara a Cara Geológico” nas aulas de Me-
cânica dos Solos é o de proporcionar uma visão sobre a efetividade de 
métodos lúdicos no ambiente educacional técnico, refletindo sobre a sua 
aplicabilidade e impacto no processo de ensino-aprendizagem. 

METODOLOGIA
	 O “Cara a Cara Geológico” é uma variação educativa do clássico jogo 
de adivinhação “Cara a Cara”, adaptado para o ensino e aprendizado em 

geologia. Nesta versão, o foco é em características físicas e químicas de 
materiais geológicos, ao invés de rostos de personagens. A 

Figura 1 ilustra o tabuleiro do jogo original em contraste com o jogo aqui adaptado.

		  A)	 B)

Fonte: Da autora (2023).

	 O jogo é composto com dois tabuleiros contendo 20 cartas ilus-
tradas (Figura 2a) cada e 20 cartas de adivinhação (Figura 2b). As cartas 
foram produzidas no software Canva.

Figura 2 -  (a) Tabuleiro com as cartas ilustradas; (b) Cartas de adivinhação.

	 A) 	 B)

Figura 2 -  (a) Tabuleiro com as cartas ilustradas; (b) Cartas de adivinhação.

	 No original “Cara a Cara”, dois jogadores escolhem uma carta de 
um conjunto que ambos compartilham, mas sem revelar sua escolha ao 
oponente. Cada jogador, então, faz perguntas de sim ou não para tentar 
deduzir qual é a carta selecionada pelo oponente, eliminando gradual-
mente as possibilidades com base nas respostas.
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Figura 3 - Estrutura de uma carta do jogo.

Fonte: Da autora (2023).

	 Antes de iniciar a primeira partida do jogo foram introduzidos aos 
alunos os conceitos de minerais, rochas e mineraloides de acordo com o 
Quadro 1.

Quadro 1 - Definições importantes para a dinâmica do “Cara a Cara Geológico”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

	 A dinâmica do jogo inicia-se com a distribuição dos tabuleiros para 
três grupos com duas equipes e com aproximadamente 6 alunos cada. 
Cada par de tabuleiro foi acompanhado de um manual de instruções con-
forme ilustrado na Figura 4, que foi lido em voz alta por um integrante do 
grupo. 

Figura 4 - Manual de instruções que acompanha o jogo.

Figura 4 - Manual de instruções que acompanha o jogo.

	 Cada jogador (ou equipe) escolhe um tabuleiro e coloca-o com to-
das as “CARAS” levantadas para si. Então cada jogador (ou equipe) pega 
uma carta cinza (carta de adivinhação) sem que o outro veja, pois esta 
será a “CARA” que o adversário terá que adivinhar. Decidido quem irá 
começar a partida, cada jogador deverá fazer perguntas ao outro para 
tentar adivinhar qual é a “CARA”. Estas perguntas deverão ser sobre as 
características das rochas, dos minerais ou dos mineraloides (Figura 4). 
Só poderá ser feita uma pergunta por vez. É importante que o adversário 
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evite responder demais, dando muitos detalhes sobre o material.
	 De acordo com a resposta do adversário, o jogador (equipe) deverá 
ir abaixando as “caras” que não tem a característica perguntada. Os joga-
dores (ou equipes) podem fazer perguntas relacionadas às cores, dureza, 
estrutura (vítrea ou cristalina), brilho, origem, entre outras características 
dos materiais geológicos. A indagação ao adversário (ou à equipe adver-
sária) sobre se o material é um mineral, rocha ou mineraloide só poderá 
ser realizada após a terceira rodada da partida, tornando o jogo mais de-
safiante. Vence a partida o jogador (ou equipe) que conseguir descobrir 
qual é a “cara” do sorteada pelo adversário.

Figura 5 - (a) Carta do mineral; (b) Carta da rocha; 

(c) Carta do mineraloide; (d) Verso da carta de adivinhação.

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO JOGO 
	 Com o objetivo de avaliar de que forma a dinâmica do jogo “Cara a 
Cara Geológico” impactou os alunos participantes no aprendizado da dis-
ciplina técnica, aplicou-se um questionário por meio da plataforma goo-
gle forms, que foi compartilhado com os estudantes através das redes so-
ciais, usando como referência a escala Likert de 5 pontos como ilustrado 
na Figura 6. 

Figura 6 - Escala Likert de 5 pontos.

	 Para o tratamento dos dados foram atribuídas pontuações para cada 
uma das opções oferecidas pelo questionário. Em seguida as questões 
foram divididas em três categorias: questões referentes a motivação/en-
gajamento, sobre a jogabilidade e aprendizagem do conteúdo. O Quadro 
2 mostra as 11 questões levantadas no questionário com seu respectivo 
grupo.

Quadro 2 - Questões do questionário fornecido aos alunos.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
	 O jogo “Cara a Cara Geológico” foi aplicado para duas turmas de 
terceiro ano do ensino médio integrado ao curso técnico em edificações. 
Os alunos foram divididos em três grupos, com aproximadamente 12 pes-
soas, separadas em duas equipes adversárias. As imagens dos estudantes 
participando do jogo é apresentada na Figura 7.
	 A observação da dinâmica do jogo pela docente evidenciou que a 
maioria dos alunos não tinha conhecimentos prévios sobre as caracte-
rísticas dos materiais geológicos. Entretanto, após a primeira partida os 
estudantes foram se familiarizando com os termos e elaborando pergun-
tas mais sofisticadas. Observou-se que, a princípio, os discentes pergun-
tavam as equipes adversárias sobre a cor e o brilho dos elementos, o que 
os confundia pois, desconheciam alguns conceitos como opacidade, por 
exemplo. Após algumas partidas, as perguntas evoluíram para escala de 
dureza dos minerais, utilização e classificação das rochas. 
	 É importante acrescentar que conforme a atividade foi evoluindo, 
os alunos foram desenvolvendo sua própria dinâmica de jogo e se adap-
tando, errando e acertando as “Caras” do tabuleiro. Algumas perguntas 
como: O material é relativamente conhecido? É usado em joalheria? Tem 
dureza? Foi o método usado por algumas equipes para descobrir qual 
tipo era o tipo de material estava na carta.

Figura 7 - Estudantes jogando “Cara a Cara geológico”.

FEEDBACK DOS ALUNOS SOBRE O USO DO JOGO COMO FERRAMEN-
TA PEDAGÓGICA
	 Após a aplicação do jogo “Cara a Cara Geológico”, um questionário 
foi disponibilizado as turmas para coletar o feedback dos alunos. O ques-
tionário consistiu em nove perguntas fechadas, com respostas de acordo 
com a escala Likerd de cinco pontos, e duas questões abertas relaciona-
das a motivação/engajamento dos estudantes, a jogabilidade e a apren-
dizagem do conteúdo. Cinquenta e três alunos com faixa etária entre 16 a 
18 anos responderam voluntariamente o questionário fornecido. A média, 
o desvio padrão e o coeficiente de variação obtidos com a pontuação 
atribuída para cada questão são apresentados no Quadro 3.
	 Os dados apresentam uma tendência geral positiva na percepção 
dos alunos sobre a eficácia do jogo em vários aspectos educacionais. A 
aprendizagem baseada em jogos, como estratégia didática, tem sido am-
plamente estudada e suas vantagens são corroboradas por autores com 
Gee (2003), que argumenta que jogos são ambientes de aprendizagem 
naturais, proporcionando contextos significativos e imersivos que promo-
vem a motivação e o engajamento dos alunos.

Quadro 3 - Respostas do questionário (médias, desvio padrão e coeficiente de variação).
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	 Com as respostas do questionário foram elaborados os gráficos de 
acordo com categorias de avaliação do jogo. A Figura 8 mostras as res-
postas obtidas no que diz respeito à motivação/engajamento com a dinâ-
mica do jogo.

Figura 8 - Respostas dos alunos para as perguntas relacionadas à motivação/engajamento.

	 Na primeira pergunta a média de 3,79 sugere um aumento modera-
do do interesse pelo assunto. Apesar de positivo, o coeficiente de varia-
ção relativamente alto (21,54%) indica uma maior variabilidade nas opini-
ões dos alunos sobre como o jogo influenciou seu interesse por geologia. 
Isso pode identificar que o jogo pode não ter sido igualmente eficaz para 
todos os estudantes, o que pode ser um ponto para investigação ou me-
lhorias futuras. 
	 Por outro lado, as perguntas 7, 8 e 9 possuem médias elevadas e 
desvio padrão baixo, o que indica que o jogo foi altamente avaliado como 

uma atividade divertida, evidenciando que os alunos não apenas apren-
deram, mas também se divertiram durante o processo, conforme destaca 
Johnson et al. (2013). Além disso, os participantes demonstraram um forte 
desejo de utilizar jogos similares em outras disciplinas técnicas e percebe-
ram uma melhoria na habilidade de trabalho em equipe dos participantes.
Esses resultados sugerem que o “Cara a Cara Geológico” despertou o in-
teresse em abordagens educacionais lúdicas em geral e promoveu a cola-
boração entre os alunos. Algumas colocações dos estudantes nas respos-
tas da questão dissertativa 10, tais como, “Eu achei a dinâmica do jogo 
muito boa, ele ajuda a melhorar o trabalho em equipe. E além disso, 
nós faz aprendermos um pouco mais sobre as rochas, minerais, ...”sic, 
“Um jeito diferente e divertido de aprender” sic, “Achei o jogo muito 
legal, dá pra aprender de forma divertida. Não fica uma coisa chata 
e maçante, onde só o professor fala e os alunos escutam, no jogo os 
alunos aprendem sozinhos” sic, reforçam as afirmações.
	 A Figura 9 traz os gráficos referentes a categoria de aprendizagem. 
Com uma média de 4,34 e um desvio padrão de 0,55, as respostas à ques-
tão 2 apontam para a transmissão de conhecimentos de forma acessível 
e compreensível por meio do jogo. A motivação em aprender (Pergunta 
4) e a melhora do raciocínio lógico (Pergunta 5) obtiveram médias que in-
dicam o estímulo a curiosidade, o desejo de aprender mais sobre o tema 
e a melhoria da habilidade de raciocínio lógico dos participantes, promo-
vendo o desenvolvimento cognitivo como afirma Prensky (2001). 

Figura 9 - Respostas dos alunos para as perguntas relacionadas à aprendizagem.
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Corroboram com os resultados mostrados nos gráficos da Figura 9 as 
respostas à pergunta 11 (Você acredita que aprendeu novos conceitos 
geológicos com o jogo? Pode dar exemplos de algum conceito ou fato 
que você aprendeu ou compreendeu melhor através do jogo?), gerando 
algumas indicações interessantes de aprendizagem. Como exemplos: “Eu 
aprendi que a Obsidiana é usada em joalheria e o âmbar também... 
Não sabia. E aprendi também que o talco é um mineral e realmente 
é usado para fazer talco” sic, “A formação das rochas/minerais e mi-
neralóides, e até mesmo a sua classificação como âmbar que é uma 
resina fóssil” sic, “eu acredito que ele facilitou a compreensão sim, 
uma vez que eu consegui ter uma maior compreensão dos minerais e 
conhecimento de novos minerais” sic.
	 Quanto a jogabilidade, isto é, a experiência interativa proporcionada 
aos jogadores, englobando os aspectos relacionados à mecânica, dinâ-
mica e controle dentro do jogo, as respostas às perguntas 3 e 6 (Figura 
10) mostraram que o jogo foi percebido pelos alunos como desafiador e 
teve um tempo adequado para absorção dos conhecimentos. Gee (2003) 
e Malone (1981) observam que essas características são essenciais para 
manter o interesse e a motivação dos estudantes.

Figura 10 - Respostas dos alunos para as perguntas relacionadas à jogabilidade.

	

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 Com base nos dados coletados e analisados neste estudo, é eviden-
te que a implementação do jogo “Cara a Cara Geológico” no contexto 
do ensino médio/técnico em Edificações teve um impacto positivo sig-
nificativo na motivação dos estudantes e na aquisição de conhecimentos 
geológicos. As respostas ao questionário revelam que os alunos não só 
encontraram a dinâmica do jogo envolvente e educativa, mas também ex-
perimentaram melhorias em habilidades cognitivas fundamentais, como 
raciocínio lógico e capacidade de trabalhar em equipe. Essas descobertas 
corroboram a literatura que sugere que a aprendizagem baseada em jo-
gos pode proporcionar uma experiência mais rica e interativa, que é capaz 
de capturar a atenção dos alunos e promover um aprendizado mais pro-
fundo e retentivo.
	 Olhando para o futuro, é imperativo considerar a expansão do uso 
de jogos educativos como o “Cara a Cara Geológico” para outras discipli-
nas técnicas e contextos educacionais. A flexibilidade e a adaptabilidade 
desta abordagem pedagógica, conforme demonstrado pelos resultados 
positivos deste estudo, indicam seu potencial para enriquecer ainda mais 
os métodos de ensino e aprendizagem. Portanto, recomenda-se que fu-
turas investigações explorem as variáveis que podem influenciar a eficácia 
dos jogos didáticos, assim como desenvolvam estratégias para maximizar 
o envolvimento dos alunos e a transferência de conhecimento para si-
tuações reais, fortalecendo assim a preparação dos alunos para desafios 
profissionais e pessoais no século XXI.
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Vírus/doença COVID-19 (SARS-CoV-2) no processo de ensino e apren-
dizagem em História no Município de Maracás-BA. O recorte temporal 
analisado compreende o período entre os anos de 2019-2023 da Era Cris-
tã (Inicialmente: Momento de surgimento e, posteriormente, declaração 
oficial pela Organização Mundial de Saúde - OMS, que se tratava de uma 
emergência global; Bem como as medidas de biossegurança adotadas: 
Isolamento social; Suspensão de atividades presenciais na Educação e ou-
tras atividades consideradas não essenciais e de risco de contaminação 
e disseminação do vírus até, enfim, a declaração oficial de término da 
pandemia no início do ano de 2023). A Metodologia da pesquisa adotada 
versou nas seguintes etapas e procedimentos: Revisão Bibliográfica ati-
nente ao tema; Coleta de dados oficiais extraídos das principais Institui-
ções/Órgãos de saúde (Municipal; Estadual e Mundial); Informações/da-
dos e as principais impressões e posicionamentos de alunos/as da Rede 
Estadual de Ensino do Estado da Bahia (NTE 09/Município de Maracás). As 
discussões a seguir foram elaboradas e levantadas por meio da aplicação, 
tabulação e interpretação de questionários confeccionadas pelo próprio 
autor. As análises dos dados e informações foram baseadas em uma pers-
pectiva histórico-crítica, dialética e qualitativa. Desta forma, evidencia-se 
os possíveis principais impactos e desafios provocados pela crise sanitária 
no processo de ensino e aprendizagem em História expostos pela classe 
discente, referentes ao componente curricular de História do Novo Ensino 
Médio; A saber: Suspensão das aulas presenciais; Prejuízos/Dificuldades 
de Aprendizado nas aulas remotas (Síncronas/Assíncronas); Dificuldades 
em acesso à Internet; Escassez de consolidação do conhecimento históri-
co e crítico pelos alunos; Desconhecimento da História Local/Regional e 
informações acerca de outras crises sanitárias (Epidemias; Pandemias; etc.) 
ao longo da História em diferentes temporalidades e espaços e, sobretu-
do, que julgamos serem de maior relevância e importância fundamental: 
Como o conhecimento histórico-crítico pode ser útil para nos alertar e 
prevenir acerca de crises sanitárias, políticas, econômicas e sociais? É pos-
sível extrair ensinamentos ou lições da História para podermos nos pre-
venir e combater futuras Pandemias? Verificamos de antemão que sim, é 
possível, entretanto, verificou-se também que existe um grande abismo 
de desconhecimento de tais assuntos no currículo escolar vigente.

CAPÍTULO 4

OS IMPACTOS DA PANDEMIA DE COVID-19 
(SARS-COV-2) NO ENSINO DE HISTÓRIA NO 

MUNICÍPIO DE MARACÁS-BA1

Rafael Lago Morbeck2

Resumo:  O presente trabalho aborda em uma perspectiva histórico-crítica e dialética, um 
sucinto estudo de caso acerca dos impactos provocados pela pandemia do vírus COVID-19 
(SARS-CoV-2) no processo de ensino e aprendizagem em História no município de Mara-
cás-BA. O recorte temporal analisado compreende o período entre os anos de 2019-2023 da 
Era Cristã. A Metodologia da pesquisa adotada versou nas seguintes etapas e procedimen-
tos: Revisão bibliográfica atinente ao tema; Coleta de dados oficiais extraídos das principais 
Instituições/Órgãos de saúde (Municipal; Estadual e Mundial); Informações/dados e as prin-
cipais impressões e posicionamentos de alunos/as da Rede Estadual de Ensino do Estado da 
Bahia (NTE-09), por meio da aplicação, tabulação e interpretação de questionários elabora-
dos pelo próprio autor. A análise dos dados e informações foram baseadas em uma pers-
pectiva, dialética e qualitativa. Desta forma, evidencia-se os possíveis principais impactos e 
desafios provocados pela crise sanitária no processo de ensino e aprendizagem em História 
expostos pela classe discente, referentes ao componente curricular de História. Desta forma, 
evidencia-se múltiplos impactos e desafios provocados ou agravados no contexto da mais 
recente crise sanitária do planeta no que diz respeito ao ensino de História e levanta as se-
guintes discussões: Como o conhecimento histórico pode ser útil para nos alertar e prevenir 
acerca de crises sanitárias, políticas, econômicas e sociais? É possível extrair ensinamentos 
ou lições da História para podermos nos prevenir e combater futuras Pandemias? Verifica-
mos de antemão que sim, é possível, entretanto, verificou-se também que existe um grande 
abismo de desconhecimento de tais assuntos no currículo escolar vigente.

Palavras-chave: COVID-19; Ensino de História; Impactos; Maracás-Ba; Pandemia.

INTRODUÇÃO
	 O presente trabalho emerge de um sucinto estudo de caso acer-
ca dos impactos observados, analisados e provocados pela Pandemia do 
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OBJETIVO
	 O objetivo com a investigação e análise dos dados obtidos e proble-
matizados, é realizar uma sucinta reflexão em uma perspectiva histórico-
-crítica e dialética, acerca dos impactos negativos inegáveis provocados 
pela pandemia da doença COVID-19, (SARS-CoV-2) no processo de ensi-
no e aprendizagem em História no município de Maracás-BA. A pandemia 
mais recente que a humanidade enfrentou de fato deixou marcas pro-
fundas e indeléveis na vida humana e nas relações sociais de forma geral. 
Entretanto, investiga-se especificamente os impactos negativos provoca-
dos no ensino e aprendizagem em História no município, no âmbito das 
escolas estaduais de ensino público. 	 Com as proposições colocadas es-
pera-se que a visão de um órgão que parece ser secular e quase não apre-
senta alterações em suas atividades – ou seja, como que existente através 
de protocolos imutáveis –, possa ser modificada para a visão de um órgão 
moderno, criativo e pronto a enviar e receber informações constantemen-
te sobre ações deliberativas, consultivas, fiscalizadoras, mobilizadoras e 
pedagógicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
	 A História do Tempo Presente e suas civilizações atuais vivenciaram 
uma nova crise sanitária mortal no planeta terra. Uma ameaça até então 
desconhecida, porém, letal. Logo, tornou-se questão de calamidade pú-
blica pela declaração de se tratar de uma pandemia global decorrente 
de uma nova mutação viral. Isto é bem comum na história das doenças 
infectocontagiosas e epidemiológicas da terra. O risco de possíveis epide-
mias ou contaminações em massa decorrentes de patógenos como vírus 
ou outros micro-organismos já foram problematizadas por vários pesqui-
sadores, autores e estudiosos do tema dentre eles, o autor Stefan Cunha 
Ujvari (2011), em sua obra principal: “Pandemias: A humanidade em ris-
co”, obra que foi a maior inspiração para o presente trabalho. Segundo 
o autor, quando disserta acerca dos primeiros casos de SARS notificados 
no mundo, devido sua grande disseminação principalmente em tempos 
de globalização planetária, isto já na primeira década do século XXI, nos 
alertou que: 

Uma nova epidemia semelhante à SARS pode estourar a qualquer momen-

to, com a mesma disseminação e letalidade. Entretanto, o novo vírus pode 
se comportar de maneira bem diferente do primeiro. Vários tipos de vírus 
semelhantes ao da SARS estão presentes nos morcegos, o que levaria a um 
tipo de contágio diferente. Se o doente eliminar o vírus logo no início da 
doença, como na gripe suína, a disseminação da epidemia será bem maior, 
e caso a letalidade seja a mesma (10%), o número de mortes será bem mais 
assustador do que no ano de 2003. A próxima epidemia poderá ser mais 
devastadora e a maneira como surgirá é imprevisível (UJVARI, 2020, p. 23). 

	 De fato, foi “exatamente” o que ocorreu com a Pandemia de Co-
vid-19, como se fossem ecos de um presságio. Entretanto, uma das gran-
des questões a serem discutidas e debatidas é que o contexto atual em 
que vivemos é bem diferente do século XIV, por exemplo, quando uma 
das doenças mais famosas da história, a chamada “Peste Negra” ou peste 
bubônica assolou boa parte do território do continente europeu e dizi-
mou mais de 200 milhões de seres humanos. Vale ressaltar o contexto 
histórico da época e a mentalidade de homens e mulheres europeus (que 
hoje chamamos de medieval), com suas crenças próprias da época e cer-
tas limitações tanto em conhecimentos ditos científicos (período anterior 
ao surgimento da Ciência Moderna), quanto práticas de higiene e cui-
dados pessoais/sociais. Já no século XIX, tivemos a Cólera, que assolou 
alguns territórios na Europa e até no Brasil.
	  Vimos também a mais virulenta e famigerada das pestes, a “Gripe 
Espanhola”(H1N1) como ficou imortalizada também nos anais da história, 
dizimar aproximadamente entre 17 a 50 milhões de pessoas no século 
XX, em meados do final da Grande Guerra Mundial em 1918-1919. Muitas 
pessoas relaxaram com as medidas de segurança e prevenção (Isolamen-
to social, utilização de máscaras, higiene pessoal/coletiva etc.), e uma se-
gunda onda de contaminação matou ainda mais pessoas. Notícias e fatos 
históricos envolvendo grandes pestes ou crises sanitárias são recorrentes 
na história desde períodos remotos (Antiguidade/Modernidade e Con-
temporaneidade) até o tempo presente.
	  Cada contexto histórico e ciclo econômico e social, parece surgir 
um novo tipo de “flagelo” ou crise sanitária terrível que assola milhões de 
seres humanos e ceifa suas vidas facilmente, principalmente em camadas 
mais populares e classes pobres em estado de maior vulnerabilidade so-
cial e econômica. Atualmente, em pleno século XXI, a humanidade viven-
ciou uma nova pandemia de um novo vírus (respiratório) da família dos 
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Corona vírus. O COVID-19 (SARS-CoV-2, nome científico do vírus), como 
assim ficou conhecido popularmente, que se disseminou em uma veloci-
dade colossal e já infectou apenas no Brasil mais de 38.784.007 pessoas 
e infelizmente e tragicamente levou a óbito mais de 711.792 (Óbitos acu-
mulados) vidas humanas, de acordo com dados oficiais do Painel de casos 
de doença pelo Coronavírus 2019 no Brasil, pelo Ministério da Saúde.3

	 Entretanto, estes números estão em constante atualização pelos 
bancos de dados das principais agências e instituições de saúde (OMS; 
Secretárias de Saúde Estaduais; Impressa; Universidades; Centros de pes-
quisa etc.). Em meados de 2020, revolucionando os métodos e logística 
de produção de vacinas, foram produzidos os primeiros imunizantes con-
tra o COVID-19, que foram frutos de árduas pesquisas científicas e inves-
timentos para sua produção, comercialização e distribuição nos princi-
pais continentes e países de industrialismo avançado como: Ásia, Europa 
e EUA, posteriormente os demais continentes e países considerados de 
economia emergentes ou periféricos do sistema capitalista mundial.
	 Desta forma, levando em consideração que o contexto histórico é 
outro em relação as experiências passadas, porém, mesmo diante do novo 
cenário no qual vivemos (Com tecnologia de ponta em determinados paí-
ses, maiores informações sobre prevenção e cuidados de higiene pessoal 
e social, processo de urbanização acelerada, questões de alimentação ou 
nutrição “equilibrada”, etc. Porém, não para todos os territórios, culturas 
e regiões do mundo.), faz-se necessário uma discussão histórica e crítica 
sobre as pandemias e seus impactos na atualidade, mais especificamente 
na nossa região/município. Tendo em vista também que mesmo com os 
avanços da civilização ocidental e, principalmente do conhecimento cien-
tífico, vislumbra-se ainda uma grande escassez de informações sobre as 
pandemias e medidas de prevenção. Bem como as tendências “negacio-
nistas” de muitos dirigentes e chefes políticos no combate a pandemia e 
posturas anticiência, privilegiando apenas a economia das nações ou seus 
sistemas comerciais e tradicionais. 
	  Deve-se levar em conta que a pandemia atual, não com exclusi-
vidade, porém, como traço marcante: veio escancarando as mazelas e 
desigualdades econômicas e sociais do sistema capitalista e milhões de 
pessoas que já viviam em situações de vulnerabilidade tem/tiveram estas 

3	  Disponível em:  https://covid.saude.gov.br/ Acesso em: 26 abril 2024.

situações ainda mais agravadas.
	 Portanto, diante deste cenário ambivalente, de incertezas e dúvidas, 
vislumbra-se a necessidade de mais discussões acerca da temática das 
pandemias e seus impactos na vida social, econômica, cultural, educa-
cional, psicológica e intelectual das pessoas, especificamente da classe 
discente. Pois a área da educação foi uma das mais prejudicadas com o 
fechamento das escolas públicas e aulas presenciais. Tendo em vista que 
irrefutavelmente nem todos estão no “mesmo barco”, muitos jovens e 
adultos sem acesso as tecnologias de informações e ferramentas moder-
nas (Internet; Computadores; Smartphones etc.), e com suas especificida-
des e demandas próprias tanto socioeconômicas quanto no processo de 
ensino e aprendizagem, sobretudo, do componente curricular de História, 
foram as mais prejudicadas com a suspensão das aulas presenciais e es-
cassez de recursos e meios de acesso a atividades remotas ou no proces-
so de implementação emergencial de ensino remoto, on-line e híbrido.
	 Destarte, na tentativa de levantar mais esforços no intuito de con-
tribuir na educação dos nossos alunos e alunas e não deixá-los desas-
sistidos/as (Que não foi o caso pois as escolas e a classe de docentes, 
de forma geral, foram obrigados de certa forma, a  realizar  um trabalho 
completamente novo e desafiador em utilizar as novas tecnologias da 
informação e novas ferramentas virtuais para realizar suas atividades que 
na maioria das vezes não tinham conhecimento ou domínio técnico dos 
mesmos nem receberam remuneração extra para isto e etc., porém, acei-
taram o desafio e tiveram que se adaptar à nova realidade educacional em 
tempos de pandemia), foi implementado a modalidade de Ensino Remoto 
e, posteriormente, o Ensino Híbrido, este último que foi o mais criticado e 
ineficiente de acordo com os dados obtidos nesta pesquisa. 
	 A abordagem de novas temáticas através das novas ferramentas pe-
dagógicas para poder alcançar mais alunos e alunas (Os que tinham/têm 
acesso à Internet e a mídias sociais, sobretudo, através de aulas virtuais, 
“lives”, modalidade remota, híbrida e etc.) e contribuir com as discussões 
acerca da temática ainda, a nosso ver, muito pouco estudada, é também 
refletir acerca do nosso tempo presente e suas incertezas e desafios e 
possibilidades. 
	 No que se refere ao processo histórico do município de Maracás-BA, 
propriamente dito, a escassez de fontes e referências confiáveis sobre seu 
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processo histórico reafirmam a necessidade e ênfase nas pesquisas em 
história local. Para se compreender a atual conjuntura de seu tempo pre-
sente é de suma importância o estudo de sua formação histórica, cultural, 
política e etnogênese próprias. Entretanto, cabe aqui apenas uma breve 
contextualização e algumas considerações sucintas do objeto analisado. 
Tendo em vista as poucas fontes que dispomos ainda assim é possível 
refletir criticamente sobre seu contexto histórico e buscar analisar a atual 
dinâmica vivenciada na cidade durante e no pós-pandemia de COVID-19 
e seus reflexos no ensino e aprendizagem em história. Vale frisar que 
analisar o tempo presente é questionar e intervir criticamente no mes-
mo objeto de pesquisa que se está inserido ou mergulhado, e que está 
em constante mutação na qual passa por um processo de mudanças e 
permanências, rupturas e transformações políticas, econômico-sociais e 
culturais diversas, próprias do devir de todas as coisas e seu fluxo natural, 
histórico e social, mas também, imprevisível.
 	 Desta forma, devemos elencar algumas breves considerações sobre 
História Local e o tempo presente. É imprescindível o estudo da história 
local do município devido primeiro, como já pontuado, à escassez de fon-
tes confiáveis sobre seu processo histórico. Segundo a nova dinâmica e 
realidade vivenciada através da exploração mineral na região, onde além 
do município está passando por uma etapa crucial de transformação ur-
bana, econômica, política e social, está inserida no contexto mundial de 
exploração e acumulação de capitais. No seu itinerário novos fatos e ele-
mentos certamente emergem no município, que serão refletidos também 
adiante. Neste sentido, de acordo com Maria A. Schmidt quando proble-
matiza acerca da definição e abrangência deste conceito, afirma que: 

Algumas questões precisam ser consideradas ao propor o uso da histó-
ria local [...] Em primeiro lugar, é importante observar que uma realidade 
local não contém, em si mesma, a chave de sua própria explicação, pois 
os problemas culturais, políticos, econômicos e sociais de uma localidade 
explicam-se, também, pela relação com outras localidades, outros países e, 
até mesmo, por processos históricos mais amplos (Schmidt; Cainelli, 2009, 
p. 138). 

	 O Ministério da Educação (MEC) define os conselhos escolares como 
o órgão máximo dentro de uma escola para que decisões sejam realiza-
das. Devem ser constituídos por membros da comunidade escolar, direto-

res de escola, professores, alunos, pais e funcionários e isso significa que 
tem a premissa de ser heterogêneo quanto a formação para garantir uma 
gestão democrática.

O estudo da localidade ou da história regional contribui para uma compre-
ensão múltipla da História, pelo menos em dois sentidos: na possibilida-
de da análise de micro-histórias, pertencentes a alguma outra história que 
as englobe e, ao mesmo tempo, reconheça suas particularidades (Schmidt, 
2007, p. 139).

	 Dentro desta perspectiva, objetiva-se com esta reflexão uma com-
preensão do tempo presente de Maracás e, sobretudo, dos impactos da 
crise sanitária, especificamente na qualidade do ensino de História. Por-
tanto, é necessário compreender o contexto geral que o engloba e reco-
nhecer suas particularidades próprias, principalmente a partir dos impac-
tos observados e acarretados durante e após a pandemia de COVID-19 
e seus efeitos negativos para o município. Principalmente no tocante ao 
alto índice de casos de contaminados e óbitos (85 vidas humanas) confir-
mados por COVID-19, como podemos verificar no último boletim epide-
miológico de síndromes gripais divulgados pela Secretária de Saúde do 
município de Maracás-BA4. Ademais, cabe aqui apenas uma breve con-
textualização e algumas considerações acerca do município, a título de 
visualização/exposição. Tendo em vista as poucas fontes que dispomos, 
ainda assim é possível refletir criticamente sobre seu contexto histórico 
e buscar analisar a atual dinâmica vivenciada na cidade. Na qual passa 
por um processo de mudanças e permanências, transformações políticas, 
econômico-sociais e culturais diversas. O município de Maracás geografi-
camente: 

Está situada em uma altitude média de 960m, constituindo um divisor de 
águas, cujas terras da vertente leste, na parte úmida, drenam as águas da 
bacia do rio Jiquiriça; e na parte sul, já voltada para o semiárido correm as 
águas dos rios intermitentes que compõem a bacia do rio de Contas. A sede 
municipal fica na posição 13º 26’ S e 40º 26’ W, a uma distância de 367 km 
da capital do estado (Souza, 2014, p. 15).

	 Em relação aos aspectos econômicos da cidade ancora-se no setor 
4	  Prefeitura Municipal de Maracás, 2023. Disponível em: https://www.maracas.ba.gov.
br/Site/Noticias/noticia-240320221210261769-BOLETIM EPIDEMIOL-GICO-DE-S-NDRO-
MES-GRIPAIS-23-03-2022.   Acesso em 26 dez. 2023.
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de comércio e serviços com 65%, seguido da agropecuária 25,4%, que 
outrora fora a principal base econômica, e 9,6% de indústria, ao longo 
de uma série histórica de 13 anos, desde 1999 a 2011 (Souza, 2014, p. 16 
apud, Bahia, 2012).  De acordo com o último senso demográfico realizado 
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em meados de 
2022, a população consta com 27.620 habitantes. 
	 A cidade de clima frio, já foi apelidada de “Suíça Baiana”, pelas bai-
xas temperaturas em relação às cidades de seu entorno. Tem tradição 
nos festejos juninos, onde geralmente recebe no mês de junho muitos 
visitantes e familiares da população local que residem em outras cidades. 
Atualmente conta com a exploração mineral do vanádio (Vo2) como prin-
cipal atividade econômica, bem como funcionalismo público insipiente, 
pequenos serviços locais e aposentadorias. A principal referência acerca 
do processo de conquista e povoamento da região que se transformou 
no município, de forma mais aprofundada, pode ser consultada através 
do trabalho do autor Novais (2009). Porquanto aborda o processo de po-
voamento do município numa perspectiva histórica de forma mais cuida-
dosa e crítica.

Figura 1 - Localização geográfica da cidade de Maracás.

 
Figura 1 - Localização geográfica da cidade de Maracás.

	 Em relação à categoria temporal vale ressaltar que, de acordo com 
René Rémond: Alguns se deixam levar por uma falsa impressão de maior 

facilidade, como já percebeu François Kourilsky ao afirmar que todos ima-
ginam capazes de fazer a história do tempo presente porque essa é a 
história que vivemos: faz parte das nossas lembranças e de nossa experi-
ência. Ora, vale lembrar que essa história exige rigor igual ou maior que 
o do estudo de outros períodos: devemos enfatizar a disciplina, a higiene 
intelectual, as exigências de probidade (Rémond, apud Ferreira; Amado, 
2002, p. 206). Ora, mesmo com a grande exigência de rigor e higiene 
intelectual é completamente compreensível o fato da imaginação que o 
senso comum tem sobre a suposta facilidade ao abordar sobre história do 
tempo presente. Primeiro pelo fato de fazermos parte diretamente dela 
na condição de observador e participante. Depois simplesmente pelo fato 
de narrar experiências cotidianas próprias. Entretanto não é tarefa fácil. 
	 Parafraseando o grande historiador Eric J. Hobsbawn (1995) onde 
já havia sabiamente afirmado no “Breve século XX”, que “se o historia-
dor tem condições de entender alguma coisa deste século é em grande 
parte porque viu e ouviu”, mesmo se tratando de um período de incer-
tezas como o do tempo presente onde “falamos como homens e mulhe-
res de determinado tempo e lugar, envolvidos de diversas maneiras em 
sua história como atores de seus dramas – por mais insignificantes que 
sejam nossos papéis” (Hobsbawn, 1995, p. 13). Partindo deste cenário, 
através do método de aplicação de Questionários qualitativos e disser-
tativos (fonte principal), mas também exaustas observações em sala de 
aula e acompanhamento pedagógico em outras atividades ou avaliações 
de aprendizagem, ministradas enquanto docente temporário  de ambas 
instituições de ensino, constatamos inequivocamente um grande impacto 
negativo e ainda sem dimensões reais dos problemas decorrentes do pe-
ríodo de pandemia e consequentemente suspensão de aulas presenciais.
	 É notório que a crise sanitária deixou marcas profundas em todas as 
estruturas da sociedade. Em termos de educação e aprendizagem é incal-
culável e seus efeitos ainda serão sentidos por muitos anos. De fato, foi 
uma experiência extremamente marcante e que deixou muitas sequelas, 
algumas sanáveis, outras incuráveis. Tanto do ponto de vista biológico e 
materiais como perdas de vidas, quanto no sistema educacional. 
	 Por este motivo, optou-se por propositalmente realizar a análise de 
tais dados e experiência, após a declaração de término da pandemia no 
início do ano de 2023. A fim de avaliar com mais calma e tempo a expe-
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riência de retomada das aulas 100% presenciais após os eventos trágicos 
provocados neste período atípico, o retorno da classe discente e seu de-
senvolvimento e aprendizado no ano letivo. Cabe agora, analisarmos os 
principais dados obtidos pela aplicação dos questionários (Que constou/
consta de 18 questões dissertativas/subjetivas). No total, foram aplicados 
84 questionários para alunos e alunas de ambas as escolas e de series 
distintas. Tanto discentes que relataram que não tiveram aulas remotas 
quanto os que tiveram tal modalidade de ensino garantida pelo Estado 
em suas várias etapas. O caráter das questões versou sobre indagações 
acerca dos principais impactos que os alunos/as sentiram durante a pan-
demia e suas principais impressões sobre algumas questões que selecio-
namos e julgamos serem mais contundentes com a proposta do trabalho.
	 De acordo com a análise dos dados obtidos podemos verificar que a 
grande maioria dos discentes (No total 76 alunos/as) afirmaram que du-
rante o período da pandemia e da suspensão das aulas presenciais, houve 
sim garantias e fornecimento de atividades remotas. Uma das primeiras 
questões é acerca da importância do componente curricular de história e 
se houve, a priori, a garantia e fornecimento de alguma atividade remota 
ou ensino remoto. Apenas 08 alunos/as afirmam não terem tido ativi-
dades remotas. As principais são: Atividades impressas e virtuais; Aulas 
On-line através do Google Meet; Interação e atividades virtuais no Clas-
sroom; utilização de grupos de Whatsaap. Na questão IV, por exemplo: 
“Como você avalia as atividades remotas ou ensino híbrido de História na 
sua Escola/município?”, foi solicitado uma avaliação das atividades remo-
tas e do ensino híbrido do componente de História. 
	 De acordo com os dados obtidos e analisados podemos inferir que 
acerca da avaliação das atividades remotas que foram aplicadas ou distri-
buídas durante a suspensão das aulas presenciais, houve uma avaliação 
predominantemente negativa dos alunos/as sobre a qualidade do ensino 
e seus respectivos aprendizados durante a pandemia. Devemos salien-
tar que as respostas não se basearam apenas no julgamento de “bom”, 
“ruim” e etc. Porém, houve, na maioria dos casos, outros elementos, a sa-
ber: sua participação ou não nas aulas on-line, desinteresse nas atividades 
remotas por não serem muito atrativas (supomos), falta de preparo por 
parte de alguns professores e da rede de ensino (relatos dos alunos/as), 
por exemplo. Todavia, a fim de maximizar os resultados optamos por sim-

plificar as respostas. Assim, podemos observar no gráfico a seguir (Figura 
2):

Figura 2 - “Como você avalia as atividades remotas 

ou ensino híbrido de História na sua escola/município”?

Fonte: Gráficos elaborados pelo próprio autor.

	 Desta forma, fica evidenciado que houve predominantemente nas 
respostas obtidas a confirmação da garantia constitucional do ensino e 
fornecimento de atividades remotas (Na maioria dos documentos consul-
tados), sendo que, entretanto, a maioria dos dados apontaram para uma 
avaliação negativa de tais atividades na modalidade de ensino remoto 
por parte da classe discente.  Na questão VI: “Na sua opinião, quais os 
impactos da Pandemia de Covid-19 no ensino de História em sua Escola/
Instituição de ensino?”, que é uma das questões basilares da proposta 
da pesquisa e dados analisados, podemos constatar de forma objetiva e 
ainda mais incisiva, as principais percepções e visões da classe discente 
consultada acerca dos reais impactos ocasionados diretamente no ensino 
de História pela crise sanitária. 
	 Quando falamos em impactos, obviamente, se pensa em vários ti-
pos de impactos possíveis decorrentes de determinados eventos ou fatos. 
Infelizmente, tais impactos aqui abordados se referem aos relacionados 
direta ou indiretamente na Educação do município de Maracás, sobretu-
do, no conhecimento histórico e consciência histórica da classe discente 
local que foi completamente prejudicada sem dúvidas pelas consequên-
cias da crise sanitária, bem como os eventos atípicos e medidas emer-
genciais adotadas na tentativa de conter e se prevenir dos sombrios tem-
pos e efeitos catastróficos de “peste”, que foram necessários sim. Porém, 



7574

também deixaram outros impactos no ensino e aprendizagem. Como são 
expostos ou relatados pelos discentes. 
	 Na questão de número XIII, por exemplo, foi indagado sobre as 
principais dificuldades encontradas ou enfrentadas pelos alunos e alu-
nas durante o período de aulas remotas: “Quais as principais dificuldades 
que você encontrou para continuar estudando durante a pandemia de 
COVID-19? Justifique.” Neste particular, podemos observar as principais 
dificuldades relatadas pelos alunos e alunas para darem continuidade em 
seus estudos e aprendizados durante a crise sanitária. As principais res-
postas podem ser observadas por meio do próximo gráfico. Vale ressaltar 
algumas respostas que aparecem com menos frequência nos questio-
nários, mas julgamos serem muito pertinentes e que afetaram muito as 
aprendizagens, como as questões emocionais e/ou psicológicas, falta de 
foco ou interesse em continuar estudando durante a pandemia, e escas-
sez de interação com o professor/a. 

Figura 3 – “Quais as principais dificuldades que você

encontrou para continuar estudando durante a pandemia de COVID-19”?

Fonte: Gráficos elaborados pelo próprio autor.

	 Nesta etapa da tabulação e análise dos dados, fica evidente várias 
dificuldades apresentadas pelos discentes para continuarem estudando 
durante a pandemia. E é completamente plausível e justificado o fato de, 
em um momento tão delicado e complexo, como um contexto de altos 
índices de contaminação e óbitos provocados pelo vírus no município, 

associado a isto, os impactos também na qualidade de vida material, fi-
nanceira, na saúde física e emocional dos alunos e suas famílias, que tam-
bém ocasiona preocupações e infelizmente, afeta a qualidade de vida e, 
consequentemente o rendimento escolar. 

Figura 4 – Os impactos da Pandemia de COVID-19 no Ensino de História.

Fonte: Gráficos elaborados pelo próprio autor.

	 Na figura (4) acima, podemos analisar o gráfico acerca dos princi-
pais elementos que mais apareceram na tabulação dos dados acerca dos 
impactos da pandemia no ensino de história. Portanto, fica evidenciado 
no esquema apresentando que, de acordo com as respostas dos discen-
tes consultados em ambas as instituições de ensino, houve sim impactos 
múltiplos no ensino e aprendizagem em História. Sobretudo: Suspensão 
de aulas presenciais e consequentemente dificuldades de aprendizado; 
Desafios emocionais e psicológicos; Desafios ou dificuldades de acesso à 
Internet; Desinteresse etc. Com isto, infere-se que, o assunto é altamente 
complexo e a pandemia deixou impactos variados e seus efeitos ainda 
serão estudados, pesquisados e sanados, ou não, ao longo do tempo.

CONCLUSÃO
	 O presente trabalho teve como objetivo com a pesquisa e análise dos 
dados obtidos e problematizados, uma sucinta reflexão em uma perspec-
tiva histórico-crítica e dialética, acerca dos impactos negativos inegáveis 
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provocados pela pandemia do vírus COVID-19 (SARS-CoV-2) no processo 
de ensino e aprendizagem em História no município de Maracás-Ba. A 
pandemia atual que a humanidade enfrentou de fato deixou marcas pro-
fundas e indeléveis na vida humana e nas relações sociais. Cabe salientar 
que foram vários os impactos acarretados após o surgimento e dissemi-
nação da doença. O assunto ainda é altamente complexo e está longe 
de ser esgotado nesta pequena contribuição teórica acerca do tema. Os 
estudos e pesquisas científicas acerca da relação da crise sanitária e suas 
influências no sistema educacional e redes de ensino ainda devem ser 
amplamente discutidas e investigadas. 
	 Entretanto, se verificou mesmo que com um número relativamen-
te pequeno de dados obtidos via aplicação dos questionários qualitati-
vos (Infelizmente não conseguimos contemplar todos os alunos e alunas 
devidamente matriculados na rede), o reflexo extremamente nítido do 
quanto a educação e o ensino de uma cidade interiorana, já com suas 
debilidades e dificuldades próprias, foi ainda mais prejudicada com os 
impactos diretos de uma crise de saúde que desafiou nações, estados, 
sistemas econômicos, legislações, vida social etc. No que diz respeito aos 
efeitos da suspensão das aulas presenciais, verificamos que foi o maior 
impacto no processo de ensino e aprendizagem em história, que refletiu/
reflete diretamente na qualidade do ensino e aprendizado para a classe 
discente. Ou seja, as aulas presenciais se mostram ainda muito mais efica-
zes e significativas no processo de ensino e aprendizagem para os alunos 
e alunas da cidade.
	 A maioria dos alunos/as que participaram da pesquisa apontaram 
que, mesmo com o fornecimento de atividades remotas e mesmo au-
las híbridas, não foram suficientes para seu melhor rendimento escolar e 
aprendizado e formação em suas habilidades e competências. É inegável 
que a modalidade presencial e o ensino real são, a nosso ver, insubstituí-
veis. Nenhuma tecnologia ou modalidade virtual irá superar o processo de 
ensino e aprendizagem em História com a interação real de um profissio-
nal da área atuando no chão da sala de aula e interagindo didaticamente 
com seus/suas alunos/as.  Desta forma, conclui-se também que a Histó-
ria teve/tem um papel fundamental nas contribuições acerca de estudos 
sobre epidemias e pandemias ao longo do tempo.  Assim como também 
foi apontado e defendido por praticamente a maioria dos alunos/as, que 

o componente de História é fundamental para estudarmos e refletirmos 
acerca de temáticas como a de crises sanitárias e como tal conhecimento 
pode ser útil para compreendermos e enfrentarmos tais eventos e fatos 
atípicos.
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pesquisa e da extensão.

Palavras-chave: Extensão; Formação Inicial e Continuada; Normatizações; Pesquisa.

INTRODUÇÃO
	 A Lei da Reforma Universitária, Lei n. 5.540, de 28 de novembro de 
1968 (Brasil, 1968), ao fixar as normas de organização e de funcionamen-
to do Ensino Superior e sua articulação com a escola média, referiu-se 
amplamente ao tripé ensino, pesquisa e extensão. Apesar de não citar 
especificamente esse texto (ensino, pesquisa e extensão), a Lei da Re-
forma Universitária indicou para o Ensino Superior tais atividades como 
constitutivas dos cursos de graduação e dos, então, denominados cursos 
de especialização e de aperfeiçoamento.
	 Nos últimos anos, especificamente a partir do ano de 2015, alguns 
documentos normativos da área da educação, e, nesse rol, na área de 
formação inicial e continuada de professores, tem tratado a pesquisa e a 
extensão como estratégias para o desenvolvimento científico e tecnológi-
co desde a Educação Básica a Pós-Graduação. Nosso objetivo nesse texto 
é tratarmos como as áreas estratégicas de pesquisa e de extensão foram/
são abordadas nos documentos normativos referentes à formação inicial 
e continuada de professores. Para isso, empreendemos pesquisa biblio-
gráfica e documental a partir das quais apresentamos alguns resultados e 
considerações gerais.

CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS
	 Para o desenvolvimento dessa pesquisa desenvolvemos análise de 
conteúdo, comparamos e descrevemos as áreas estratégicas da pesquisa 
e da extensão. Em um primeiro momento, conforme dispomos no Quadro 
1, pesquisamos esses conteúdos nos documentos normativos da área da 
Educação: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996; e, no Documento de 
Referência do Plano Nacional de Educação (2024-2034).

Quadro 1 – Número de ocorrências dos conteúdos

“pesquisa” e “extensão” nos documentos normativos da área da Educação.

*Considerados somente as ocorrências relacionadas à pesquisa e a extensão. 

**Consideradas as ocorrências em conjunto. FONTE: Arquivo dos pesquisadores.

	 Em um segundo momento pesquisamos os mesmos conteúdos nos 
documentos normativos da área da formação inicial e continuada de pro-
fessores: Resolução n. 2, de 1º de julho de 2015; Resolução CNE/CP n. 2, 
de 20 de dezembro de 2019; Resolução CNE/CP n. 1, de 27 de outubro de 
2020; Projeto de Resolução; e no Parecer CNE/CP n.º 4/2024. No Quadro 
2 elencamos os números de ocorrências dos conteúdos nos documentos 
normativos da área da formação inicial e continuada de professores.

Quadro 2 – Número de ocorrências dos conteúdos “pesquisa” e “extensão” nos 

documentos normativos na área de formação inicial e continuada de professores.
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Fonte: Arquivo dos pesquisadores.

	 Resumidamente, identificamos cinquenta e uma ocorrências do 
conteúdo “pesquisa” e a vinte e duas ocorrências do conteúdo “exten-
são” nos documentos normativos da área da Educação. Nos documentos 
normativos da área de formação inicial e continuada de professores iden-
tificamos cinquenta e seis ocorrências do conteúdo “pesquisa” e trinta e 
oito ocorrências do conteúdo “extensão”. Para viabilizarmos nossa bre-
ve análise, discutiremos os conteúdos que nos permitem compreender 
e problematizar as áreas da “pesquisa” e da “extensão” nos documentos 
normativos orientadores da formação inicial e continuada de professores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
	 Nessa subseção tratamos das ocorrências e breves implicações das 
áreas estratégicas de “pesquisa” e de “extensão” na Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988 (Brasil, 1988), Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996 (Brasil 1996) e do Documento Referência 
- Plano Nacional de Educação (2024-2034) (Brasil, 2024). Apresentamos 
como esses conteúdos indicam articulação nos documentos normati-
vos da área da Educação e da área de formação inicial e continuada de 
professores. A primeira referência que encontramos é a que a instituiu, 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Essa Carta Magna 
ao tratar da educação, da cultura e do desporto, estabeleceu como um 
dos princípios da gestão das universidades que “[...] gozam de autonomia 
didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão” (Brasil, 1988).
	 Consequentemente, a Carta Magna da Educação, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, n. 9.394/96, de 20 de dezembro (Brasil, 
1996), referenciou a “pesquisa” e a “extensão” ao tratar dos recursos pú-
blicos destinados à Educação, e estabeleceu que “as atividades universi-
tárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo” (Brasil, 1996). No campo 
institucional, a título de exemplo, pesquisamos na página do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq (Brasil, 
2024a), as chamadas públicas para projetos de pesquisa e de bolsas, e 

encontramos sete resultados:

a) Chamada CNPq/n.º 009/2024 – Programa de Mestrado e Doutorado para 
Inovação – MAI/DAI; b) Chamada CNPq/SETEC/MCTI n. 04/2024 – Apoio 
a Eventos de Promoção do Empreendedorismo e da Inovação no Brasil; c) 
Chamada CNPq/n. 05/2024 – Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica – PIBIC – Edição 2024-2027; d) Chamada CNPq/n. 06/2024 – Pro-
grama Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológi-
co e Inovação – PIBITI – Edição 2024-2027; e) Chamada CNPq/n. 07/2024 
– Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica no Ensino Mé-
dio – PIBIC-EM – Edição 2024-2027; f) Chamada CNPq/MCTI/MMulheres 
n.º 31/2023 – Meninas nas Ciências Exatas, Engenharias e Computação; g) 
Chamada de Propostas Expedições Científicas – Iniciação Amazônia + 10.

	 Pelos títulos das chamadas públicas percebemos e inferimos que 
todas delimitam-se ao desenvolvimento, como é próprio do CNPq, do co-
nhecimento científico e tecnológico. No campo político, identificamos no 
Documento de Referência do Plano Nacional de Educação – 2024-2034 
(Brasil, 2024b), dez ocorrências que são citadas em proposições dos Eixos 
I, II, V e IV.
	 Resumidamente, o Eixo I – “O PNE como articulador do SNE [Siste-
ma Nacional de Educação], sua vinculação aos planos decenais estaduais, 
distrital e municipais de educação, em prol das ações integradas e in-
tersetoriais, em regime de colaboração interfederativa”, cita a instituição 
do tripé ensino, pesquisa e extensão na Constituição de 1988, e o repete 
no Eixo VI. Ainda quanto ao SNE, uma de suas proposições refere-se à 
“disponibilidade de docentes para todas as atividades curriculares e de 
formação, incluindo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten-
são na educação superior e o atendimento educacional especializado na 
perspectiva inclusiva” (Brasil, 2024, p. 36). Para isso elenca que o SNE deve 
prever, dentre outras estratégias, “o intercâmbio científico e tecnológico, 
nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e exten-
são” (Brasil, 2024).
	 Referente a perspectiva da Educação Especial e Inclusiva, o “Eixo 
II – A garantia do direito de todas as pessoas à educação de qualidade 
social, com acesso, permanência, e conclusão, em todos os níveis, etapas 
e modalidades, nos diferentes contextos e territórios – no item sobre o 
Ensino Superior” traz “a indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão 
é um princípio fundamental a ser promovido nas instituições, que devem 
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obedecer esse princípio pela legislação, garantindo que elas desempe-
nham um papel ativo na produção de conhecimento e na interação com 
a comunidade” (Brasil, 2024, p. 68, grifo do autor).
	 A partir da compreensão das universidades como lócus de produção 
de conhecimento, por meio da pesquisa e da extensão, o “Eixo V – Valori-
zação de profissionais da educação: garantia do direito à formação inicial 
e continuada de qualidade, ao piso salarial e carreira, e às condições para 
o exercício da profissão e saúde”, específica que:

A universidade e, em especial, as públicas devem constitui-se como o prin-
cipal espaço de formação dos(as) profissionais da educação, tendo em vista 
a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e a multiplicidade 
dos campos de saber que lhe constituem. Assim, a pesquisa, ensino e exten-
são articulados expressam a produção de conhecimento científico, que são 
basilares para o saber fazer do trabalho pedagógico nos espaços escolares 
e não escolares e, portanto, contribuem para a constituição da identidade 
docente (Brasil, 2024, p. 143).

	 Como argumentamos sobre a pesquisa e a extensão na Constituição 
Federal, no “Eixo VI – Financiamento público da educação pública, com 
controle social e garantia das condições adequadas para a qualidade so-
cial da educação, visando à democratização do acesso e da permanência”, 
o Documento Referência também destaca  que “a gestão adequada dos 
recursos educacionais também é condição necessária para a consagração 
do direito à educação no Brasil” e complementa que é “[...] fundamental a 
efetivação da autonomia universitária constitucional (Brasil, 2024, p. 159). 
A partir da fundamentação de que o desenvolvimento das áreas estraté-
gicas de “pesquisa” e de “extensão” são atribuições da gestão democráti-
ca das instituições de educação, no Eixo VI são propostas inúmeras ações 
para sua efetivação, dentre as quais destacamos:

Definir parâmetros para a distribuição dos recursos entre as instituições pú-
blicas federais de ensino superior capazes de garantir o volume de recur-
sos financeiros necessários para que as atividades de ensino (graduação e 
pós-graduação), pesquisa e extensão resultem em educação com padrão 
de qualidade socialmente referenciada, considerando as diferenças e neces-
sidades regionais, propiciando efetiva autonomia. [...] Garantir recursos or-
çamentários para que as universidades públicas estaduais possam definir e 
executar seus próprios projetos de ensino, pesquisa e extensão, propiciando 
uma efetiva autonomia. [...] Garantir apoio técnico e financeiro à gestão das 

instituições de ensino superior públicas, mediante destinação orçamentária, 
garantindo a participação da comunidade universitária no planejamento e 
aplicação dos recursos financeiros, visando à ampliação da transparência e 
da gestão democrática, assegurando sua prerrogativa de autonomia, pró-
pria das universidades, além da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão (Brasil, 2024, p. 164).

	 Quanto a essas estratégias, como citamos ao tratarmos das chama-
das públicas do CNPq, são proposições que mantêm o planejamento de 
investimento da União no desenvolvimento científico e tecnológico. Nes-
sa perspectiva, a gestão democrática das universidades atuará na articula-
ção entre as atividades de ensino, de pesquisa e de extensão não somente 
nos cursos de graduação – formação inicial – mas, também, na formação 
continuada – nos cursos de mestrado e de doutorado.
	 Em continuidade, nessa subseção caracterizamos como as áreas es-
tratégicas “pesquisa” e “extensão” são citadas nos documentos normati-
vos da área de formação inicial e continuada de professores Resolução n.º 
2, de 1º de julho de 2015, Resolução CNE/CP n.º 2, de 20 de dezembro de 
2019, Resolução CNE/CP n.º 1, de 27 de outubro de 2020, Projeto de Re-
solução e Parecer CNE/CP n.º 4/2024, aprovado em 12 de março de 2024.
A Resolução n.º 2, de 1º de julho de 2015 que definiu as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 
licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 
segunda licenciatura) e para a formação continuada (Brasil, 2015), dentre 
todos os documentos normativos estudados é o único que apresenta um 
preâmbulo com considerações estruturantes da formação inicial de pro-
fessores. Nos termos da Resolução 02/2015:

CONSIDERANDO que a igualdade de condições para o acesso e a perma-
nência na escola; a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber; o pluralismo de ideias e de con-
cepções pedagógicas; o respeito à liberdade e o apreço à tolerância; a va-
lorização do profissional da educação; a gestão democrática do ensino pú-
blico; a garantia de um padrão de qualidade; a valorização da experiência 
extraescolar; a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 
sociais; o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, entre outros, 
constituem princípios vitais para a melhoria e democratização da gestão e 
do ensino; (Brasil, 2015, p. 1).

	 Tais princípios do ensino estão previstos, nesses mesmos termos, 
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na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. A Resolução 
02/2015 ainda considerou em seu preâmbulo “[...] a articulação entre gra-
duação e pós-graduação e entre pesquisa e extensão como princípio pe-
dagógico essencial ao exercício e aprimoramento do profissional do ma-
gistério e da prática educativa” (Brasil, 2015, p. 2). A Resolução 02/2015 
cita em seu fundamento – que é a Base Comum Nacional para a formação 
inicial e continuada.
	 Em seu texto, a Resolução 02/2015, elencou como um dos princípios 
da formação de profissionais do magistério da Educação Básica “a articu-
lação entre a teoria e a prática no processo de formação docente, funda-
da no domínio dos conhecimentos científicos e didáticos, contemplando 
a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (Brasil, 2015, p. 4). 
Similarmente, o Projeto de Resolução elencou como princípios da Forma-
ção de Profissionais do Magistério da Educação Escolar Básica relaciona-
dos à pesquisa:

IV - a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação dos 
profissionais do magistério, fundada no domínio dos conhecimentos cientí-
ficos e didáticos, contemplando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão e a inserção dos(das) estudantes de licenciatura nas instituições 
de educação básica, espaço privilegiado da práxis docente; [...] XI - a liber-
dade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 
arte, o saber e o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; (Brasil, 
2023, p. 3).

	 Nessa perspectiva, o projeto de formação de professores deve ser 
elaborado e desenvolvido pela articulação entre a instituição de Ensino 
Superior e o sistema de Educação básica, ao envolver a consolidação de 
fóruns estaduais e distrital permanentes de apoio à formação docente, 
em regime de colaboração, e deve contemplar, dentre outros aspectos:

a instituição de educação superior que ministra programas e cursos de for-
mação inicial e continuada ao magistério, respeitada sua organização aca-
dêmica, deverá contemplar, em sua dinâmica e estrutura, a articulação en-
tre ensino, pesquisa e extensão para garantir efetivo padrão de qualidade 
acadêmica na formação oferecida, em consonância com o Plano de Desen-
volvimento Institucional (PDI), o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e o 
Projeto Pedagógico de Curso (PPC)” (Brasil, 2015, p. 5).

	 Em referência ao PDI, ao PPI e ao PPC, a Resolução 02/2015 estabe-

leceu que:

Compete aos sistemas de ensino, às redes e às instituições educativas a 
responsabilidade pela garantia de políticas de valorização dos profissionais 
do magistério da educação básica, que devem ter assegurada sua formação, 
além de plano de carreira, de acordo com a legislação vigente, e preparação 
para atuar nas etapas e modalidades da educação básica e seus projetos 
de gestão, conforme definido na base comum nacional e nas diretrizes de 
formação, segundo o PDI, PPI e PPC da instituição de educação superior, em 
articulação com os sistemas e redes de ensino de educação básica (Brasil, 
2015, p. 14).

	 A regra aplicada às instituições de Ensino Superior abarca os centros 
de formação estaduais e municipais no tocante a formação continuada 
de profissionais do magistério. Em seus termos, “deverão contemplar, em 
sua dinâmica e estrutura, a articulação entre ensino e pesquisa, para ga-
rantir efetivo padrão de qualidade acadêmica na formação oferecida, em 
consonância com o plano institucional, o projeto político-pedagógico e 
o projeto pedagógico de formação continuada” (Brasil, 2015, p. 5). A di-
nâmica e a estrutura expressas no PDI, no PPI e no PPC, necessariamente, 
indicam que:

O(A) egresso(a) da formação inicial e continuada deverá possuir um reper-
tório de informações e habilidades composto pela pluralidade de conheci-
mentos teóricos e práticos, resultado do projeto pedagógico e do percurso 
formativo vivenciado cuja consolidação virá do seu exercício profissional, 
fundamentado em princípios de interdisciplinaridade, contextualização, de-
mocratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva e 
estética, de modo a lhe permitir: [...] II - a pesquisa, a análise e a aplicação 
dos resultados de investigações de interesse da área educacional e especí-
fica; (Brasil, 2015, p. 7).

	 Quanto a formação inicial em nível superior, especificamente, quan-
to ao conteúdo “pesquisa”, elencado como instrumento formativo na Re-
solução 02/2015, caracterizou o egresso como habilitado a:

XI - realizar pesquisas que proporcionem conhecimento sobre os estudan-
tes e sua realidade sociocultural, sobre processos de ensinar e de aprender, 
em diferentes meios ambiental-ecológicos, sobre propostas curriculares e 
sobre organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas, entre ou-
tros; [...] XII - utilizar instrumentos de pesquisa adequados para a construção 
de conhecimentos pedagógicos e científicos, objetivando a reflexão sobre a 
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própria prática e a discussão e disseminação desses conhecimentos; (Brasil, 
2015, p. 8).

	 A capacitação para o desenvolvimento de pesquisas objetiva, nas 
diretrizes curriculares expressas na Resolução 02/2015, conduzir os egres-
sos a:

II - à construção do conhecimento, valorizando a pesquisa e a extensão 
como princípios pedagógicos essenciais ao exercício e aprimoramento do 
profissional do magistério e ao aperfeiçoamento da prática educativa; [...] 
III - ao acesso às fontes nacionais e internacionais de pesquisa, ao material 
de apoio pedagógico de qualidade, ao tempo de estudo e produção acadê-
mica-profissional, viabilizando os programas de fomento à pesquisa sobre 
a educação básica; (Brasil, 2015, p. 6).

	 Similarmente, o Projeto de Resolução de 2023 (Brasil, 2023) carac-
terizaria que ao final do curso de formação inicial em nível superior o 
egresso estaria apto a “demonstrar conhecimento e, sempre que possí-
vel, colaborar com o desenvolvimento de pesquisas científicas no campo 
educacional de maneira a refletir sobre sua própria prática docente e apli-
car tal conhecimento em sua prática” (Brasil, 2023, p. 7).
	 Dois núcleos formativos da Resolução 02/2015 referem-se à pesqui-
sa: o núcleo de estudos de formação geral e o núcleo de aprofundamento 
e diversificação de estudos. Destacamos, a partir do respeito à diversidade 
nacional e a autonomia pedagógica das instituições, o “núcleo de estudos 
de formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares, e do campo 
educacional, seus fundamentos e metodologias, e das diversas realidades 
educacionais” (Brasil, 2015, p. 10) que possui os princípios articuladores 
da pesquisa especificamente:

g) pesquisa e estudo dos conteúdos específicos e pedagógicos, seus funda-
mentos e metodologias, legislação educacional, processos de organização 
e gestão, trabalho docente, políticas de financiamento, avaliação e currículo; 
[...] i) pesquisa e estudo das relações entre educação e trabalho, educação e 
diversidade, direitos humanos, cidadania, educação ambiental, entre outras 
problemáticas centrais da sociedade contemporânea; j) questões atinentes 
à ética, estética e ludicidade no contexto do exercício profissional, articu-
lando o saber acadêmico, a pesquisa, a extensão e a prática educativa; [...] l) 
pesquisa, estudo, aplicação e avaliação da legislação e produção específica 
sobre organização e gestão da educação nacional; (Brasil, 2015, p. 10).

	 O “núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas 
de atuação profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógi-
cos, priorizadas pelo projeto pedagógico das instituições, em sintonia com 
os sistemas de ensino, que, atendendo às demandas sociais, oportunizará, 
entre outras possibilidades” (Brasil, 2015, p. 10), cita a “pesquisa e estudo 
dos conhecimentos pedagógicos e fundamentos da educação, didáticas e 
práticas de ensino, teorias da educação, legislação educacional, políticas 
de financiamento, avaliação e currículo” (Brasil, 2015, p. 10). Numa pers-
pectiva muito próxima, o Projeto de Resolução de 2023 elencou como 
núcleos para a formação inicial, respeitadas a diversidade nacional e a au-
tonomia pedagógica das instituições, o “núcleo de estudos de formação 
geral: composto pelos conhecimentos científicos, educacionais e pedagó-
gicos que fundamentam a educação e formam a base comum para todas 
as licenciaturas” (Brasil, 2023, p. 8). Caberia a esse núcleo articular:

f) pesquisa e estudo da legislação educacional, dos processos de organi-
zação e gestão do trabalho dos profissionais do magistério da educação 
escolar básica, das políticas de financiamento, da avaliação e do currículo; 
g) pesquisa e estudo das relações entre educação e trabalho, educação e 
diversidade, direitos humanos, cidadania, educação ambiental, entre outras 
problemáticas centrais da sociedade contemporânea; h) estudos de aspec-
tos éticos, didáticos e comportamentais no contexto do exercício profis-
sional, articulando o saber acadêmico, a pesquisa, a extensão e a prática 
educativa; (Brasil, 2023, p. 8).

	 O Projeto de Resolução de 2023 elencaria como requisitos para a 
oferta, pelas instituições de Ensino Superior, que os cursos e programas 
de formação inicial e continuada de profissionais do magistério da Educa-
ção Básica, respeitadas sua organização acadêmica, que contemplassem 
em suas dinâmicas e estruturas, “[...] a articulação entre ensino, pesquisa e 
extensão para garantir efetivo padrão de qualidade acadêmica na forma-
ção oferecida [...]” e assegurar a integração da base comum nacional ao 
seu PPC, articulado com o PPI e com o PDI. Essa articulação visaria garan-
tir:

II – a construção do conhecimento sobre o ensino, a aprendizagem e o 
conteúdo específico de sua formação, valorizando a pesquisa e a extensão 
como princípios pedagógicos essenciais ao exercício e aprimoramento dos 
profissionais do magistério e ao aperfeiçoamento da prática educativa; III 
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– o acesso às fontes nacionais e internacionais de pesquisa e aos materiais 
pedagógicos apropriados ao desenvolvimento do currículo, ao tempo de 

estudo e produção acadêmico-profissional; (Brasil, 2023, p. 4).

	 A partir dos documentos gerais, PDI e PPI, o Projeto de Resolução 
(Brasil, 2023) também cita o PPC na modalidade de Educação a Distância 
(EaD), ao orientar que os componentes dos Grupos I e II, oferecidos no 
EaD, devem apresentar “[...] a fundamentação técnica que comprove a 
viabilidade de se desenvolver a distância as competências e habilidades 
previstas no componente, devendo ainda especificar as medidas adota-
das pela IES para que as técnicas ou modelos propostos nas pesquisas 
que viabilizaram o projeto sejam efetivamente aplicadas nos cursos” (Bra-
sil, 2019, p. 9). A Resolução 02/2015 relaciona a formação e a prática da 
pesquisa e da extensão à valorização do magistério. Nesse sentido, argu-
menta que:

A valorização do magistério e dos demais profissionais da educação deve ser 
entendida como uma dimensão constitutiva e constituinte de sua formação 
inicial e continuada, incluindo, entre outros, a garantia de construção, de-
finição coletiva e aprovação de planos de carreira e salário, com condições 
que assegurem jornada de trabalho com dedicação exclusiva ou tempo in-
tegral a ser cumprida em um único estabelecimento de ensino e destinação 
de 1/3 (um terço) da carga horária de trabalho a outras atividades pedagó-
gicas inerentes ao exercício do magistério, tais como: I - preparação de aula, 
estudos, pesquisa e demais atividades formativas; (Brasil, 2015, p. 15).

	 Em 20 de dezembro de 2019, o Governo Federal publicou a Resolu-
ção CNE/CP n.º 2, que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base 
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Bá-
sica (BNC-Formação). Nessa Resolução a primeira ocorrência dos conte-
údos de “pesquisa” e de “extensão” refere-se a política de formação de 
professores para a Educação Básica, em consonância com os marcos re-
gulatórios, delimitadamente na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
A referência a esses conteúdos é citada nos princípios:

V - a articulação entre a teoria e a prática para a formação docente, fundada 
nos conhecimentos científicos e didáticos, contemplando a indissociabilida-
de entre o ensino, a pesquisa e a extensão, visando à garantia do desenvol-

vimento dos estudantes; [...] X - a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar a cultura, o pensamento, a arte, o saber e o pluralismo de ideias 
e de concepções pedagógicas (Brasil, 2019, p. 3).

	 Esses princípios são traduzidos na organização curricular dos cursos 
de formação inicial de professores para a Educação Básica também de-
limitados pela BNCC. Para averiguação da efetivação dessa organização 
curricular, a Resolução 02/2019 (Brasil, 2019, p. 4) indicou:

avaliação da qualidade dos cursos de formação de professores por meio de 
instrumentos específicos que considerem a matriz de competências deste 
Parecer e os dados objetivos das avaliações educacionais, além de pesqui-
sas científicas que demostrem evidências de melhoria na qualidade da for-
mação.

	 No processo de busca da qualidade da formação inicial de profes-
sores, a Resolução 02/2029, fundamentada na BNCC, indica que os cursos 
destinados devem ter como fundamentos pedagógicos:

III - a conexão entre o ensino e a pesquisa com centralidade no processo 
de ensino e aprendizagem, uma vez que ensinar requer, tanto dispor de co-
nhecimentos e mobilizá-los para a ação, como compreender o processo de 
construção do conhecimento; [...] VII - reconhecimento da escola de Educa-
ção Básica como lugar privilegiado da formação inicial do professor, da sua 
prática e da sua pesquisa; (Brasil, 2019, p. 5).

	 Na Resolução 02/2019 a referência a “pesquisa” encontra-se no gru-
po III, que no currículo dos cursos de Formação Inicial de Professores para 
a Educação Básica destinado a prática pedagógica que, desde o primeiro 
ano do curso, articular-se-ia intrinsecamente com os estudos e com a 
prática previstos nos componentes curriculares. As horas de prática pe-
dagógica seriam compostas por atividades de Estágio Curricular Super-
visionado, por conhecimentos científicos, educacionais e pedagógicos da 
base comum e por conhecimentos específicos das áreas, componentes, 
unidades temáticas e objetos de conhecimento da Base Nacional Comum 
Curricular. Como critério da prática a pesquisa aparece na especificação:

A prática deve estar presente em todo o percurso formativo do licenciando, 
com a participação de toda a equipe docente da instituição formadora, de-
vendo ser desenvolvida em uma progressão que, partindo da familiarização 
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inicial com a atividade docente, conduza, de modo harmônico e coerente, 
ao estágio supervisionado, no qual a prática deverá ser engajada e incluir a 
mobilização, a integração e a aplicação do que foi aprendido no curso, bem 
como deve estar voltada para resolver os problemas e as dificuldades viven-
ciadas nos anos anteriores de estudo e pesquisa (Brasil, 2019, p. 9).

	 Muito presente nos documentos normativos da área de formação 
inicial e continuada de professores, o termo competência é citado como 
parâmetro para a avaliação dos licenciandos e deve ser organizada como 
um reforço em relação ao aprendizado e ao desenvolvimento das com-
petências. Nessa perspectiva, estabeleceu que a avaliação deve ser diver-
sificada e adequada às etapas dos cursos e compreendidas nos aspectos 
teóricos, práticos, laborais, de pesquisa e de extensão (Brasil, 2019). Para 
ser ainda mais prática a Resolução 02/2019 elencou competências gerais 
docentes, e dentre elas, “[...] Pesquisar, investigar, refletir, realizar a análise 
crítica, usar a criatividade e buscar soluções tecnológicas para selecio-
nar, organizar e planejar práticas pedagógicas desafiadoras, coerentes e 
significativas” (Brasil, 2019, p. 3). Essa redação foi mantida na Resolução 
01/2020.
	 Como competências específicas na dimensão do engajamento pro-
fissional, a Resolução 02/2019 elencou a competência de “comprome-
ter-se com o próprio desenvolvimento profissional” que seria expressa 
na habilidade de “engajar-se em estudos e pesquisas de problemas da 
educação escolar, em todas as suas etapas e modalidades, e na busca de 
soluções que contribuam para melhorar a qualidade das aprendizagens 
dos estudantes, atendendo às necessidades de seu desenvolvimento inte-
gral” (Brasil, 2019, p. 19). Nessa mesma perspectiva, a Resolução 01/2020 
ao tratar das competências específicas e habilidades da dimensão do 
engajamento profissional, diferentemente de referir-se a habilidade de 
comprometimento, refere-se a habilidade “conhecer pesquisas e estudos 
sobre como obter sucesso e eficácia escolar para todos os alunos” e man-
teve a redação de descrição dessa habilidade.
	 A Resolução 	 CNE/CP n.º 1, de 27 de outubro de 2020, que dispôs 
sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de 
Professores da Educação Básica e instituiu a Base Nacional Comum para 
a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Forma-
ção), referiu-se ao que seriam fundamentos pedagógicos da formação 

continuada de docentes da Educação Básica, e, em relação a pesquisa, elen-
cou como itens constitutivos:

I - Reconhecimento das instituições de ensino que atendem à Educação Básica 
como contexto preferencial para a formação de docentes, da sua prática e da sua 
pesquisa; [...] IX - Fortalecimento permanente da interdependência entre ensino 
e pesquisa, com foco no processo de ensino e de aprendizagem, no desenvol-
vimento integral de docentes, equipes pedagógicas e alunos, na interação com 
famílias e comunidades do contexto de ensino e no desenho, implementação, 
monitoramento e aprimoramento de políticas educacionais de sucesso e eficácia 
escolar” (Brasil, 2020, p. 4).

	 Quanto a formação continuada a Resolução 01/2020, em termos simila-
res a competência, ao citar impacto positivo e eficácia, refere-se que a prática 
docente deve ter como características: “foco no conhecimento pedagógico 
do conteúdo; uso de metodologias ativas de aprendizagem; trabalho colabo-
rativo entre pares; duração prolongada da formação e coerência sistêmica”. 
Essa competência é especificada, quanto ao conteúdo “pesquisa”, pelo:

II - Uso de metodologias ativas de aprendizagem - as formações efetivas consi-
deram o formador como facilitador do processo de construção de aprendizados 
que ocorre entre e/ou com os próprios participantes, sendo que entre as dife-
rentes atividades de uso de metodologias ativas estão: a pesquisa-ação, o pro-
cesso de construção de materiais para as aulas, o uso de artefatos dos próprios 
discentes para reflexão docente, o aprendizado em cima do planejamento de 
aulas dos professores; (Brasil, 2020, p. 5).

	 O Projeto de Resolução (Brasil, 2023) que definiria as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais 
do Magistério da Educação Escolar Básica (cursos de licenciatura, cursos de 
formação pedagógica para graduados não licenciados e cursos de segunda 
licenciatura), definiu a formação inicial de professores como aquela que:

destina-se à sua preparação para o exercício das funções de magistério na educa-
ção escolar básica em todas as suas etapas e modalidades, a partir da compreen-
são ampla e contextualizada de educação e educação escolar, visando assegurar 
a produção e difusão de conhecimentos de determinada área e a participação na 
elaboração e implementação do projeto político-pedagógico da instituição, na 
perspectiva de garantir, com qualidade, os direitos e objetivos de aprendizagem 
e o seu desenvolvimento, a gestão democrática e a avaliação institucional
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	 Diante de todo conteúdo que expusemos nesse estudo, e como citamos 
no início desse texto, inúmeras são as ocorrências dos conteúdos “pesquisa” 
e “extensão” nos documentos normativos da área da educação e, especifica-
mente, da área de formação inicial e continuada de professores. Em nossas 
considerações finais problematizamos alguns resultados de nossa breve des-
crição, comparação e análise.

I - Reconhecimento das instituições de ensino que atendem à Educação Básica 
como contexto preferencial para a formação de docentes, da sua prática e da sua 
pesquisa; [...] IX - Fortalecimento permanente da interdependência entre ensino 
e pesquisa, com foco no processo de ensino e de aprendizagem, no desenvol-
vimento integral de docentes, equipes pedagógicas e alunos, na interação com 
famílias e comunidades do contexto de ensino e no desenho, implementação, 
monitoramento e aprimoramento de políticas educacionais de sucesso e eficácia 
escolar” (Brasil, 2020, p. 4).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 O tripé ensino, pesquisa e extensão são constitutivos, há décadas, 
de inúmeras políticas, programas e projetos na área da educação. O re-
flexo do praticismo é percebido nos documentos normativos da área de 
formação inicial e continuada de professores, como vimos, por exemplo, 
nas Resoluções 01/2019 e 01/2020. O Projeto de Resolução de 2023 apro-
xima-se, muito que escassamente, da compreensão e dos princípios ex-
postos para essas áreas na Resolução 02/2015. As áreas estratégicas de 
“pesquisa” e de “extensão” articuladas ao ensino, mais efetivamente para 
o final dos anos de 1980 e início dos anos de 1996, possuem na década 
de 2020, ampla valorização como percebemos nas Chamadas Públicas do 
CNPq.
	 Decorrente de nossa breve descrição e comparação dessas áreas 
nos documentos normativos, asseveramos que o Governo Federal, por 
meio de suas inúmeras exigências (via editais de fomento ou via reco-
nhecimento de cursos) objetiva configurar os processos, os documentos 
e as avaliações dos cursos e da própria formação inicial e continuada de 
professores para a pesquisa e para a extensão. O governo brasileiro tem 
limitado a aprovação de projetos de pesquisa e de extensão àquelas áre-
as que, de algum modo, sustentam objetivos sustentáveis por meio das 
tecnologias e da inovação. Contudo, problematizamos que muitas escolas 
brasileiras, de norte a sul, sequer possuem todos os professores de seus 

quadros com graduação.
	 Defendemos diante do que expusemos, que a formação inicial e 
continuada de professores para a “pesquisa” e para a “extensão” devem 
primar pela avaliação contextualizada dos problemas que afetam toda a 
comunidade escolar, seja da Educação Básica ou do Ensino Superior.
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Capítulo 1

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA 
PANDEMIA DO COVID-19: RELATO DE 

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS NO ENSINO 
REMOTO1

Deibson Joaquim dos Santos2

Resumo: O objetivo deste texto é relatar a experiência de educação em Direitos Humanos, 
realizada durante a pandemia do COVID-19, através do ensino remoto. O estudo procu-
rou debater as estratégias pedagógicas exitosas, assim como refletir sobre aquelas em que 
não se obteve sucesso. Trata-se de uma abordagem descritiva e reflexiva sobre o uso das 
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC), para a educação em Direitos 
Humanos. Tais recursos foram usados durante a execução do projeto “Circuito digital em 
Direitos Humanos: construindo uma cultura de paz”, em uma escola da Paraíba. Embora a 
falta de conexão ou o acesso à conexão de baixa qualidade se apresentaram como fatores 
que dificultaram a realização das atividades, o projeto alcançou resultados positivos, porque 
os estudantes demonstraram apropriação do conhecimento nas avaliações, sendo, inclusive, 
incluído entre os projetos vencedores do prêmio “Mestre da Educação: Programa do Gover-
no do Estado da Paraíba”, que reconhece as boas práticas educacionais. 

Palavras-chave: Educação em Direitos Humanos; Ensino Remoto; Pandemia da Covid-19.

INTRODUÇÃO
	 Neste trabalho, pretende-se relatar as estratégias de ensino que fo-
ram adotadas para promover a educação em Direitos Humanos, na Esco-
la Cidadã Integral (ECI) Auzanir Lacerda, em 2021: instituição de ensino 
que tem sede localizada na Cidade de Patos, no Estado da Paraíba. Tais 
estratégias foram organizadas em um projeto de intervenção intitulado: 
“Circuito digital em Direitos Humanos: construindo uma cultura de paz”.  
	 Nesse sentido, a ideia é exibir as práticas de ensino – passíveis de 
replicação – que ocorreram no ensino remoto emergencial, destacando 
aquelas que contribuíram para que os estudantes se apropriassem de 
1	 DOI: https://doi.org/10.56579/editoraceeinterppecebook406 
2	 Mestre em Filosofia pela Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, Paraíba, PB. 
E-mail: deibson.joaquim@gmail.com.

CAPÍTULO 6
Educação Escolar Básica (cursos de licenciatura, de formação pedagógica 
para graduados não licenciados e de segunda licenciatura). Disponível 
em:  http://portal.mec.gov.br/publicacoes-para-professores/30000-unca-
tegorised/91251-parecer-cp-2024. Acesso em: 20 abr. 2024.
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habilidades e competências inerentes à educação em Direitos Humanos. 
Ademais, este trabalho demonstra que é viável a educação em Direitos 
Humanos usando recursos digitais, desde que seja realizada de maneira 
crítica e reflexiva, respeitando a condição econômica e social dos estu-
dantes. 
	 Por esse motivo, é que se pretende debater as estratégias que não 
obtiveram sucesso, porque o intuito é refletir sobre os possíveis equívo-
cos, para que estes sirvam de experiência aos leitores, quando, na execu-
ção de planos similares aos relatados nesse texto, construam-se experi-
ências exitosas. Além do mais, debater sobre os procedimentos didáticos 
deve ser um exercício constante para o educador, isso porque o “pensar 
certo” e o “fazer certo” (Freire, 2019) são atitudes éticas, políticas e meto-
dológicas.
	 É preciso lembrar que a pandemia do coronavírus provocou o fe-
chamento das instituições de ensino e uma mudança abrupta no modelo 
Histórico de como os professores ensinam e os estudantes aprendem. 
Dessa forma, professores e estudantes passaram a realizar suas atividades 
longe do ambiente escolar, ou seja, remotamente, em suas residências, 
utilizando as técnicas de ensino e aprendizagem, que antes eram meios 
para o funcionamento da Educação à Distância (EAD).   
	 Assim sendo, os recursos das Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDIC) se tornaram os mecanismos de transposição para o 
meio digital dos conteúdos antes ensinados presencialmente. Isto forma-
lizou o ensino remoto emergencial (Moreira; Henriques; Barros, 2020, p. 
352).
	 Por esses motivos, é objetivo deste trabalho contribuir com os de-
bates sobre as estratégias pedagógicas, mediadas por meio dos recur-
sos das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC), para 
a educação em Direitos Humanos no Ensino Médio, porque, provavel-
mente, a inserção permanente dessas tecnologias seja o maior legado da 
pandemia da COVID-19.
	  Assim, são finalidades almejadas neste texto: relatar como acon-
teceram as estratégias de ensino remoto, durante a execução do Projeto 
“Circuito digital em Direitos Humanos: construindo uma cultura de paz”; 
dialogar sobre as técnicas de docência que contribuíram para a educação 
em Direitos Humanos, usando recursos das Tecnologias Digitais da Infor-

mação e Comunicação.   
	 É bom lembrar que, em 2021, entre os meses de fevereiro e outubro, 
as escolas estaduais da Paraíba funcionaram através do ensino remoto 
emergencial.  Mas, em novembro do mesmo ano, as atividades presen-
ciais foram retomadas de maneira híbrida, isto é, o ensino remoto emer-
gencial concomitante ao ensino presencial. Contudo, o projeto foi uma 
ferramenta para a manutenção da educação em Direitos Humanos na 
época do ensino remoto emergencial.
	
OBJETIVOS
	 O Projeto de Intervenção pedagógica “Circuito digital em Direi-
tos Humanos: construindo uma cultura de paz” compôs um conjunto de 
ações pedagógicas da Escola Cidadã Integral (ECI) Auzanir Lacerda, que, 
em 2021, desenvolveu uma estratégia para promover a educação em Di-
reitos Humanos no ensino remoto emergencial.
	 Sendo assim, os objetivos do projeto consistiam em estudar a histó-
ria dos direitos fundamentais3 da humanidade e a diversidade da popula-
ção brasileira, por meio de atividades síncronas e assíncronas, usando os 
aplicativos adotados no ensino remoto emergencial; assim como, estimu-
lar a apropriação de habilidades e competências, no âmbito da educação 
em Direitos Humanos e do respeito à diversidade.
	 Por isso, além de estudar o conceito e a história dos Direitos Huma-
nos, o projeto contemplou ações voltadas à sensibilização das especifici-
dades dos grupos sociais que estão no topo dos indicadores que mensu-
ram os casos de violência e violação destes direitos. Assim, aconteceram 
ações visando à prevenção contra a violência de gênero, de orientação 
sexual e étnica, pois estava, entre os objetivos do projeto, compreender 
os Direitos Humanos inerentes aos vários grupos sociais que diversificam 
a sociedade brasileira.      
	 Os estudantes atendidos pela escola residem em comunidades po-
bres, e estão sujeitos às dificuldades causadas pelos altos índices de vul-
nerabilidade social. Devido a isso, as atividades do projeto foram meca-
nismos para sensibilizá-los sobre a importância dos Direitos Humanos e o 
exercício da cidadania na construção de uma vida digna. 

3	 A terminologia “direitos fundamentais” está sendo usada como sinônimo de “Direi-
tos Humanos”. 
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	  É importante destacar que, nas avaliações diagnósticas, foi possível 
identificar que a maior parte deles não compreendia a importância da 
efetivação dos Direitos Humanos como instrumento para a elevação dos 
índices, nos indicadores de qualidade para o desenvolvimento humano.  
	 Desse modo, a educação em Direitos Humanos - norte das ações 
do projeto – é um instrumento para promover aprendizagens que con-
tribuem para a construção de uma consciência crítica. De modo que os 
indivíduos serão capazes de lutar por dignidade humana e defender os 
princípios democráticos, como também enfrentar os discursos e práticas 
que têm procurado negar a diversidade brasileira e enaltecer os regimes 
autoritários.
	 Por outro lado, o projeto também foi justificado por ser um instru-
mento para cumprir o que propõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), Lei Federal 9394/1996, ao afirmar, no Artigo 26, Parágrafo I, que 
os currículos devem promover “a difusão de valores fundamentais ao in-
teresse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem 
comum e à ordem democrática” (Brasil, 1996). 
	 Além do mais, devido à pandemia de Covid-19, o projeto buscou 
reduzir o impacto na aprendizagem dos estudantes, causado pelo afasta-
mento brusco das unidades escolares. Para isso, novas formas de apren-
dizagem voltadas à educação em Direitos Humanos foram desenvolvidas, 
para funcionar por meio do uso das Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação.

METODOLOGIA
	 Trata-se de um relato de experiência, com abordagem reflexiva e 
descritiva, sobre as ações realizadas durante a execução do projeto de in-
tervenção pedagógica “Circuito digital em Direitos Humanos: construindo 
uma cultura de paz”, que aconteceu entre os meses de abril e outubro de 
2021. 
	 É válido frisar que as etapas do projeto deram-se por meio de ativi-
dades mediadas por aplicativos digitais, ou seja, ações síncronas ou assín-
cronas. Mas também foram disponibilizadas atividades impressas, devido 
às adequações para o ensino remoto emergencial, como já explicamos.
	 É importante esclarecer, ainda, que as atividades pedagógicas sín-
cronas são aquelas que permitem a interação entre os participantes no 

mesmo espaço temporal; enquanto que, nas ações assíncronas, não há 
necessidade de interação “ao vivo” entre os indivíduos envolvidos. Assim, 
nestas ações, os aplicativos digitais foram os meios de comunicação e es-
paço de atividades pedagógicas.
	 Além disso, cartilhas impressas foram disponibilizadas mensalmente, 
para os estudantes com dificuldades, sejam estas de acesso ao ambiente 
virtual de aprendizagem, sejam de acesso aos aplicativos de reunião. A 
avaliação das atividades, porém, só acontecia após a devolução na escola, 
dificultando o processo de interação entre professor e estudantes. 
	 Participaram do projeto estudantes matriculados nas turmas da 2a 
(segunda) e 3a (terceira) séries do Ensino Médio, totalizando 134 alunos. 
Sendo que 74 estudantes realizaram as atividades, por meio do ambiente 
virtual de aprendizagem usado pela escola. Enquanto que 60 discentes 
usaram as cartilhas impressas, já que eles não possuíam condições ade-
quadas de acesso à internet, para a realização das ações com aplicativos 
online.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
	 O projeto foi executado em duas etapas: na primeira etapa, as ati-
vidades estavam voltadas ao estudo da História dos Direitos Humanos e 
seus conceitos, assim como ações que trataram das especificidades dos 
grupos sociais que são mais expostos às violações dos direitos fundamen-
tais.
	 Para isso, aplicamos um questionário diagnóstico, com o intuito de 
verificar o modo como os estudantes entediam o conceito de Direitos 
Humanos. Nessa atividade, foi possível verificar que 60% dos estudantes 
não compreendiam o que são os Direitos Humanos, e parte dos estudan-
tes confundiu esse conceito com as entidades de proteção ao direito da 
comunidade carcerária, ou usaram falácias da mídia sensacionalista como 
definição para as normas que reconhecem e protegem a dignidade de 
todos os seres humanos.   	 	
	 Por isso, a primeira etapa do projeto foi iniciada com aulas sobre o 
conceito e a história dos Direitos Humanos no Brasil e no mundo: essas 
atividades aconteceram entre os dias 17 e 21 de maio. Ainda na primeira 
etapa, foram realizadas algumas lives temáticas, que ocorreram ao longo 
do ano letivo de 2021. 
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	 Desse modo, em 27/05/2021, o tema da live foi “Caminhos para 
combater a LGBTFOBIA”; a “História dos Povos indígenas no Brasil” foi o 
assunto tratado em 16/06/2021; no 27/07/2021, discutiu-se o “Envelhe-
cimento ativo e os Direitos da Pessoa Idosa”; o tema “A importância da 
Constituição Federal de 1988 para efetivação de Direitos Humanos” foi o 
conteúdo de 29/07/2021; “A História da África e dos Africanos no Brasil” 
debateu-se em 23/08/2021;  por fim, o “Holocausto” foi tema da atividade 
que aconteceu em 05/10/2021, nas turmas da 3a série do Ensino Médio.    
A segunda etapa do Projeto deu-se através da realização de atividades 
pedagógicas práticas, cujo objetivo foi aprofundar e verificar a aprendiza-
gem sobre os conceitos e conteúdos abordados na primeira etapa.
	 O projeto demonstrou que houve viabilidade para a promoção da 
educação em Direitos Humanos no Ensino Médio, durante a vigência do 
ensino remoto emergencial nas escolas da Paraíba. Cabe lembrar que o 
projeto não atendeu a estudantes do Ensino Fundamental, por isso, não 
foi possível compreender como funcionaria a transposição didática dos 
temas referidos, num projeto para essa etapa da Educação Básica. Sen-
do assim, é possível concluir que os recursos das Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação podem ser usados como meio para o ensino 
em Direitos humanos.
	  Além disso, na primeira etapa do projeto, debateram-se conceitos 
importantes acerca do que são os Direitos Humanos, pois o intuito era 
desconstruir a visão equivocada que parte dos estudantes detinha sobre 
o tema. Nesse sentido, os resultados positivos foram constados na etapa 
final do projeto, porque os estudantes demonstraram compreensão so-
bre o conceito de Direitos Humanos, quando foram avaliados.
	 As lives possibilitaram a realização de momentos singulares para a 
aprendizagem, uma vez que, nesses eventos, militantes ou acadêmicos 
das áreas tematizadas foram convidados. Isso só foi possível devido à 
utilização de tecnologias da informação e comunicação, situação que po-
demos destacar positivamente na execução do projeto.  
	 Não há como negar que a utilização dos aplicativos computacionais 
configurou-se como um instrumento primordial para o desenvolvimento 
das lives e das ações, uma vez que estes recursos tecnológicos possibilita-
ram a reunião de pessoas localizadas em diversos lugares do Nordeste, e 
promoveram a interação entre os indivíduos participantes do projeto com 

um custo relativamente baixo, se comparado com as atividades presen-
ciais, em que se exigiria o deslocamento das pessoas.
Contudo, na realização das lives públicas, certificou-se a dispersão dos 
estudantes, embora houvesse a vantagem da participação de pessoas da 
comunidade e de outras escolas, porque as palestras virtuais foram trans-
mitidas por meio de um site de vídeos.
	 Entre os fatores que podem justificar a evasão dos estudantes nas 
lives públicas, podemos destacar que os estudantes sentiram-se cons-
trangidos em participar dessas atividades. Esse argumento foi defendido 
pelos estudantes, ao solicitarem que as palestras virtuais acontecessem 
no horário de aulas.
	 É importante enfatizar que as lives públicas aconteceram em horário 
diferente ao das aulas, talvez, por isso, os estudantes, ou não dispunham 
de tempo, ou não se sentiram na obrigação de participar. Assim, é preciso 
considerar as constatações de Santos e Zaboroski (2020, p. 47), quando 
disseram que: 

mesmo em estudantes do Ensino Médio, falta autonomia e disciplina que, soma-
das às situações precárias e desfavoráveis de habitação e organização familiar 
confere um grande obstáculo e empecilho para a educação no presente ano leti-
vo. Por terem dificuldade de compreender o conteúdo ministrado, muitos alunos 
passam a encarar a quarentena como férias, contribuindo, significativamente, 
para a evasão escolar, que já era um dos maiores desafios da Educação Pública e, 
agora, tem tendência a aumentar.

	 Visando estimular a frequência e participação nas palestras online, 
estas foram transferidas para os horários habituais de aulas e mediadas 
pelos aplicativos de reunião, que compõem o ambiente virtual de apren-
dizagem usado pela escola. A mudança de estratégia resultou em maior 
interação e participação dos estudantes.
	 Ademais, é importante destacar que diversas estratégias metodoló-
gicas foram usadas para aprofundar o conhecimento e verificar aprendi-
zagem dos estudantes: seminários virtuais, produção de vídeos, criação 
de memes, jogos, questionários e pesquisas, que compuseram o conjunto 
das ferramentas de ensino, para a promoção da educação em Direitos 
Humanos no ensino remoto emergencial. 
	 Contudo, a impossibilidade de acesso aos recursos virtuais, por uma 
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parcela dos estudantes, apresentou-se como umas das grandes limita-
ções desse projeto. Tal situação criou um déficit na aprendizagem daque-
les estudantes que não acompanhavam as aulas por meio do ambiente 
virtual de aprendizagem. É válido lembrar que, aos poucos, o Governo do 
Estado da Paraíba tem viabilizado meios para o acesso de todos os es-
tudantes ao ambiente virtual de aprendizagem, mas isso tem acontecido 
ainda lentamente. 
	 Desse modo, quando comparados os resultados das atividades ava-
liativas, entre estudantes que realizaram atividades impressas e os que 
fizeram atividades no ambiente virtual de aprendizagem, os últimos apre-
sentaram resultados melhores. 
	 É importante destacar que os estudantes realizaram uma atividade 
avaliativa síncrona, na forma de “Quiz”, com cronometragem do tempo, 
sendo esta uma estratégia para dificultar o acesso, ou a consulta a sites 
da internet, e, assim, facilitar a verificação de aprendizagem. 
	 No entanto, mesmo que os estudantes sem conexão adequada ou 
sem nenhum acesso internet dispusessem das cartilhas impressas, os dis-
centes que estavam assistindo às aulas, usando recursos virtuais, apresen-
taram resultados melhores nas avaliações. Possivelmente, isso aconteceu 
devido à interação entre professor e educandos – facilitada pelos aplica-
tivos computacionais – ter se configurado como vantagem à construção 
da aprendizagem.    	     
	 Cabe lembrar, porém, que os processos de aprendizagem, através 
dos aplicativos computacionais, não se limitam apenas à questão de aces-
so aos provedores de internet, e sim, é preciso um serviço de conexão 
de qualidade, isto é, capaz de transmitir e receber grande quantidade de 
dados. Porque, mesmo entre os estudantes que possuem conexão com a 
internet, não foi possível a realização de atividades que requeriam gran-
des quantidades de dados, sendo este um dos fatores que limitaram as 
ações do projeto. 
	 Nesse sentido, dentre as atividades pensadas para o projeto, a reali-
zação do “Virtual tour – Auschwitz” foi impossibilitada, porque a conexão 
com a internet da maior parte dos estudantes não suportou a quantidade 
de dados transmitidos pelo site. Isso nos fez lembrar Freire (2020), quan-
do tratou sobre a importância de considerar a condição sociocultural e 
econômica dos estudantes, ao dizer que:

É o meu bom senso, em primeiro lugar, o que me deixa suspeitoso, no mínimo, 
de que não é possível à escola, se, na verdade, engajada na formação de edu-
candos, os educadores se alhearem das condições sociais culturais, econômicas 
de seus alunos, de suas famílias, de seus vizinhos (Freire, 2020, p. 62).

	 Sendo assim, é importante realizar um exercício de empatia duran-
te a adequação das atividades pedagógicas ao ensino digital, pois, nem 
sempre, os estudantes dispõem de condições para a realização das ati-
vidades com autonomia. Tratar os estudantes com dignidade e respeito 
talvez seja um dos maiores exemplos que o educador deve demonstrar 
no processo de educação em Direitos Humanos.
	 Portanto, a demonstração dos resultados e das limitações na trans-
posição dos processos de ensino, durante a execução do projeto “Circuito 
digital em Direitos Humanos: construindo uma cultura de paz”, para o 
ensino remoto emergencial, tem o intuito de contribuir para a referida 
área de ensino. Desta forma, nossas ações pedagógicas poderão servir de 
exemplo para as reflexões de educadores, que se proponham a promover 
a educação em Direitos Humanos, por meio das Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 A educação em Direitos Humanos é um campo de conhecimento 
estratégico para estimular a construção de consciências críticas capazes 
de não se acomodarem com as injustiças sociais e violações aos direitos 
fundamentais dos seres humanos. Outro fator relevante para a construção 
da formação / emancipação crítica, elucidada neste projeto, diz respeito à 
necessidade de que se reconheça a diversidade do povo brasileiro, e que 
se reivindique a dignidade humana, através dos meios democráticos. 
	 A pandemia da COVID-19 causou brusca interrupção nos meios pre-
senciais de ensino, por isso os professores tiveram que readequar os pro-
cessos de ensino às Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDIC), com isso, surgiu o ensino remoto emergencial. 
	 Nesse contexto de pandemia, sobretudo diante de uma conjuntura 
política constituída pela ameaça às instituições democráticas, não se po-
dem interromper os processos formativos de educação em Direitos Hu-
manos. Por isso, se faz necessário o desenvolvimento de projetos que 
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possam organizar atividades pedagógicas voltadas a estes fins. Estas mo-
tivações nos fizeram desenvolver, na (ECI) Auzanir Lacerda – situada em 
Patos, na Paraíba – o projeto de intervenção “Circuito digital em Direitos 
Humanos: construindo uma cultura de paz”, no ano letivo de 2021.   	
	 Embora a falta de conexão e/ou o acesso a uma internet de baixa 
qualidade se apresentaram como fatores que dificultaram a realização 
das atividades, o projeto apresentou resultados considerados positivos, 
porque os estudantes envolvidos demonstraram apropriação do conhe-
cimento nas avaliações realizadas, uma vez que apresentaram respostas 
satisfatórias, quando questionados sobres conceitos relacionados aos Di-
reitos Humanos e à diversidade do povo brasileiro.  Além disso, nosso 
projeto foi incluído entres os premiados, com o “Mestre da Educação: 
programa do Governo do Estado da Paraíba”, que reconhece as boas prá-
ticas educacionais realizadas pelos professores.
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Capítulo 1

JOGOS DE ESCAPE ROOM COMO METODO-
LOGIA ATIVA NA FORMAÇÃO DE PROFES-

SORES DE MATEMÁTICA1

Carla Fernanda da Silva Perez2

Resumo: Metodologias ativas colocam os alunos no centro do processo de aprendizagem, 
promovendo participação ativa e autonomia. Ao contrário do ensino tradicional, onde os 
professores transmitem conhecimento e os alunos o recebem passivamente, na aprendi-
zagem ativa, os alunos se envolvem na descoberta e aplicação do conhecimento. Nesse 
contexto, Escape Rooms são uma abordagem inovadora para desenvolver habilidades pe-
dagógicas e matemáticas, permitindo aos futuros professores experimentar a dinâmica da 
sala de aula. Esses jogos imersivos abordam conceitos matemáticos específicos, promoven-
do habilidades de colaboração e resolução de problemas. Diante disso, a presente pesquisa 
tem caráter qualitativa-participativa, uma vez que se concentra em explorar uma abordagem 
inovadora para a formação de professores de matemática objetivando propor aos futuros 
professores uma opção metodológica ativa e extraclasse para o ensino de diversos objetos 
matemáticos. Ao final, os graduandos puderam aplicar os conteúdos matemáticos de forma 
prática, enquanto refletiam sobre diferentes estratégias de ensino, uma vez que os Escape 
Rooms oferecem feedback instantâneo e são adaptáveis para diferentes temas e tempos de 
aula. Por fim, essa abordagem gamificada promoveu engajamento e desenvolvimento de 
habilidades socioemocionais, tornando o aprendizado de matemática mais interessante e 
relevante, tornando-se uma opção metodológica exitosa para os futuros professores aplica-
rem com os alunos da Educação Básica. 

Palavras-chave: Metodologias Ativas; Escape Room; Formação de Professores; Educação 
Matemática.

INTRODUÇÃO
	 Nos anos 2000, os jogos virtuais chamados Escape the Room ou, em 
português Escape do Quarto, fizeram muito sucesso. Disponibilizados em 
versão para computadores, videogames ou celulares, o jogador tinha seu 
personagem preso em uma ou mais salas e precisava encontrar elemen-

1	 DOI: https://doi.org/10.56579/editoraceeinterppecebook407 
2	 Docente no curso de Licenciatura em Matemática na Faculdade Sesi de Educação - 
SP, Mestranda em Tecnologias Emergentes da Educação pela MUST University, São Paulo, 
São Paulo, SP. E-mail: carla.perez@sesisp.org.br. 

CAPÍTULO 7
tos que o ajudassem a sair do local. Inspirado nesses jogos, Takao Kato, 
fundador da companhia japonesa SCRAP, criou, em 2007, as primeiras 
Escape Rooms físicas.
	 Nessa modalidade de jogo, grupos de pessoas são presos em salas 
temáticas e têm que encontrar pistas para conseguir escapar antes que o 
tempo, que geralmente é de 60 minutos, se esgote. A primeira sala bra-
sileira foi inaugurada em 2015 na cidade de São Paulo, tornando-se uma 
opção recreativa.
	 Nos últimos anos, muitos professores têm se apropriado da mecâni-
ca para criar atividades criativas e desafiadoras em sala de aula. A apren-
dizagem baseada em jogos, ou Game-Based Learning (Prensky, 2003), é 
uma tendência que vem sendo incorporada cada vez mais na educação, 
sendo que, atualmente, o estilo de jogo Escape Games ou Escape Rooms 
tem sido utilizado como estratégia pedagógica no contexto educacional. 
Uma característica didática importante desse tipo de jogo é que incenti-
va a aprendizagem colaborativa, uma vez que sem a interação social fica 
muito difícil resolver os problemas que se apresentam na sala dentro do 
tempo estipulado. Nessa direção, Costa et al. (2020, p. 481-482) afirmam 
que “esse estilo de jogo é ideal para ser aplicado em sala de aula, pois 
combinam uma atividade interpretativa e investigativa lúdica de forma 
integrada a um determinado conteúdo”.
	 Diante disso, na intenção de propor uma opção metodológica ativa 
e extraclasse para o ensino de diversos objetos matemáticos, no dia 17 
de novembro de 2023, os graduandos do quarto semestre do curso de 
Licenciatura em Matemática da Faculdade Sesi de Educação – SP foram 
convidados a visitarem as salas temáticas do Escape Junior. Sob a orienta-
ção da professora Carla Fernanda da Silva Perez, professora responsável 
pela Unidade Curricular Probabilidade, os estudantes aceitaram o convite 
e em data e horário pré-estabelecidos, dirigiram-se ao local. Na sequên-
cia, são apresentados as circunstâncias e o desenvolvimento das ativida-
des.

OBJETIVO
	 Propor aos futuros professores uma opção metodológica ativa e ex-
traclasse para o ensino de diversos objetos matemáticos.
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OBJETIVO
	 Apresentar a importância de quintais urbanos do município de Alta 
Floresta, Mato Grosso, para o treinamento de identificação botânica de 
plantas úteis aos acadêmicos da disciplina de Morfologia e Sistemática 
Vegetal, do curso de Bacharelado em Agronomia, Campus Universitário 
de Alta Floresta – UNEMAT.

METODOLOGIA
	 A presente pesquisa, de caráter qualitativa, apresenta elementos de 
pesquisa participativa, uma vez que se concentra em explorar uma abor-
dagem inovadora para a formação de professores de matemática e ava-
liar sua eficácia na melhoria das habilidades pedagógicas e compreensão 
dos conceitos matemáticos. A abordagem envolve observações práticas e 
reflexões sobre a experiência dos futuros professores ao participarem da 
atividade proposta.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
	 Metodologias ativas são estratégias pedagógicas nas quais os estu-
dantes estão no centro do processo e adotam um papel mais participati-
vo, responsável e autônomo em seu método de ensino e aprendizagem. 
Opostas às estratégias mais tradicionais de ensino, nos quais os profes-
sores são transmissores de conhecimento e os alunos receptores passivos 
de informações, nas metodologias de aprendizagem ativa, os alunos são 
envolvidos ativamente na descoberta, análise e aplicação do conhecimen-
to.
	 Essa prática educacional admite que os estudantes aprendem me-
lhor quando estão ativamente envolvidos no processo de aprendizagem, 
quando o conteúdo é relevante e significativo para eles e quando têm a 
oportunidade de aplicar o que aprenderam em situações reais. A experi-
ência com essa abordagem mostra uma aprendizagem mais significativa3, 
com altos níveis de retenção de conhecimento, maior motivação dos alu-
nos na resolução de problemas e desenvolvimento de habilidades cogni-
tivas. Como fomenta Valente:

3	 Nesta escrita entendemos a aprendizagem significativa como o momento em que 
o aluno sabe o que está aprendendo, entende o motivo de estar aprendendo, relaciona o 
aprendizado com a realidade e atinge os objetivos propostos.

As metodologias ativas procuram criar situações de aprendizagem nas quais os 
aprendizes possam fazer coisas, pensar e conceituar o que fazem e construir co-
nhecimentos sobre os conteúdos envolvidos nas atividades que realizam, bem 
como desenvolver a capacidade crítica, refletir sobre as práticas realizadas, for-
necer e receber feedback, aprender a interagir com colegas e professor, além de 
explorar atitudes e valores pessoais (Valente, 2018, p. 30)

	 Isto posto, integrar Escape Rooms na formação de professores de 
matemática dá luz a uma abordagem inovadora e eficaz para desenvolver 
suas habilidades pedagógicas e sua compreensão dos conceitos matemá-
ticos. Esse tipo de atividade permite que os futuros professores experi-
mentem a dinâmica da sala de aula de uma forma única, proporcionando 
uma experiência prática de ensino que os ajudam a desenvolver habilida-
des de instrução, gestão de sala de aula e trabalho em equipe.
	 Outro ponto de destaque é o fato de os Escape Rooms serem pro-
jetados para abordar conceitos matemáticos específicos que os profes-
sores precisam ensinar em sala de aula. Por exemplo, uma sala do jogo 
pode focar em resolver problemas de geometria, equações algébricas ou 
análise combinatória. Além disso, ao participarem de um jogo de escape, 
os futuros professores têm a oportunidade de trabalhar em equipe para 
resolver problemas complexos. Isso promove habilidades de colaboração, 
comunicação e resolução de problemas, todas importantes para um am-
biente de sala de aula eficaz, como fomenta Lorenzato (2006, p. 53)

Ensinar matemática utilizando-se de suas aplicações torna a aprendizagem mais 
interessante e realista e, por isso mesmo, mais significativa. A presença de apli-
cações de matemática nas aulas é um dos fatores que mais podem auxiliar nossos 
alunos a se prepararem para viver melhor sua cidadania; ainda mais, as aplica-
ções explicam muitos porquês matemáticos e são ótimas auxiliares nas resolu-
ções de problemas.

	 Nesse contexto e divididos em grupos, os futuros professores foram 
presos em uma sala misteriosa, permeada por uma engenhosa história e 
tinham a finalidade de encontrar uma maneira de escapar dali. Para tanto, 
deveriam utilizar todo tipo de objetos que acharam, decifrando as diver-
sas pistas e dicas, além de usarem chaves e combinações de variados tipos 
para abrirem armários, gavetas ou portas onde novas charadas estavam 
à espera. O objetivo final foi resolver o problema do enredo, encontrar a 
chave e, finalmente, sair da sala. O caminho percorrido em um modelo do 
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jogo é ilustrado na Figura 1. 

Figura 1 – Escape Room.

Disponível em: https://escapetime.com.br. Acesso em: 05 abr. 2024

	 Nesse jogo imersivo, os estudantes do curso de Matemática pude-
ram vivenciar os conteúdos matemáticos aplicados à prática, bem como 
conhecer uma metodologia ativa inovadora capaz de intervir na realidade 
em que o ensino de matemática está inserido, fazendo uma inter-relação 
com a sala de aula, na medida em que o professor o direciona para o ob-
jetivo da aprendizagem. Por exemplo, ao integrar criptografia e decodifi-
cação de códigos matemáticos como parte do desafio do Escape Room, 
os alunos da Educação Básica podem usar conceitos matemáticos, como 
operações aritméticas ou padrões numéricos, para decifrar mensagens e 
desbloquear pistas.
	 Após a conclusão, os professores em formação participaram de uma 
roda de conversa com os idealizadores do jogo, momento em que pude-
ram sanar as possíveis dúvidas e, também, realizaram a conexão do game 
com os conteúdos ofertados em sala de aula na disciplina de Matemática. 
Os futuros professores foram levados a pensar nessa vivência extraclasse 
como uma possível metodologia a ser utilizada nas aulas de Matemática 
na Educação Básica, refletindo sobre as estratégias utilizadas, os desafios 
encontrados e como essas experiências podem enriquecer suas práticas 
de ensino futuras. As fotos abaixo ilustram a participação dos alunos.

Figuras 2 e 3 – Alunos comemoram a fuga da sala.

Fonte: a autora (2023)

	 Retornando para a sala de aula da Faculdade Sesi de Educação - SP 
e como conclusão, a professora responsável pelo evento propôs que os 
estudantes elencassem cinco motivos para inserir os jogos de Escape nas 
aulas de Matemática. Os resultados foram os seguintes: 
•	 Tempo: podem ser realizados em duas aulas de 50 minutos.
•	 Conteúdo: são versáteis, permitem trabalhar com qualquer conteúdo.
•	 Imersão: são contextualizados por uma narrativa misteriosa, que en-

volve e permite uma experiência épica, importante para ativar a moti-
vação intrínseca do aluno e incentivá-lo a cumprir os desafios propos-
tos.

•	 Progressivo: a resolução de um desafio permite ao estudante avançar 
na exploração de um novo lugar reproduzindo uma sensação constan-
te de progressão.

•	 Feedback instantâneo: a cada enigma desvendado, o feedback ocor-
re instantaneamente com o desbloqueio de mais uma pista até que a 
saída seja encontrada.

	 Por fim, vale ressaltar que esse tipo de gamificação pode ser repro-
duzida no ambiente de sala de aula. Projetar um Escape Room também 
pode ser uma atividade valiosa para os futuros professores pois, precisam 
pensar cuidadosamente sobre como estruturar os desafios, incorporar fe-
edback formativo e alinhar as atividades com os objetivos de aprendiza-
gem. Além disso, o desenvolvimento de atividades gamificadas podem 
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tornar o processo de aprendizagem mais envolvente e divertido para os 
professores em formação, ajudando-nos a manter seu interesse e motiva-
ção enquanto desenvolvem suas habilidades profissionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 O relato dos graduandos após essa experiência imersiva, demons-
trou que o Escape Room pode ser uma excelente estratégia como ativi-
dade de revisão, reforço ou, até mesmo, avaliação de consolidação da 
aprendizagem. Além disso, por sua natureza colaborativa, o jogo também 
é recomendável para o trabalho de habilidades e competências socioe-
mocionais, criando pretextos propositivos para o trabalho em grupo, pen-
samento crítico, persistência e poder de análise e tomada de decisões. 
	 A realização dessa atividade extraclasse com os futuros professores 
demonstrou que a utilização de jogos de escape como estratégia de en-
sino da matemática é uma abordagem criativa e envolvente. Ademais, os 
Escape Rooms oferecem uma maneira interativa e prática de aplicar con-
ceitos matemáticos em situações do mundo real, o que pode aumentar 
o interesse e a compreensão dos alunos da Educação Básica, atendendo 
a diferentes estilos de aprendizagens e necessidades individuais dos alu-
nos.
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Capítulo 1

O TURISMO PEDAGÓGICO (TP) NA ESCO-
LA COMO FERRAMENTA DE REDUÇÃO DO 
TRANSTORNO DO DÉFICIT DE NATUREZA 

(TDN)1

Gicele Santos da Silva2

Resumo: O Capítulo tem por finalidade discutir e compreender os benefícios oriundos da 
relação da criança com a natureza, impulsionando o seu desenvolvimento cognitivo, mo-
tor e criativo, dentre outros. Na análise encontram-se o Transtorno do Déficit de Natureza 
(TDN), o Turismo Pedagógico (TP) e a Escola em uma Formação de Professores qualificada. 
Tendo como método uma pesquisa exploratória e descritiva através de um levantamento 
bibliográfico de autores e publicações que dão ênfase à temática. O objetivo geral consiste 
na análise do Turismo Pedagógico como um potencial ferramenta de combate para o Trans-
torno de Déficit de Natureza e a importância da Escola em uma Formação de Professores, 
com foco na Educação Ambiental. Como objetivos específicos: Compreender o Transtorno 
de Déficit de Natureza; analisar o Turismo Pedagógico, além de detalhar o importante papel 
da Escola como formadora neste processo. Dando base para responder à questão objeto 
do estudo: Como a Escola pode auxiliar na diminuição do Transtorno de Déficit de Natureza 
(TDN), com a Formação de Professores com foco na Educação Ambiental (EA) e da prática 
do Turismo Pedagógico (TP)? A compreensão da urgência do estabelecimento de uma re-
lação do Transtorno de Déficit de Natureza (TDN), com um Turismo Pedagógico (TP) é ime-
diata, para a melhora da saúde e do desenvolvimento das nossas crianças, e a Escola e seus 
docentes neste cenário devem ser os protagonistas.

Palavras-chave: Transtorno de Déficit de Natureza (TDN); Turismo Pedagógico (TP); Escola; 
Natureza; Saúde.

INTRODUÇÃO
	 Este Capítulo possui como tema central o Turismo Pedagógico (TP) 
e a sua importância como ferramenta de ação contra o Transtorno de 

1	 DOI: https://doi.org/10.56579/editoraceeinterppecebook409 
2	 Docente Superior e Pesquisadora. UNINTER – Centro Universitário Internacional-
-RS: Grupo de Pesquisa Ciências Vozes da Pedagogia/CNPQ/UNINTER. Grupo de Pesquisa 
Inovação, Tecnologia e Sustentabilidade. UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul-RS; Grupo de Pesquisa GEPEPP /CNPQ/UFSM - Universidade Federal de Santa Maria-
-RS. E-mail: professoragicelesantos@gmail.com 0

CAPÍTULO 8
Déficit de Natureza (TDN) e a importância Escola para uma Formação de 
Professores, com foco na Educação Ambiental, situação que preocupa os 
docentes, os psicólogos e os psicopedagogos. Tendo como questiona-
mento os desdobramentos da ação da Escola na geração de oportunida-
des de contato da criança com a natureza auxiliando no seu desenvolvi-
mento e no combate ao TDN.
	 O objetivo geral consiste na análise do Turismo Pedagógico (TP) 
como uma potencial ferramenta de combate para o Transtorno de Déficit 
de Natureza (TDN). Como objetivos específicos, compreender o Trans-
torno de Déficit de Natureza (TDN), analisar o Turismo Pedagógico (TP) e 
detalhar o importante papel da Escola neste processo, além de responder 
à questão objeto do estudo: Como a Escola pode auxiliar na diminuição 
do Transtorno de Déficit de Natureza (TDN), com a Formação do Profes-
sor com a prática do Turismo Pedagógico (TP)?
	 O assunto para elaboração deste Capítulo surgiu no decorrer da lei-
tura do livro “A última criança na natureza: resgatando nossas crianças do 
transtorno de déficit da natureza”, de Richard Louv, publicado no ano de 
2016. O contato com essa obra despertou a curiosidade e a necessidade 
de um aprofundamento nas questões referentes à relação entre a criança 
e a natureza. Observa-se, nas práticas contemporâneas, que esse contato 
está desaparecendo, pois, as crianças têm passado a maior parte do seu 
tempo livre em frente a telas. 
	 Esta situação provocou outra questão que suscita interesse de pes-
quisa que é o Transtorno de Déficit de Natureza (TDN), assunto direta-
mente associado com o Turismo Pedagógico. Sendo o Turismo Pedagó-
gico uma ferramenta extremante importante para o combate a TDN. Ação 
que com o apoio e intervenção da Escola torna-se uma ferramenta de 
grande importância, com a Escola gerando momentos para que a criança 
vivencie a natureza, além de apropriar ao currículo práticas pedagógicas 
junto à natureza. Entende-se que as crianças necessitam crescer usufruin-
do do contato com ela e presume-se que essa relação pode contribuir 
para o desenvolvimento integral dos sujeitos.
	 O Capítulo está dividido em dois subtítulos, o primeiro visa compre-
ender o Transtorno de Déficit de Natureza (TDN) e os desdobramentos do 
transtorno no desenvolvimento cognitivo, sensório-motor na relação das 
crianças com a natureza; o segundo visa analisar o potencial do Turismo 
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Pedagógico, como ferramenta no combate da TDN. 
	 A compreensão da urgência do estabelecimento de uma relação do 
Transtorno de Déficit de Natureza (TDN), com um Turismo Pedagógico 
(TP) é imediata, para uma melhora da saúde e do desenvolvimento das 
nossas crianças e, a Escola e seus docentes, neste cenário devem ser os 
protagonistas.
 
OBJETIVO
	 Para o desenvolvimento do Capítulo estabeleceu-se os objetivos ne-
cessários para uma apreciação total da temática abordada. O objetivo ge-
ral consiste na análise do Turismo Pedagógico (TP), como uma potencial 
ferramenta de combate para o Transtorno de Déficit de Natureza (TDN). 
Como objetivos específicos: Compreender o Transtorno de Déficit de Na-
tureza (TDN), sua origem, características e prejuízos para as crianças, além 
das preocupações na atualidade, com uma geração totalmente tecnoló-
gica; Analisar o Turismo Pedagógico (TP), sua relevância e importância e 
ações potenciais como uma ferramenta de extrema importância para di-
minuir a incidência de casos de Transtorno de Déficit de Natureza (TDN) 
e Detalhar o importante papel da Escola neste processo de combate do 
Transtorno de Déficit de Natureza (TDN), suas práticas e necessidades de 
inclusão no Currículo Escolar de oportunidades para organização e rea-
lização de atividades junto à natureza, provocando e conscientizando o 
aluno sobre a importância do seu relacionamento com a natureza e para 
com os seus.
	 Os objetivos definidos darão condições de responder à questão ob-
jeto do estudo do Capítulo: Como a Escola pode auxiliar na diminuição do 
Transtorno de Déficit de Natureza (TDN), com a Formação de Professores 
com foco na Educação Ambiental (EA) e da prática do Turismo Pedagógi-
co (TP)?

METODOLOGIA
	 O estudo desenvolvido apresenta-se como um estado da arte sobre 
o “Transtorno de Déficit de Natureza (TDN) e a prática do Turismo Peda-
gógico (TP) como uma ferramenta de redução do TDN”. Para o desenvol-
vimento do problema de pesquisa, utilizou-se um processo metodológi-
co contemplando a realização de uma pesquisa exploratória e descritiva, 

partindo do preconizado pela revisão bibliográfica, objetivando o nivela-
mento dos conhecimentos. Com esse nivelamento, é possível a extração 
de uma visão crítica, dos aspectos norteadores, com o intuito de promo-
ver um maior conhecimento na área de estudo, através de bibliografias 
de autores que dão ênfase à questão e nas suas contribuições. As bus-
cas bibliográficas foram realizadas no período entre dezembro de 2023 
e fevereiro de 2024. A natureza quanto à abordagem da pesquisa fora 
destacada pelo levantamento bibliográfico em livros e artigos de autores 
voltados para a temática abordada, além de publicações em periódicos 
e diretórios acadêmicos, como a Scielo - Biblioteca Eletrônica Científica 
Online, e pelo Google Scholar - Plataforma de Pesquisa Online.
	 A questão que orientou a busca pelos materiais de pesquisa foi: 
Como a Escola pode auxiliar na diminuição do Transtorno de Déficit de 
Natureza (TDN), com a Formação de Professores com foco na Educação 
Ambiental (EA) e da prática do Turismo Pedagógico (TP)?
	 Os descritores utilizados foram: Transtorno de Déficit de Natureza 
(TDN); Turismo Pedagógico (TP); Escola; Natureza; Saúde.
	  Os descritores foram escolhidos de forma a representar plenamen-
te a temática abordada e desenvolvida no estudo. Os textos em que o 
enfoque não se alinhava ao contexto da pesquisa foram desconsiderados. 
           Segundo Gil (2002, p. 44):

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase to-
dos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho dessa natureza, há pesquisas 
desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. Boa parte dos es-
tudos exploratórios pode ser definida como pesquisas bibliográficas. 

	 Para Triviños (1987, p. 110) “[...] o estudo descritivo pretende des-
crever com exatidão os fatos e fenômenos de determinada realidade”, de 
modo que o estudo descritivo é utilizado quando a intenção do pesqui-
sador é conhecer determinada comunidade, suas características, valores e 
problemas relacionados à cultura.
	 Concluindo a leitura dos materiais pesquisados, e relacionando-os 
com o objetivo de pesquisa, realizou-se a explanação do assunto.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO - O TRANSTORNO DO DÉFICIT DE NATU-
REZA (TDN) E O TURISMO PEDAGÓGICO (TP) COMO FERRAMENTA 
DE AÇÃO

O TRANSTORNO DO DÉFICIT DE NATUREZA (TND) – UMA AÇÃO 
EMERGENTE PARA A SAÚDE DA CRIANÇA
	 O Transtorno do Déficit de Natureza (TDN) é relatado pela literatura 
desde 2005. Refere-se aos impactos negativos relacionados ao distancia-
mento das crianças da natureza, do brincar e do aprender ao ar livre. O 
termo foi utilizado pelo autor, pesquisador e jornalista americano Richard 
Louv, cofundador da Children & Nature Network.  Seu sétimo livro, Last 
Child in the Woods: Saving Our Children From Nature-Deficit Disorder 
(2016) – no Brasil: A última criança na natureza: resgatando nossas crian-
ças do transtorno do déficit de natureza (2016) - que investiga a relação 
das crianças e o mundo natural em contextos atuais e históricos, provoca-
dos por um estilo de vida sedentário, sem contato direto com a natureza.
O termo “Transtorno de Déficit de Natureza (TDN)”, apresenta-se como 
uma forma eficaz de chamar a atenção para uma situação emergente, que 
provoca alterações nas condições físicas (falta de movimento, obesidade 
ou miopia), mentais (estresse e ansiedade) – e comportamentais (dificul-
dades de sono e hiperatividade) no indivíduo e que podem facilmente ser 
observados e diagnosticados por profissionais médicos. Tendo a incidên-
cia com menos de 12 anos de idade e apresentou uma maior evidência 
após o período Pandêmico da COVID-19. 
	 O Transtorno de Déficit de Natureza (TDN) vem sendo pesquisado 
por diversas áreas como a educação, a medicina, a psicologia e a neuro-
ciências. Faz-se necessária uma intervenção contrária, na constatação de 
uma evolução do TDN, pois os indivíduos não tratados terão situações de 
sofrimento na vida adulta, com problemas de ordem social, comporta-
mental, bem-estar físico e mental.   
	 Todas as faixas etárias têm seus próprios marcos que podem afetar 
seu desenvolvimento e crescimento. Os Marcos da Infância se concen-
tram no desenvolvimento de habilidades motoras finas e grossas, intera-
ções sociais e os primeiros, como o primeiro banho.
	 O contato com a natureza, especialmente entre os “Zero aos 9 Anos 
de idade” transforma os Marcos da Infância de uma forma extremamente 

positiva e mais saudável, tais como a sua imunidade, a memória, o sono, 
a capacidade de aprendizado, a sociabilidade, e as capacidades físicas. 
Qualificando, também as capacidades executivas, como planejamento, 
atenção, formação de novas memórias, controle inibitório, tomada de de-
cisão e liberação de neurotransmissores, que provocam significativamen-
te para a criança uma sensação de relaxamento e de bem-estar.   
	 Estudos apontam mutualidade nos benefícios, assim como as crian-
ças e adolescentes precisam da natureza, a natureza também precisa de-
las. Cabe registrar os importantes benefícios desse maravilhoso contato 
associado ao desenvolvimento socioemocional, a aprendizagem de cui-
dados consigo, com o outro e com o ambiente e o senso de pertenci-
mento e de interdependência. Ou seja, a empatia, pois existe uma ligação 
especial entre o meio ambiente, a saúde e a qualidade de vida (Bonfim, 
2010).
	 Devido à grande importância no Brasil, através da sua Constituição 
Federal de 1988, em seu Artigo 225 (Brasil, 1988), define que o acesso à 
natureza é um direito fundamental que registra: “[...] todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações”.
	 A promoção de uma infância mais rica em natureza é fundamental 
e é necessário que existam ações organizadas pelos diferentes setores da 
sociedade. As áreas educacionais, as instituições de ensino, as famílias, a 
saúde e a assistência social, assim como o meio ambiente, a arquitetura e 
urbanismo, têm o dever de contribuir para uma maior aproximação da vi-
vência com a natureza, promovendo um desenvolvimento mais saudável 
das crianças nas cidades. A ação de aproximar as crianças com a natureza, 
através do Turismo Pedagógico (TP), como ferramenta de prevenção con-
tra o Transtorno de Déficit de Natureza (TDN) representa mais um passo 
em direção a construção de uma cidade boa para as crianças e para todos 
os seus habitantes.
	 Nos dias atuais, cada vez mais pais e algumas escolas estão perce-
bendo a importância de proporcionar contato com a natureza para as 
crianças, tornando-a um espaço educativo. Além disso, acreditam que es-
timular experiências ao ar livre é mais benéfico que passar horas sentadas, 
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em sala de aula, baseando-se em livros didáticos.
	 É importante ter em seu cotidiano atividades ligadas à natureza. Por 
meio do livro - A última criança na natureza - de Richard Louv (2016), são 
apresentadas algumas sugestões para estimular a criatividade e passar 
um pouco mais do tempo em contato com a natureza.
	 Passar um pouco de seu tempo no quintal de casa, e se houver, fazer 
piqueniques em espaços abertos, contar histórias para as crianças sobre 
lugares da natureza que foram importantes durante a sua infância. Revi-
ver antigas tradições, como caçar vagalumes e ter uma coleção de folhas, 
envolver toda a família em atividades em meio à natureza, na grande 
maioria das vezes, os avós lembram-se de quando brincavam ao ar livre. 
Estimular as crianças a acamparem no quintal, observarem as nuvens e 
construírem sua casa na árvore.

O TURISMO PEDAGÓGICO E O SEU POTENCIAL NO DESENVOLVI-
MENTO DA CRIANÇA E NA REDUÇÃO DO TRANSTORNO DE DÉFICIT 
DE NATUREZA
	 Nota-se que, no processo ensino aprendizagem da leitura na Edu-
caçãoO primeiro contato da criança com a sociedade é através do seu 
núcleo familiar, iniciando as suas descobertas e dando os seus primeiros 
passos para o seu desenvolvimento e para a evolução das suas capacida-
des cognitivas, abstração, percepção e racionalização local onde evoluem 
suas capacidades de cognição, abstração, percepção e racionalização; 
dando continuidade na escola (Bonfim, 2010). 
	 Para muitas crianças este precoce contato é traumático, pois não 
estando com os seus pais, sentem-se incomodadas em um ambiente que 
não conhecem, com pessoas estranhas que denota um espaço de tempo 
para acontecer a sua ambientação. Assim também pode acontecer nas 
primeiras Saídas Pedagógicas, a insegurança do novo, do desconhecido 
associado ao desconforto de estarem fora da zona de conforto, neste 
caso e igualmente na adaptação escolar a paciência, o afeto e a empatia 
de todos os envolvidos na atividade é imprescindível. O foco é deixar a 
criança confortável e com uma sensação de bem-estar e segurança (Bon-
fim, 2010).
	 Na concepção de Matos (2012), que detalha o Turismo Pedagógico:

O turismo pedagógico é uma experiência que proporcionará ao aluno, fora do 
ambiente da família e da escola, o uso de sua liberdade, ou seja, um momento 
em que ele desenvolverá o espírito de responsabilidade, frente a si e aos seus 
companheiros de viagem, exercitando sua sociabilidade, sua participação, sua 
liderança, seu respeito ao próximo e uma constante busca de soluções para os 
problemas novos e sua análise crítica aos padrões morais existentes. É um mo-
mento extremamente importante para aprendizagem do aluno, pois conta com a 
autonomia para construir e reconstruir símbolos (Matos, 2012).

	 O importante e renomado Teórico Rousseau (1996) já explanava em 
seus pensamentos que para aperfeiçoar o espírito humano a natureza de-
veria ser o guia e que a melhor instrução eram os fatos da vida, dizia que 
os fenômenos ocorridos na natureza trariam curiosidade, independência 
e autogestão:

[...] até os 12 anos de idade, a criança deve receber o máximo de estimulo dos 
sentidos, pois, sob o ponto de vista de Rousseau, um dos grandes problemas da 
civilização é que as crianças aprendem a ler muito cedo e, com isso, fecham-se 
para o rico universo da experiência sensória. Ver, ouvir, degustar, cheirar e tatear 
são atividades naturais que podem ser aprimoradas com a educação, mas, na 
maioria das vezes, a educação livresca das escolas colabora para o enfraqueci-
mento dessas possibilidades [...] (Rousseau, 1996, p. 55-56).

	 É muito importante que o professor planeje sua saída de campo, 
com antecedência e elabore um projeto para a saída, um Planejamento 
de Aula Especial, dedicado para uma experiência significativa do aluno, 
assim teremos uma aula em outro ambiente e que não se torne apenas 
um passeio. O Profissional da Educação deve elaborar perguntas que exi-
girão uma reflexão por parte do aluno, proposta de trabalhos em grupo, 
ou individuais, o que estabelece o florescer de uma Educação Ativa, par-
ticipativa, consciente e clara para todos os atores do Processo Educativo. 
Desta forma, teremos o real objetivo de uma Saída de Campo.
	  O Turismo Pedagógico (TP) apresenta algumas diferenciações, se 
comparado às demais modalidades de Turismo existentes. A oferta deste 
tipo de Turismo, por exemplo, consiste nas possibilidades de exploração 
pedagógica ofertada por uma localidade, onde a demanda é motivada 
pela Educação, ainda que, em um contexto de lazer.
	 Torna-se um diferencial quando é o Professor o idealizador da Saída 
de Campo, com um bom planejamento, coleta de dados e informações 
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detalhadas do local, ou área para visitação. Com conhecimento das ca-
racterísticas da região e dos potenciais, sejam históricos, culturais, geoló-
gicos, geográficos, sempre com o foco e um olhar para a natureza. O co-
nhecimento prévio do Professor é extremamente positivo, independente 
da saída ser para outra cidade, ou município. Lembrando que sempre de-
verá ser programada e preparada uma Equipe de Apoio, para a segurança 
das crianças (Bonfim, 2010).
	 O contato com a natureza beneficia os indivíduos em diversos senti-
dos, principalmente em seu desenvolvimento. Atualmente é fundamental 
para as crianças desfrutarem da natureza, assim como terem uma boa 
alimentação e um sono adequado. Possibilitando que as crianças sejam 
mais alertas, tenham mais entendimento sobre seu próprio corpo, nutram 
a criatividade por meio dos materiais existente nesse ambiente, além de 
estimular a imaginação.
	 Sob o ponto de vista de Louv (2016):

As crianças precisam da natureza para um desenvolvimento saudável de seus 
sentidos e, portanto, para o aprendizado e a criatividade. Essa necessidade é 
revelada de duas maneiras: ao examinar o que acontece com os sentidos dos jo-
vens quando perdem a conexão com a natureza, e observando a magia sensorial 
que ocorre quando eles- mesmo os que já passaram da infância- são expostos a 
mais ínfima experiência direta em um ambiente natural (Louv, 2016, p. 77).

	 A natureza é um ambiente repleto de incentivos, que fortalecem o 
desenvolvimento integral e facilitam o aprendizado, sendo relevante que 
faça parte do cotidiano de todos os sujeitos, não somente das crianças. 
Tanto os adultos quanto as crianças se beneficiam quando aproveitam os 
ambientes naturais; as áreas com árvores e paisagens revitalizam, dimi-
nuem a ansiedade, a depressão e a raiva e, em alguns casos, esses am-
bientes servem como forma de terapia.
	 Na concepção de Louv (2016) sobre o desenvolvimento infantil:

Em termos de desenvolvimento infantil, a diminuição do espaço de mobilidade 
doméstico não é uma questão menor. Uma infância passada em espaços confina-
dos (ou no banco de trás de um automóvel) de fato reduz alguns perigos para as 
crianças, mas outros riscos aumentam, incluindo riscos à saúde física e psicológi-
ca, riscos à percepção da comunidade da criança, riscos à confiança e à habilida-
de de discernir o perigo real - e a beleza (Louv, 2016, p. 144).

	 No momento atual, torna-se um desafio que as crianças tão envol-
vidas com as tecnologias disponíveis se interessem em ter contato com 
a natureza, sendo os seus equipamentos muito mais interessantes e, até 
mesmo, hipnotizantes.
	 As Saídas de Campo são tentativas para que as crianças descubram 
outros ambientes, diferentes da sala de aula. Criando a possibilidade de 
uma interação com a natureza, com novas energias e esta ação torna-se 
urgente, pois muitas crianças residem em apartamentos, alguns com área 
de lazer, outros não, e os Passeios Normais se limitam a lugares urbanos 
de ênfase no consumismo, na diferença de classe social e poder aquisitivo 
que dividem os jovens, como, por exemplo, os Shoppings Centers.  Atual-
mente o grande desafio é fazer com que as crianças não se comuniquem 
somente através de redes sociais e jogos virtuais, mas que convivam de 
forma saudável e, de preferência, junto à natureza. 
	 Complementa Louv (2016, p. 32) nos apresenta um relato na sua 
obra - A Última Criança na Natureza: [...] “prefiro brincar dentro de casa 
porque é onde há tomada”.  Em muitas salas de aula, ouvi variações dessa 
frase. É verdade que para diversas crianças a natureza ainda provoca en-
cantamentos, mas para outras parecia tão improdutivo, proibido, estran-
geiro, fofo, perigoso, televisivo.
	 Ao brincar na natureza, cria-se uma confiança espontânea. A nature-
za oferece diversas possibilidades para formar-se a autodefesa da criança, 
aumentando a autoconfiança e podendo também aprimorar probabilida-
des para desenvolver habilidades psicológicas de sobrevivência, as quais 
auxiliam a detectar o perigo real, criando-se assim menos chances de 
acreditar em ameaças falsas.
	 Como expõem Foscheira (2000):

Para que possamos implementar uma EA [Educação Ambiental] transformadora, 
há necessidade de democratizar a escola, de revisar sua natureza e finalidade, 
viabilizando um intenso processo participativo da comunidade escolar. O pro-
cesso pedagógico deverá ser construído com base na concepção de que os en-
volvidos sejam sujeitos históricos, autônomos, críticos, criativos, cidadãos ple-
nos voltados à construção de uma sociedade onde o centro seja a vida e não o 
mercado (Foscheira, 2000, p. 44).

	 Por parte da escola, é necessário que seja pensado o cotidiano cole-
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tivamente de forma interdisciplinar e que a avaliação seja emancipatória, 
resultando assim no conhecimento como forma de melhorar a relação 
entre as pessoas. Além disso, a escola deve ser um local onde tudo é dis-
cutido.

A SAÍDA DE CAMPO: O CURRÍCULO E A REALIDADE 
	 É comum que as saídas de campo sejam um privilégio das Escolas 
Particulares, em muitas já constam na grade curricular. Já as Escolas Públi-
cas ainda estão rascunhando essa nova realidade. Dificuldades financeiras 
impedem as famílias dos alunos, ou pela responsabilidade com as crian-
ças uma vez que as saídas de campo não são contempladas no Projeto 
Político Pedagógico da Escola, dentre outros impedimentos. Torna-se um 
grande desafio, para aqueles docentes que compreendem a importância 
da ação pedagógica, para o desenvolvimento do seu aluno.
	 Porém, há soluções para esta situação e cabe a Gestão Escolar bus-
car as providências. Muitos locais considerados potenciais para o Turismo 
Pedagógico (TP) apresentam gratuidade no acesso, tais como: Museus, 
Sítios Históricos, Teatros, Cinemas, dentre outros que têm em sua política 
interna a consciência de que podem e devem contribuir, em especial com 
as Escolas Públicas. É de conhecimento público, de que muitas crianças só 
recebem alimentação na Escola e investir em um passeio é impossível. 
	 Os Temas Transversais (Brasil, 1997) e as Novas Diretrizes da Edu-
cação (Brasil, 2013), provocam as Escolas Públicas. Sabemos que, o apoio 
dos órgãos governamentais, são demorados, ou até inexistentes, mas 
com um planejamento cooperativo entre a comunidade escolar, institui-
ções de ensino, famílias e, principalmente as Gestões, saídas de campo e 
passeios, podem ser concebidos sem a geração de custos, sendo neces-
sário apenas a boa vontade e uma logística bem elaborada e colaborativa. 
Como alternativa, há opções de locais com baixo custo, mas não menos 
interessantes, tais como propriedades particulares rurais que recebem vi-
sitações. Enquanto aprendem, descobrem uma nova realidade, uma nova 
capacidade e novas curiosidades. 
	 Observa-se uma grande colaboração entre os alunos e com os do-
centes, onde a grande maioria sente que é responsável pelo outro. É 
evidente a geração de um comportamento solidário, seguro e afetivo. 
Tudo que é necessário para amenizar o Transtorno de Déficit de Natureza 

(TDN). A experiência do novo, sendo este novo a natureza é um momento 
de muita interação e mágico.
	 Na concepção de Ansarah (2001), que detalha o objetivo do Turismo 
Pedagógico:

Na atividade de turismo pedagógico, o importante é despertar o interesse do 
aluno para o novo conhecimento, pelo local, pelos usos e costumes da popu-
lação. Afinal, é por intermédio do querer saber mais, da percepção, que o ser 
humano desenvolve seu senso analítico crítico e a vontade de conhecer mais a 
respeito de determinado assunto, enfim de pesquisar. Trata-se de uma atividade 
extraclasse, organizada pelas escolas com colaboração de empresas especiali-
zadas, e vivenciadas pelos alunos como forma de complemento de um conheci-
mento abordado em sala de aula, envolvendo deslocamentos e/ou viagens de 
maneira prazerosa (Ansarah, 2001, p. 294).

	 Ações Pedagógicas desenvolvidas junto à natureza ganham vida, 
propiciando experiências únicas de interação com o local, com algo real 
propiciando um conhecimento dinâmico, provocando uma interação des-
providas de críticas, alienações ou fantasias.
	 Sob o ponto de vista de Hora e Cavalcanti (2003), que contribuem:

As formas de relevo em uma aula de geografia estarão à vista, poderão ser per-
corridas; os impactos da poluição serão sentidos de perto em uma aula de cam-
po sobre o meio ambiente; a aula de história ganhará formas nos monumentos 
históricos da cidade; as formas geométricas ganharão fascínio nas fachadas dos 
prédios e nos terrenos, enfim, são inúmeras as possibilidades do turismo peda-
gógico (Hora; Cavalcanti, 2003, p. 225).

	 O Turismo Pedagógico (TP) como uma alternativa articuladora entre 
educação e lazer, capaz de proporcionar o desenvolvimento do sujeito, no 
momento em que possibilita uma interação com o meio (Bonfim, 2010). 
	 Apesar das tentativas, o Turismo Pedagógico tem sido apresentado 
na maioria das vezes, como um segmento de mercado e não como uma 
prática educativa cujas raízes encontram-se nos aspectos norteadores da 
educação.

OS SEGMENTOS DE TURISMO MAIS UTILIZADOS PELAS ESCOLAS  
	 No Turismo hoje existem vários segmentos, podendo estes ser uti-
lizados pelas escolas, como o Ecoturismo, que teve iniciativa a partir de 
movimentos ambientalistas. Atualmente são encontradas agências de Tu-
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rismo especializadas no assunto, entre os principais temas abordados es-
tão à conservação ambiental aliada ao prestígio da economia das comu-
nidades de entorno dos destinos turísticos, agrupamentos sociais estes 
que muitas vezes podem estar em situação de vulnerabilidade e acabam 
sendo valorizadas com os princípios de sustentabilidade, preservação de 
seus modos de saber e fazer tradicionais, visando o equilíbrio social. 
	 Esta prática de estudos vem cada vez mais sendo apreciada pelas 
escolas e proporcionam, ao aluno a conscientização das vicissitudes da 
proteção ao meio ambiente, sendo muitas vezes estendido em forma de 
trabalhos que ilustram o descarte, coletas e reciclagem de lixo e a impor-
tância e valorização da ação, bem como todo tipo de mecanismo útil para 
a preservação do nosso planeta.
	 Outro tema bem explorado seria o Turismo Rural, no qual normal-
mente a visitação é feita em propriedades familiares. Os visitantes são 
recebidos pelos proprietários e funcionários. Algumas propriedades dão 
mais ênfase na Agricultura, outros para a pecuária. Atualmente, a grande 
maioria das crianças vivem em áreas urbanas e desconhecem totalmente 
a origem, a produção, o cultivo e maturação dos alimentos que estão no 
seu prato, desconhecem a origem e, muitas vezes, nunca viram uma vaca, 
ou até mesmo a sua ordenha. Imaginam que saiam apenas de uma má-
quina. Quando em saídas para estes locais, as crianças têm a oportunida-
de de conhecerem as árvores frutíferas, as hortas, os alimentos que fazem 
parte do dia a dia dos alunos de forma in natura e passam a valorizar os 
alimentos e avaliando as dificuldades de seu processo produtivo evitando 
o desperdício.
	 Outra opção muito procurada pelos docentes é o Turismo Cultural, 
abrangendo o resgate da História Regional e do Folclore, que aos poucos 
estão sendo abstraídos de nosso conhecimento, através deste contato, 
estes alunos terão contato e uma aproximação com a cultura, costumes, 
valores, conhecimento empírico, tradições, fatos que fazem parte de nos-
sa existência. 
	 Durante as saídas e viagens pedagógicas os alunos se divertem mui-
to e aguçam a sua curiosidade, porém, o foco principal dessas atividades 
é provocar um desenvolvimento, nos estudantes, de habilidades impor-
tantes para a sua saúde física e mental, no mesmo patamar da construção 
discente, plural e pessoal.

	 Com todo este cenário é importante e digno de menção o aumento 
da procura de Escolas por espaços apropriados para esta prática do Turis-
mo Pedagógico (TP). As Escolas estão buscando novas metodologias que 
ofereçam um melhor engajamento de seus alunos e uma maximização de 
ações educativas, e obtendo um retorno por parte dos alunos, pois agora 
podemos unir a Teoria com a Prática da Ação Educativa (Bonfim, 2010).
	 Em um dos seus estudos sobre a mente humana, o renomado cien-
tista Gardner (1995) chegou à conclusão, em suas pesquisas, que todo ser 
humano não tem uma, mas sim “várias capacidades intelectuais latentes”, 
que se desenvolvem de maneira única em cada pessoa, conforme ques-
tões genéticas e culturais; afirmou que os indivíduos dispõem de oito 
inteligências, sendo elas: linguística, lógico-matemática, espacial, corpo-
ral sinestésica, musical, interpessoal, intrapessoal e naturalista. Descobriu, 
também, que cada indivíduo tem maior habilidade para desenvolver de-
terminada inteligência.
	 Quanto a esse assunto os PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais 
(Brasil, 1997) afirmam:

É importante salientar que o espaço de aprendizagem não se restringe à escola, 
sendo necessário propor atividades que ocorram fora dela. A programação deve 
contar com passeios, excursões, teatro, cinema, visita a fábricas, marcenarias, 
padarias, enfim, com as possibilidades existentes em cada local e as necessida-
des de realização do trabalho escolar (Brasil, 1997 p. 67).

	 O Psiquiatra americano William Glasser (1970) aplicou sua “Teoria 
da Escolha” para a Educação. De acordo com esta Teoria, o professor é um 
guia para o aluno e não um chefe.
	 Na concepção de Glasser (1970), que explica, que “não se deve tra-
balhar apenas com memorização”, porque a maioria dos alunos simples-
mente esquecem os conceitos após a aula. Além disso, o Psiquiatra tam-
bém explica o grau de aprendizagem de acordo com a técnica utilizada.
A Teoria de Glasser (1970) vem amplamente sendo divulgada e aplicada 
por professores e Pedagogos pelo Planeta. Segundo o autor: “A boa edu-
cação é aquela em que o professor pede para que seus alunos pensem e 
se dediquem a promover um diálogo para promover a compreensão e o 
crescimento dos estudantes”.
	 É uma das muitas teorias de educação existentes, e uma das mais 
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interessantes, pois ela demonstra que “ensinar, é aprender”.
	 A Figura 1 apresenta a “Pirâmide de Aprendizagem”, de Glasser 
(1970), e de acordo com o psiquiatra americano, este é o grau de apren-
dizagem que o nosso cérebro absorve em diversas maneiras diferentes.

Figura 1 – A Pirâmide de Aprendizagem de William Glasser (1970).

Fonte: Silva; Muzardo (2018).

	 Logo, a experiência é mais bem absorvida, quando envolve a parti-
cipação ativa de todos os interessados. Colocar o aluno em um ambiente 
novo e desenvolver com ele um trabalho relacionado às experiências vivi-
das resultará em um melhor aprendizado. 
	 E para dar conta desse amplo objetivo que é instituído pelos Parâ-
metros Curriculares Nacionais – PCNs (Brasil, 1997), os quais estimulam a 
prática de estudos in loco como método de ensino.
	 E as novas diretrizes da interdisciplinaridade incentivam que os do-
centes tenham as saídas de estudo como ferramenta didática que aproxi-
ma a teoria da realidade, vincula a leitura à observação das ações, associa 
a problematização à contextualização encaminhada pelo docente, o que, 
desse modo; aumenta o nível de conhecimento dos alunos. Essas pos-

sibilidades permitem que o educando experimente e desenvolva outras 
inteligências que nem sempre são contempladas em sala de aula.
	 Notadamente aumenta a afetividade dos envolvidos o que torna 
clara a importância deste aprendizado tanto na parte didática como na 
parte psicológica, onde muitos alunos enfrentam seus medos entrando 
em harmonia com o meio ambiente e desenvolvendo a autoestima, au-
tonomia nas decisões e escolhas do dia a dia, responsabilidade e cuidado 
com o próximo, e o local onde vive, despertando o sentimento de conser-
vação dos bens materiais, culturais e ambientais. É considerável quando 
possível que o docente consolide a dinâmica com a prática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 Neste Capítulo pretendeu-se enfatizar a importância de proporcio-
nar para as crianças atividades ou até mesmo momentos livres em meio à 
natureza. Esses ambientes verdes proporcionam um desenvolvimento in-
tegral e adequado, as crianças usufruem desses espaços em seu benefício 
e praticam ações que, em espaços fechados, muitas vezes, não podem ser 
realizadas.
	 Por outro lado, percebemos que atualmente a vida das crianças está 
se tornando cada vez mais restrita, muitas delas vivem em espaços fe-
chados e não têm contato com a natureza. Essas crianças passam grande 
parte de seu tempo livre sentadas no sofá em frente à televisão, celular 
ou videogame.  Para muitos pais ou responsáveis é mais simples e prático 
proporcionar momentos assim que levar as crianças no parquinho, a fim 
de desenvolver ou criar atividades que envolvam tempo. Por exemplo, 
pega-pega, esconde-esconde, amarelinha, corrida, jogos coletivos, dentre 
outros tantos.
	 A Escola busca exercer um papel importante nessa questão, em 
muitos casos as crianças têm somente o tempo da escola para poder des-
frutar da natureza e praticar atividades físicas, ao ar livre. Porém há uma 
compreensão de que há muito a se fazer e a urgência é imediata. 	
	 A Escola deve oferecer projetos para passeios ou saídas de campo 
que proporcionem, além do próprio entretenimento dos passeios, o de-
senvolvimento dos aspectos cognitivo, afetivo, cultural e social dos alu-
nos. Por esse motivo, é essencial que as instituições escolares analisem 
seu planejamento e incluam atividades em meio à natureza para as crian-
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ças. Baseando-se na escola, muitos pais podem perceber a importância 
que a natureza apresenta no desenvolvimento das crianças, que qualifi-
quem a qualidade de vida do seu filho (a), compreendam a origem das 
enfermidades do seu filho (a) e, por meio disso, ofereçam mais atividades 
ao ar livre.
A natureza oferece algo que a televisão, o celular, ou os espaços fechados 
não têm. Proporciona um ambiente que contempla o infinito e a eternida-
de. A criança pode imaginar e criar seu próprio mundo sem limites.
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Resumo: Este artigo apresenta um quadro teórico sobre o levantamento das teses e disser-
tações acerca do tema História do ensino de História, com o intuito de se realizar um ma-
peamento sobre como estão sendo discutidos o ensino de História para a educação Básica 
no âmbito da História da Educação. Metodologicamente, como primeira etapa, buscou-se 
realizar um levantamento bibliográfico – baseado em teses e dissertações, a fim de identifi-
car, selecionar e fazer uma leitura flutuante acerca do que se produziu e o que se tem pes-
quisado a nível de Pós-Graduação stricto sensu acerca da temática “História do Ensino de 
História” que guarde relação com o objeto de estudo ensino de História no curso primário 
elementar paraense (1946-1960), podendo assim, contribuir teoricamente com ele. Entre os 
resultados parciais se destacam a distribuição de investigações no Brasil e as especificidades 
de cada região, primordialmente, acerca do ensino secundário.
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INTRODUÇÃO
	 Entre debates e discussões, no meio acadêmico da pós-graduação 
por intermédio das disciplinas obrigatórias ou eletivas, têm-se levantado 
questões que mencionam as produções científicas e historiográficas em 
educação acerca das pesquisas que não alcançam a realidade das escolas 
básicas. Assim, muitas vezes, são desenvolvidas pesquisas científicas que 
preenchem as lacunas de investigação ainda existentes, mas que não con-
seguem promover melhorias no cotidiano escolar. O que se observa é que 
muitas pesquisas permanecem no âmbito de seus objetivos acadêmicos, 
e quando perpassam essa “parede” não se alcança uma sustentabilidade 
na prática. No que se refere ao ensino de história, verificou-se que exis-
te, ainda, “uma enorme defasagem entre o conhecimento produzido na 
Universidade, em grande parte pelo avanço dos Programas de pós-gra-
duação e seus resultados para o ensino de História na educação básica” 
(Magalhães, 2009). 
	 Sendo assim, tem-se neste artigo a finalidade de demonstrar como 
estão sendo discutidos no âmbito do ensino de História as produções a 
nível de pós-graduação (teses e dissertações) em História da Educação 
para a educação básica, tendo como premissa a história do ensino de His-
tória e sua constituição como disciplina curricular como mediador teórico.
Tendo esse texto como parte integrante da pesquisa de Mestrado na li-
nha de pesquisa em História da Educação, no qual se refere a primeira 
etapa da pesquisa para o desenvolvimento da dissertação, realizou-se um 
levantamento das dissertações e teses que abordam o ensino de História 
na educação básica adentro o século XX no Brasil. Estas problematizações 
dizem respeito a como o ensino de História se mostra no seu processo de 
constituição como disciplina e na relevância dos seus objetivos de escola-
rização em cada período histórico.

HISTÓRIA DAS DISCIPLINAS ESCOLARES E A CONSTITUIÇÃO DA HIS-
TÓRIA EM DISCIPLINA CURRICULAR	
	 Discorrer acerca da história do ensino de História, exige um estudo 
da história das disciplinas escolares. Mesmo que a História do ensino seja 
um tema antigo, o estudo
	 de seus conteúdos para o ensino primário e secundário raramente 
atraiu o interesse dos pesquisadores, limitados a pesquisas mais pontuais 

(como: um exercício ou uma época). Somente num tempo mais recente 
tem se manifestado entre os docentes a tendência a favor da história da 
sua própria disciplina (Chervel, 1990).
	 No campo da noção de “disciplina escolar” o historiador é colocado 
a frente de um problema pouco investigado, pois é aplicada no âmbito 
do ensino, e mesmo com todas suas evoluções, ainda assim, não foi ob-
jeto de reflexão aprofundada nas ciências do homem, e em particular nas 
“ciências da educação”. Todas as definições dadas para definir disciplinas 
escolares são extremamente vagas ou restritas, pois não estão de acordo 
a não ser pela necessidade de encobrir o uso banal do termo, o qual nem 
mesmo é distinguido de seus “sinônimos”, como “matérias” ou “conteú-
dos” de ensino, ou seja, a disciplina se resume a tudo aquilo que se trans-
mite para ensinar e nada além disso (Chervel, 1990).
	 Segundo Chervel, os termos mais frequentes no século XIX para de-
signar os conteúdos de ensino, entre textos oficiais ou não, são as expres-
sões “objetos”, “partes”, “ramos”, ou ainda “matérias de ensino”, o que 
demonstra a ausência e a necessidade de um termo genérico. O historia-
dor lembra que desde o século XVIII o termo faculdade foi utilizado para 
designar as diferentes disciplinas, mais precisamente as composições dos 
alunos nas disciplinas, embora tenha desaparecido nesse sentido no final 
do século XIX (Chervel, 1990).
	 Portanto a aparição do termo “disciplina” nas primeiras décadas do 
século XX veio preencher uma lacuna acerca do seu significado, já que 
existia a necessidade de um termo genérico, sobretudo evidenciando, an-
tes da banalização da palavra, as novas tendências profundas do ensino, 
tanto primário quanto secundário (Chervel, 1990).
	 De acordo com Chervel (1990, p. 178), o termo disciplina escolar não 
designa, até o final do século XIX, mais do que a vigilância dos estabeleci-
mentos, a repressão de condutas prejudiciais à sua boa ordem e parte da 
educação dos alunos que contribui para isso. No sentido de “conteúdos 
de ensino” o termo está ausente de todos os dicionários do século XIX, 
até mesmo do Dictionnaire de l’Acadmie de 1932. Na realidade, Chervel 
esclarece que essa nova acepção da palavra (disciplina) é trazida por uma 
larga corrente de pensamento pedagógico, que se manifesta na segunda 
metade do século XIX, em estreita ligação com a renovação das finalida-
des do ensino secundário e primário. Faz par com o verbo disciplinar, se 
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propagando como um sinônimo de ginástica intelectual. É nesse período 
que marca o começo da crise dos estudos clássicos, que os partidários 
das línguas antigas começam a defender a ideia de que, na falta de uma 
cultura, o latim traz ao menos uma “ginástica intelectual”, indispensável 
ao homem cultivado (Chervel, 1990, p. 178).
	 No sentido de caracterização do ensino de história, devemos situ-
ar-nos que a história das disciplinas escolares é relevante por discorrer 
acerca das definições dadas ao termo disciplina, à medida que se deve 
ater a buscas equivocadas de “genealogias enganosas”, que identificou o 
ensino de determinados conjuntos de saberes como disciplinas, quando 
ainda não estavam nem mesmo estabelecidos com essa nomenclatura. 
Como esclarece Fonseca (2011, p. 11):

O fato, por exemplo, de os jesuítas ensinarem temas de História em suas escolas 
nos séculos XVII e XVIII não significa que este conhecimento já estivesse orga-
nizado como disciplina escolar, segundo a definição contemporânea que dela 
temos. A designação utilizada atualmente define como disciplina escolar o con-
junto de conhecimentos identificado por um título ou rubrica e dotado de orga-
nização própria para o estudo escolar, com finalidades específicas ao conteúdo 
de que trata e formas próprias para sua apresentação. 

	 Atualmente o ensino de História vive em uma conjuntura de crise 
da história historicista, resultante de descompassos entre diferentes de-
mandas sociais e a incapacidade da instituição escolar em atendê-las. Esta 
crise influenciou a própria produção científica que ampliou sua maneira 
de fazer, pensar e escrever a História na tentativa de superar o modelo 
tradicional do ensino de História introduzido desde o século XIX. Este 
modelo, que se difundiu por meio das instâncias da sociedade, ganharam 
consistência e relevância tornando-se hegemônico e persistindo em sub-
sistir, de certa forma, até hoje (Nadai, 1993).
	 Este modelo hegemônico do ensino de História surgiu e se consti-
tuiu a partir do momento que a História como disciplina escolar autôno-
ma passou a existir no século XIX, na França, no seio dos movimentos de 
laicização da sociedade e do anseio de se constituir nações modernas. 
A historiadora Elza Nadai menciona a teoria de François Furet, acerca da 
genealogia da nação e do estado da mudança, onde esclarece que ambas 
subvertem, transformando campo privilegiado em relação ao que perma-

nece estável, ou seja, categorias que foram suporte do discurso histórico 
recém-instituído: “a investigação das origens da civilização contemporâ-
neas tem sentido através das sucessivas etapas de sua formação” (Furet, 
132 apud 1993, Nadai).
	 No Brasil, a constituição da História como disciplina também ocor-
reu no interior de movimentos de organização do discurso laicizado da 
história universal, no qual a instituição escolar foi um espaço importante 
onde se travaram disputas entre o poder religioso e o laico. No campo 
pedagógico, a História evoluiu das dificuldades iniciais, ainda no século 
XIX, em se ter uma certa concordância do alcance, programa, objeto e 
método da história da civilização a um alinhamento com as duas verten-
tes, mencionadas anteriormente, apontadas na Europa no qual a história 
é vista como a nação e a civilização. Nesse sentido, a cultura clássica que 
já havia influenciado o caminho, desde o século XVIII, levou a exclusão da 
história setores das sociedades humanas considerados campos mais es-
pecíficos, como as civilizações não europeias. Em contrapartida, em razão 
da decadência do latim como língua escolar, recuperou-se a Antiguidade 
greco-romana, mas desta vez como matéria a ser ensinada pela História 
(Furet, 135 apud. Nadai, 1993).

LEVANTAMENTO DAS PESQUISAS SOBRE O ENSINO DE HISTÓRIA 
(1946-1960)
	 Acerca do levantamento das teses e dissertações, constatou-se que 
as produções acadêmicas sobre o tema História do ensino de História, 
sob o recorte temporal de 1946 a 1960, correspondem a um quantitativo 
reduzido. São cinco teses e sete dissertações desenvolvidas em progra-
mas de pós-graduação de nove instituições. Sobretudo percebe-se como 
são mais escassos ainda os dados das produções acadêmicas acerca do 
objeto de estudo História do ensino de História do ensino primário, de-
monstrando como ainda é quase insignificante esse tipo de pesquisa nos 
programas de pós-graduação no Brasil. Os autores (as) que produziram 
pesquisas entre teses e dissertações sobre o tema dentro deste recorte 
temporal nos últimos vinte anos somam apenas nove (09): duas (02) dis-
sertações (mestrado) defendidas no ano de 2010, uma pela PUC-SP e ou-
tra pela UnB; uma (01) dissertação (mestrado) defendida na UNICAMP no 
ano de 2020, entre as teses são apenas três (03): uma (01) defendida em 
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2011 pela UNESP e duas (02) em 2019, uma pela UFG e outra pela UERJ, 
e no âmbito da UFPA são três (03) dissertações (mestrado) defendidas 
nos anos de 2018 pelo PPEB e 2020, sendo uma pelo PPEB e outra pelo 
PPHIST.
	 Na perspectiva de apresentar e estabelecer um breve diálogo teó-
rico acerca do que já se produziu e o que se tem pesquisado em nível de 
Pós-Graduação - stricto sensu - sobre o eixo temático história do ensino 
de História que guarde relação com o objeto de estudo “Ensino de his-
tória no ensino primário no estado do Pará (1946 - 1960)”, o quadro a 
seguir demonstra os resultados da busca na plataforma da capes pelos 
seguintes descritores: “ensino de História”, “ensino de História primário” e 
“História do ensino de história”.
	

QUADRO - Dissertações e Teses

	 Bernardes (2010), cujo a dissertação tem por título “O ensino de his-
tória nas escolas secundária brasileiras (1942 – 1961)” defendida na PUC-
-SP, buscou caracterizar o ensino de história em nível secundário, entre os 
anos 1942 e 1961, período compreendido entre a reforma Capanema e a 
promulgação da primeira LDB em 1961. Além de localizar e analisar deba-
tes neste período referente ao ensino de história, utilizando como fontes 
textos normativos oficiais e artigos sobre o ensino de história, publicados 
nos seguintes periódicos: Atualidades pedagógicas, EBSA: documentário 
do ensino, Escola secundária, Revista brasileira de estudos pedagógicos, 
Revista de educação, Revista de história e Revista de pedagogia. Esta dis-
sertação buscou compreender o ensino de história nas décadas de 1940 e 
1950, analisando por meio das fontes como eram as configurações cons-
tituintes da disciplina escolar, caracterizada por Chervel e sintetizada por 
Bittencourt por: 1) finalidades, 2) conteúdos, 3) conteúdos de ensino e 
aprendizagem e 4) atividades de avaliação. 
	 Inferindo como funcionava o ensino de história nesse período, en-
tretanto no âmbito nacional, especialmente no Estado de São Paulo.
	 Embora o recorte temporal da dissertação “Páginas na memória: li-
vros didáticos e narrativas de experiências escolares no Brasil”, defendida 
na UnB no ano de 2010, inicie em 1937 e vá até 1956, foi relevante incluí-
-la no levantamento pela pesquisa alcançar o ensino primário no Brasil na 
primeira metade da década de 1950, onde buscou compreender os livros 
didáticos e as práticas educativas neste nível de ensino e como esses li-
vros integravam a atmosfera político-cultural desse período. A pesquisa 
concentrou-se numa análise compreensiva dos livros didáticos editados 
para o nível primário, tendo como método a pesquisa histórica com as 
fontes orais, por meio das narrativas de memórias ouvidas de pessoas que 
frequentaram o ensino primário desse período. A dissertação localizou-se 
no levantamento pelas palavras-chave “ensino de história primário”, pela 
BDTD, e seu estudo se deu em âmbito nacional.
	 Pelo fato de passarmos longo tempo da infância e juventude ob-
tendo experiências escolares, como alunos, acaba-se por se naturalizar 
termos e palavras sem que se reflita os seus reais significados e impactos 
na vida escolar, naturalizando algo que não é natural. Um bom exemplo 
a se dar é o conceito de “disciplinas escolares”, por isso é tão relevante 
questionar a natureza dos conhecimentos escolares e os conceitos que 
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permeiam esses conhecimentos é tão relevante (Brauna, 2022, p. 23-24).   
Estes conhecimentos reúnem-se em um dos principais instrumentos de 
trabalho do professor primário, até a atualidade, o livro didático. 
	 Vianna (2020), focaliza em sua dissertação, intitulada “O ensino de 
História da América: currículo e livros didáticos na década de 1950” de-
fendida na UNICAMP no ano de 2020, discussão acerca da relevância do 
ensino de História da América nas escolas secundárias, que segundo o 
autor fora uma ideia implementada na década de 1950. A investigação 
buscou compreender o conjunto de debates nacionais e internacionais 
mais relevantes na década de 1940 (pan-americanismo, identidade nacio-
nal, promoção da paz e entendimento entre os povos), estendendo-se até 
a década de 1950, na perspectiva das disputas por hegemonia curricular e 
das concepções para o ensino de História, abrangendo os conteúdos no-
civos e a produção de livros didáticos. A discussão em contexto nacional 
contempla a transição e as particularidades de um governo democrático 
após o fim de um autoritário varguista, nesse processo histórico que efeti-
vou o ensino de História. Metodologicamente, este trabalho dialoga com 
referenciais teórico-metodológico da história da educação e cultural.
	 Saviani (2013), menciona que pelas atividades da escola básica or-
ganizarem-se a partir da premissa de que sua existência deve propiciar a 
aquisição dos instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elabora-
do, ou seja, o da ciência, e considerando que essa organização na escola 
elementar se chame de currículo, sua elaboração dar-se a partir da cul-
tura erudita e letrada, o que acabam por serem esquecidos ou ocultados 
problemas que escapam à atenção, neutralizando os efeitos da escola no 
processo de democratização […].
	 Gesser (2002, p. 70) ratifica esse contexto dizendo que “esse fe-
nômeno histórico tem se repetido inúmeras vezes de acordo com cada 
momento do desenvolvimento econômico, estrutural e político”. Tem-se 
designadamente por meio do ensino de história, como por exemplo nos 
tempos da ditadura civil-militar no Brasil (1964-1985), em alguns livros 
didáticos, mencionando este fato histórico como “Revolução” e outros, 
“Golpe civil-militar”. O ensino de história é, por vezes, implantado pelo 
Estado a título de projeto de sociedade, o que propicia compreender, por 
meio da historiografia, algumas práticas educativas e a histórica desvalo-
rização docente nos sistemas de ensino do Brasil. 

	 Em relação às teses, Arruda (2019) em sua tese de doutorado inti-
tulada “Ensino de história e política em Angola (1950 – 1978)”, defendida 
no ano de 2019 pela UERJ, procura entender o processo de construção do 
ensino de História em Angola pelo Movimento pela Libertação de Angola 
(MPLA) a partir do entrelaçamento deste campo com a história política, 
sob o recorte temporal de 1950 a 1978. A pesquisa histórica concentrou a 
investigação na produção intelectual iniciada por um grupo de militantes 
nacionalistas responsáveis pela elaboração de textos didáticos, dissemi-
nados durante a luta anticolonial. De acordo com Arruda (2019), os ma-
nuais escolares angolanos recuperam a tradição novecentista de vincular 
o ensino de história à moral e aos deveres cívicos. 
	 O termo disciplina se funde com a ideia de educação mais ampla, 
o que por “disciplinar o espírito” incluem-se objetivos de formação de 
comportamento, valores, atitudes (Brauna, 2022, p. 25). Nessa perspectiva 
o debate acerca das concepções de História tem influenciado os apon-
tamentos sobre o ensino de História nos últimos sessenta anos, relacio-
nados às questões teórico-metodológicas, aspectos ligados à formação 
dos professores, manuais e livros didáticos, por fim à história e cultura 
africana e afrodescendente. Bem como, as discussões onde se abordaram 
o ensino de História passaram por significativas mudanças no seu objeto 
desde o início do século XX. 
	 Cardoso (2019), na tese “A história do ensino de história e a forma-
ção da elite intelectual brasileira: uma análise a partir da história nova do 
Brasil (1963-1965)”, defendida no ano 2019 pela UFG, investigou a histó-
ria da elaboração e da escrita da história recente do Brasil bem como a 
formação da elite intelectual brasileira a partir da coleção História Nova 
do Brasil, -  publicada em janeiro de 1964 pela Campanha de Assistência 
ao Estudante (Caes), porém ao ser associada ao comunismo internacio-
nal e receberem pareceres desfavoráveis da Comissão Nacional do Livro 
Didático (CNLD), do Estado-Maior do exército e do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (IHGB), juntamente com editoriais dos principais jor-
nais da época e com a instauração da ditadura civil-militar, os livros fo-
ram recolhidos, queimados e proibidos de serem comercializados – para 
isso, a autora considerou as produções historiográficas sobre o ensino de 
História das décadas de 1950 e 1960 vinculadas à Faculdade Nacional de 
Filosofia da Universidade do Brasil (FNFi da U.B), à Universidade de São 
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Paulo (USP) e ao Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), além de 
averiguar a recepção dos manuais escolares, por meio dos pareceres des-
favoráveis das Agências e Institutos mencionados. Utilizou a análise das 
fontes, percebendo que houve uma disputa pela produção simbólica por 
meio da crítica da ordem estabelecida pela classe dominante represen-
tada na historiografia oficial e pelos professores catedráticos da própria 
Universidade do Brasil (U.B). Ademais, mediante os inquéritos notou-se 
a tentativa de incriminar os autores como meio de atingir e conseguir 
provas de associação do General reformado do exército e intelectual de 
esquerda Nelson Werneck Sodré, ao Comunismo Internacional.  
	 É possível observar que historicamente a educação se adequou às 
mudanças de regime e governo, atendendo aos interesses inerentes às 
concepções de educação e políticas educacionais de formação almejados. 
No Brasil houve ocorrências por meio do ensino de história, à medida que 
o projeto proposto para o Ensino de história em meados do século XIX 
até a Proclamação da República, consistiu em preparar as elites para exer-
cício do poder e para a direção da sociedade (Nadai, 1984 apud Siqueira 
et al.).
	 Moreira (2011), em sua tese defendida em 2011 pela UNESP, intitu-
lada “O ensino de História do Brasil no contexto republicano de 1889 a 
1950 pelos livros didáticos: análise historiográfica e didático-pedagógica”, 
investiga os conteúdos historiográficos e didático-pedagógicos de oito 
obras didáticas de história do Brasil, destinadas ao ensino secundário, em 
circulação no campo educacional brasileiro no período de 1889 a 1950. 
Metodologicamente realizou análise dos conteúdos historiográficos na 
perspectiva das mudanças e permanências concernentes aos conteúdos 
do livro didático de história do Brasil no período delimitado, objetivando 
contribuir para ampliar a reflexão sobre o estado atual da produção didá-
tica e do ensino de história do Brasil.
	 No território do ensino de História sempre ocorreram disputas e, 
particularmente as novas concepções pedagógicas e historiográficas, o 
que implica ressalvar que no campo do conhecimento e das iniciativas 
pedagógicas existe permanências que trazem para o campo da educação 
disputas de poder, especificamente por meio do ensino de História, à me-
dida que “o campo do conhecimento sempre foi tenso, dinâmico, aberto 
à dúvida, à revisão e superação de concepções e teorias contestadas por 

novas indagações que vêm do real” (Arroyo, 2014, p. 38). Conforme o his-
toriador Laville (1999), basta examinarmos os programas propostos e o 
discurso com o qual é apresentado o ensino de História até hoje. 	
	 Golobovante (2020), objetivou em sua dissertação “Professora Maria 
Annunciada Ramos Chaves: contribuições para a História do Brasil e ao 
ensino de História no contexto do nacional-desenvolvimentismo”, defen-
dida no ano de 2020 na UFPA pelo PPEB, compreender qual foi a contri-
buição da Professora Annunciada Chaves para a História do Brasil e para 
o ensino de História no contexto nacional-desenvolvimentista que o país 
estava apresentando a conjuntura política e educacional das concepções 
historiográficas e do ensino de História no período de 1945 a 1964. Para 
isso, o autor estabeleceu procedimentos metodológicos da pesquisa bi-
bliográfica e documental no arquivo do colégio Paes de Carvalho e no 
acervo memorial do livro morônguetá, realizando análise das fontes do-
cumentais na perspectiva de análise de conteúdo segundo Bardin (2011). 
Nesse sentido, a dissertação aprofundou estudos acerca da contribuição 
de uma intelectual local para o ensino de História, a partir da redemocra-
tização brasileira, à medida que o ensino de História é consagrado como 
espaço fértil para interesses com objetivos diversos que remetem à edu-
cação básica até a atualidade. É nessa perspectiva que Fonseca (2011, p. 
3-4) diz que:

O estudo da história do ensino de História pode esclarecer muito mais do que se 
imagina sobre as questões que envolvem o trabalho de historiadores e de pro-
fessores, questões que vêm se acumulando nos cantos das salas de aulas, que 
atropelam o caminho desses profissionais e que nem sempre podem ser respon-
didas pela observação direta e pela reflexão sobre o fazer cotidiano. Pensar o 
ensino de História na sua historicidade significa buscar, se não soluções definiti-
vas, ao menos uma compreensão mais clara sobre o que significa, hoje, ensinar 
História nas escolas. 

	 Santos (2018), objetivou em sua dissertação, intitulada “O conteúdo 
da História de Soure/PA na disciplina integração social da ERC Instituto 
Stella Maris (1971-1988)”, compreender o percurso histórico do ensino 
da história do município de Soure/PA nos anos iniciais do ensino funda-
mental; incidindo como recorte temporal a partir do ano de 1971, com a 
promulgação da Lei nº 5.692/71, até o ano de 1988, com as mudanças pós 
ditadura civil militar no Pará. 



147146

	 Azevedo e Stamatto (2010, p. 706), declaram que “entre os refe-
renciais da Psicologia, no Brasil, em meados do século XX, encontra-se 
o behaviorismo em que o professor gera o comportamento, reforça os 
desejáveis e ignora os indesejáveis. O desenvolvimento ocorre por con-
dicionamento e repetição. A aprendizagem consiste em uma reação a 
estímulos externos”, que no Brasil se conhece por Tecnicismo, implemen-
tada, inclusive, via normatização pelas reformas educacionais de 1968 e 
1971 (Leis 5.540|68 e 5.692|71), pela ditadura civil-militar. Nesse senti-
do, o ensino de História obteve drásticas consequências, à medida que 
esta concepção preza pela valorização da objetividade em detrimento de 
qualquer subjetividade, ou seja, excluía-se a reflexão e a criticidade das 
disciplinas escolares.
	 A este nível de ensino e contexto histórico, pode-se ainda ressaltar 
algumas dificuldades que o ensino de História nos anos iniciais enfrenta: a 
restrição do ensino de História às datas comemorativas; a falta de um pla-
nejamento curricular adequado para direcionar esse ensino; e o processo 
de ensino aprendizagem feito de forma linear, mecanizada e descontex-
tualizada (Assis, 2021, apud Assis, et al. 2022). Motivos que ratificam a 
relevância de se analisar e refletir a disciplina de História para o ensino 
primário elementar da educação básica.
	 Novo (2020), buscou compreender a partir de uma análise diacrô-
nica, como o ensino escolar de História do Brasil abordou a temática in-
dígena em alguns períodos específicos entre meados do século XIX ao 
início do XXI; o objetivo principal é entender que lugar e que representa-
ções foram atribuídos aos povos indígenas, no ensino escolar de História 
do Brasil; recorte temporal: ingresso da disciplina de História na educação 
básica brasileira por volta de meados do Oitocentos até o ano de 2015 
(ano de publicação das últimas obras didáticas analisadas)
	 Nesse contexto histórico, é oportuno mencionar, que a relevância le-
gada aos jesuítas não se restringiu a um projeto missionário, de certa for-
ma subsidiava um projeto colonizador-civilizador português e ao campo 
educacional, pois os alunos recebiam uma preparação humanística, a fim 
de ingressar nas Universidades portuguesas de Évora e Coimbra. Nesse 
período (fins do século XVI), é possível identificar compêndios didáticos 
para o ensino de história, no entanto, o fato de os jesuítas ensinarem te-
mas de História em suas escolas nos séculos XVII e XVIII não significa que 

este conhecimento fosse reconhecido como disciplina escolar segundo a 
definição contemporânea que dela temos, à medida que não agregavam 
um conjunto organizado de saberes, procedimentos e finalidades especí-
ficas para se constituir como “história científica” (Farias Jr. 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 Diante das diversas tentativas de se utilizar a educação como ins-
trumento de interesses de formação social para o capital, o que acarreta 
priorizar parâmetros para uma organização curricular que anseie tal obje-
tivo, é preciso que o ensino de História na educação básica se posicione 
frente a qualquer sinal ideológico dominante que nutra relações hegemô-
nicas de poder para manutenção de um ensino tradicional que dificulte a 
superação dessas tendências dominantes. Desse modo, a escola básica e 
os profissionais que atém o contato direto com os educandos podem re-
correr às contribuições da historiografia para a compreensão de possíveis 
retrocessos e conquistas na sociedade para a educação no ensino fun-
damental, a fim de acompanhar e assessorar o ensino crítico, e a Histó-
ria como uma disciplina que demonstre que suas temáticas podem estar 
relacionadas com o cotidiano do aluno, além das concepções políticas e 
educacionais de um determinado período do passado. 
	 Pelas razões mencionadas, é relevante aprofundar estudos acerca 
de debates e disputas sobre o ensino de História, a partir dos períodos 
das redemocratizações brasileira, pois o ensino de História é consagrado 
como espaço fértil em tentativas de utilizá-la como instrumento de disci-
plinarização social por meio da educação básica até os dias atuais.
	 Sobre o levantamento das teses e dissertações, constatou-se que as 
produções acadêmicas sobre o tema História do ensino de História, sob o 
recorte temporal de 1946 a 1961, correspondem a um quantitativo redu-
zido. No âmbito do que se produziu sobre a temática, das leituras flutu-
antes que foram realizadas, destacam-se a distribuição de investigações 
no Brasil e as especificidades de cada região, primordialmente, acerca do 
ensino secundário, demonstrando a necessidade de mais estudos acerca 
da temática no âmbito do ensino primário e local. Ao mesmo tempo, as 
produções coletadas evidenciam relevantes caminhos para a pesquisa e o 
desenvolvimento da história do ensino de História no campo da História 
e da historiografia da educação básica no Brasil. 
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INTRODUÇÃO
	 A Educação contemporânea enfrenta o desafio constante de pro-
mover um ambiente de aprendizagem que ultrapasse a mera transmissão 
de conteúdos, buscando efetivamente envolver os alunos e proporcio-
nar-lhes uma experiência de aprendizado enriquecedora e significativa. 
Essa ideia se concretiza a partir do pensamento das autoras Piffero et al. 
(2020) onde as mesmas discutem que a Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) visa trazer uma integralização no ensino, proporcionando aos 
alunos um ensino com estratégias que viabilizem uma maior autonomia, 
crescimento intelectual, posicionamento crítico e ético. Embora, existam 
outros autores que discutem de forma antagônica a essa estrutura como 
os autores Teixeira e Branco, 2023.
	 As aulas teóricas predominantemente utilizadas em aulas tradicio-
nais, possuem grande relevância no ensino e aprendizagem, no qual o 
foco está na transmissão de conhecimento pelo professor. Essa aborda-
gem é caracterizada por apresentações expositivas e explicações comple-
xas, onde o professor é o sujeito ativo e o aluno, um mero ouvinte, como 
debatido por Nicola e Paniz (2017, p. 356):

Na atualidade, a Educação ainda apresenta inúmeras características de um en-
sino tradicional, onde o professor é visto como detentor do saber, enquanto os 
alunos são considerados sujeitos passivos no processo de ensino e aprendiza-
gem. 

	 Deste modo, esse método beneficia a aprendizagem passiva dos 
alunos, que apenas absorvem o conteúdo apresentado, enquanto o pro-
fessor controla totalmente o ritmo e a dinâmica das aulas. Nesse sentindo, 
Freire (2005) chama o ensino tradicional de “educação bancária”, ou seja, 
os alunos são vistos como agentes passivos no processo ensino-apren-
dizagem, que devem receber, guardar e arquivar as informações passada 
pelo professor. Em oposição a essa ideia o autor propõe uma educação 
libertadora, que promove o diálogo, a conscientização e a transformação 
social, capacitando os indivíduos a serem agentes ativos em suas próprias 
vidas e na sociedade.
	 Embora as aulas teóricas sejam eficazes para a produção do conhe-

cimento estruturado, essa abordagem pode limitar a participação ativa, o 
desenvolvimento de habilidades, criatividade e a colaboração dos alunos, 
conforme as críticas apontadas pelos autores acima citados.
	 As aulas práticas, por sua vez, se constituem como metodologias de 
ensino no qual acaba agregando o aprendizado teórico, com experiências 
diretas e interativas. Ela concede ao aluno a oportunidade de desenvolver 
os conceitos apreendidos em sala de aula, facilitando, assim, a compreen-
são e a obtenção do conhecimento. Além disso, o trabalho desenvolvido 
com as aulas práticas auxilia no desenvolvimento de habilidades técnicas, 
pensamento crítico e na capacidade de resolver problemas, tornando a 
aprendizagem mais significativa e dinâmica. Os autores Nicola e Paniz 
(2017, p. 486), abordam que:

As aulas práticas podem ser uma alternativa interessante ao ensino de Ciências 
tradicional, pois permitem que o professor proporcione ao aluno a chance de dar 
um significado próprio para o conteúdo que está sendo estudado, relacionando 
com o cotidiano, fazendo com que os alunos se sintam mais motivados.

	 Desse modo, é possível percebermos que assim como as aulas teó-
ricas, as aulas práticas possuem eficiência no ensino e aprendizagem dos 
alunos, porém, vale ressaltar que essas práticas precisam estar de forma 
integrada com a teoria, pois como discute as autoras Bartzik e Zander, 
(2016, p. 33) “a atividade prática proporciona o envolvimento direto com 
o aluno, mas ela não basta para defini-la como única”.
	 Nesse contexto, a integração entre teoria e prática emerge como 
uma estratégia pedagógica essencial, capaz de estimular o pensamento 
crítico, a criatividade e a participação ativa dos estudantes. O processo de 
integralização entre teoria e prática destaca-se como uma abordagem ca-
paz de modificar a experiência de aprendizado e ensino. Essa integração 
não só promove a compreensão de forma mais profunda dos conteúdos 
ministrados, como também estimula habilidades essenciais nos estudan-
tes. Diante disso, as autoras Morais; Souza e Costa, (2017, p.113) discutem 
essa temática de forma objetiva

A teoria e a prática são dimensões basilares na formação integral dos sujeitos, a 
indissociabilidade dessas duas propostas consiste em um importante passo para 
que a formação profissional proporcione conhecimentos técnicos e teóricos, 
que junto com a análise crítica da realidade, desenvolvem a problematização das 
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relações sociais, políticas e econômicas em que o sujeito trabalhador está inseri-
do, preparando para além a ação do fazer profissional, como também uma maior 
compreensão e transformação das relações no mundo do trabalho.

	 Assim, a indissociabilidade entre teoria e prática se revela crucial 
para a formação dos alunos pois, ao construir conhecimentos técnico e 
teórico, o aluno é estimulado a executar suas funções de saberes edu-
cacionais, sociais, históricos e políticos, desenvolvendo uma visão crítica 
sobre a realidade na qual estão inseridos.
	 A Citologia é um conteúdo que comumente é ensinado nos primei-
ros anos do Ensino Médio, sendo relevante pois abordar diversos aspec-
tos relacionados às estruturas celulares, o que ajuda a desenvolver meca-
nismos que auxiliam na compreensão de funções biológicas, diagnósticos 
de doenças e avanços na biotecnologia (Dos Santos; Silva; Roque, 2020). 
Nesse contexto, a Citologia se caracteriza por conteúdos com vocabulá-
rio complexos onde os alunos supostamente manifestam dificuldades em 
assimilar os conceitos pertinentes ao campo de conhecimento (Silveira, 
2013).
	 Os autores Da Silva; Morbeck, (2019) discutem que os alunos rela-
tam que a Citologia é um dos conteúdos presentes no currículo do ensino 
de Biologia e que se apresenta com um nível de complexidade na com-
preensão, visto que a mesma abrange várias terminologias e que há uma 
notável dificuldade na verificação das estruturas presentes nas células, 
uma vez que necessitam de materiais específicos para a visualização e 
consequentemente para o entendimento a respeito do assunto.
	 Nessa perspectiva, nota-se que é necessário a utilização de estraté-
gias pedagógicas visando produzir maneiras de diversificar o desencade-
ar das aulas e o entendimento dos alunos acerca da disciplina, visto que 
se trata de um componente curricular onde é necessário a visualização de 
estruturas. Dessa forma, as atividades lúdicas com fins didáticos se dão 
como uma das estratégias que auxiliam no processo de conhecimento 
dos conteúdos, pois como é evidenciada pelos autores De Farias; Da Sil-
veira e Arruda, (2017, p. 28):

As atividades lúdicas com fins didáticos quando bem elaboradas auxiliam não 
apenas na memorização, mas também na aprendizagem, proporcionando ao es-
tudante a capacidade de interagir com os conteúdos, e permite ao aluno apren-

der de forma mais prazerosa.

	 A utilização de massas moldáveis tem sido empregada nos últimos 
anos e se mostrado um método de ensino bastante promissor para a 
aprendizagem de ciências e biologia. Essa abordagem educacional gera 
uma participação ativa dos alunos, estimulando a reflexão, o debate e a 
interatividade. Diversos estudos têm demonstrado resultados positivos 
do uso de modelos construídos com massa de modelar, como no ensino 
de microbiologia (Santos Silveira et al., 2018), embriologia (Maia et al., 
2016), cardiologia (Amorim Júnior et al., 2018) e anatomia humana (Rocha 
et al., 2022).
	 Dessa maneira, é notório que os estudos de Citologia sejam traba-
lhados com os alunos de forma estratégica, utilizando meios que ajudem 
os mesmos na compreensão dos conteúdos, minimizando assim suas di-
ficuldades.

OBJETIVO
	 O objetivo do trabalho foi relatar a eficácia das atividades práticas 
com o uso de massa de modelar no processo de ensino-aprendizagem do 
estudo de células, em relação ao modelo de ensino teórico, nas turmas de 
primeiro ano do Ensino Médio, buscando entender se as turmas respon-
dem de forma positiva a essas estratégias de ensino.

METODOLOGIA
	 Durante o ano de 2024 foi realizada uma aula prática de Biologia 
em uma escola pública localizada no município de Capanema, PA. A aula 
foi ministrada em duas turmas do primeiro ano do Ensino Médio, 1M1 e 
1M2, em dias diferentes. Cada turma tinha aproximadamente 40 alunos, 
com idades entre 13 e 15 anos. Foi escolhido como sujeito da pesquisa 
os alunos da turma 1M1, visto que a turma apresentava problemas regu-
lares de comportamentos e desatenção durante as aulas do professor de 
Biologia. A segunda turma, 1M2, foi incluída como sujeito da pesquisa 
após a aplicação da aula prática na turma 1M1. Os alunos da turma 1M2, 
ao observar a prática, demonstraram interesse e pediram ao professor 
de Biologia para que a mesma prática fosse executada na turma deles. O 
professor por sua vez, mostrou apreciação a abordagem utilizada, deste 
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modo solicitou que a mesma fosse aplicada na turma 1M2. 
	 A abordagem escolhida foi a pesquisa qualitativa, visto que ela bus-
ca entender processos sociais como é discutida por Creswell e Creswell, 
(2018, p. 2) onde os autores definem que “a pesquisa qualitativa é uma 
abordagem voltada para a exploração e para o entendimento do signifi-
cado que indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou huma-
no”. Nesse sentido, essa abordagem permitiu uma compreensão dinâmi-
ca e estruturada dos fatores que influenciam o engajamento dos alunos 
nas aulas de Biologia. 
	 Foi realizada uma revisão de literatura sobre o tema da Citologia, 
utilizando as palavras-chave “Tipos de célula”, “Célula eucarionte”, “Célula 
procarionte”, “Citologia”, “Microscópio”, “Estrutura das células eucarionte 
e procarionte” e “Características das Células” em periódicos da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Google 
Acadêmico e em sites como Brasil Escola e Toda Matéria. No total foram 
selecionados 12 artigos, no qual possibilitou fazer um filtro dos artigos 
mais recentes, selecionando 7 para serem utilizados. Após a seleção do 
material a ser utilizado, foi elaborado um plano de aula e o material didá-
tico necessário para o ensino planejado. A elaboração ocorreu por meio 
de uma reunião virtual na plataforma Google Meet, utilizando o proces-
sador de texto Word para desenvolver o plano de aula. Além disso, o 
material de apoio foi produzido em forma de slides utilizando o software 
Canva. 
	 A aula foi dividida em três momentos, onde no primeiro momen-
to haveria apresentação expositiva da fundamentação teórica do assunto 
aos alunos, abordando temas como a etimologia do termo “Citologia”, os 
marcos históricos relacionados à descoberta das primeiras células, a es-
trutura básica de um microscópio óptico e as características distintas das 
células procariontes e eucariontes, incluindo suas estruturas internas. A 
mesma teve a duração de 45 minutos. Posteriormente, à exposição teóri-
ca, os alunos foram organizados em seis grupos de 6 pessoas, onde cada 
grupo tinha a tarefa de criar modelos representativos de duas células dis-
tintas: um procarionte e outra eucarionte, com o objetivo de apresentar 
suas características e principais diferenças. 
	 Além disso, após a conclusão da criação das células, os alunos pro-
cederam com a apresentação das estruturas modeladas, destacando as 

principais características e componentes das respectivas células que eles 
conseguiram aprender durante a aula. Vale ressaltar, que essas duas últi-
mas etapas obtiveram a duração de 45 minutos. Para essa finalidade, eles 
utilizaram massas modeláveis coloridas e papel A4, com o objetivo de 
moldar as estruturas celulares de acordo com as características aprendi-
das durante a parte teórica da aula. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
	 Durante a atividade, os alunos das turmas 1M1 e 1M2 empenharam-
-se na criação de células com a utilização de massas modeláveis, totali-
zando 24 modelos didáticos. Cada célula foi meticulosamente moldada e 
projetada pelos alunos, proporcionando-lhes uma oportunidade prática 
de compreender características abordadas em sala de aula como demons-
trado na figura 1. Sendo assim, este trabalho traz alguns resultados acerca 
de análises realizadas a partir do Relatório final de Estágio Supervisionado 
Obrigatório II, que compõem a carga horária efetiva do Curso de Licencia-
tura em Ciências Biológicas.6

Imagem 1 - Amostra de 6 células confeccionadas]

em massa modelável feita pelas turmas 1M1 e 1M2 de Biologia (2024).

6	  Para acesso à estrutura curricular do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas 
da UFRA campus Capanema. Acessar: https://capanema.ufra.edu.br/biologicas/images/
pdfs/PPC_LICENCIATURA__APROVADO_EM_CONSEPE.pdf. Acesso em: 26 maio 2024.
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	 Um dos resultados obtidos foi a participação ativa da turma. Antes 
da atividade, os alunos demonstravam pouco interesse nas aulas e fre-
quentemente apresentavam comportamentos disruptivos, como utiliza-
ção de celulares e jogos durante as aulas. Essas características podem ser 
visualizadas na Figura 2.

Imagem 2 - Comportamento disruptivo dos 

alunos do 1º ano do Ensino Médio da turma 1M1 de Biologia (2024).

	 No entanto, analisando as Figuras 3 e 4 podemos claramente iden-
tificar que durante a realização da atividade prática, houve um aumento 
notável no engajamento dos alunos, os mesmos apresentavam interesse, 
envolvimento, fazendo perguntas, colaborando com os colegas e demons-
trando interesse genuíno na atividade que estava sendo desenvolvida, o 
que mostra a eficácia que a atividade proposta trouxe para as turmas. A 
utilização de massa modelável estimula o lado lúdico e atrativo do aluno 
(Beserra; Brito, 2012), gerando entusiasmo e melhora o desenvolvimento 
humano (Fortuna, 2003). 

Imagem 3 - Engajamento dos alunos da turma de Biologia durante a prática (2024)

Imagem 3 - Engajamento dos alunos da turma de Biologia durante a prática (2024)

	 A participação ativa de todos os alunos evidencia não apenas o en-
tusiasmo pela atividade, mas também a eficiência das práticas em sala 
ligadas à teoria, no qual estimula o pensamento crítico e o trabalho em 
grupo, aspectos muitas vezes negligenciados no método tradicional. Nes-
se contexto, os alunos não conseguem desenvolver suas habilidades, já 
que o professor é o centro da aula, enquanto o aluno é um mero ouvinte, 
como é abordado no livro Ensino: As abordagens do processo da autora 
Mizukami (1986, p.16) onde ela discute que “no método expositivo como 
atividade normal, está implícito o relacionamento professor-aluno: o pro-
fessor é o agente, o aluno é o ouvinte”. Assim, apresentando de forma 
clara e objetiva que às vezes é necessário que o professor saia de sua zona 
de conforto e busque maneiras de tornar os alunos protagonistas de seu 
próprio aprendizado, não sendo apenas um ouvinte.
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	 Desta maneira, os alunos através da construção das células, con-
seguiram consolidar e aplicar o conhecimento adquirido na aula teórica, 
desenvolvendo suas habilidades práticas e cognitivas de forma integrada, 
conforme Orlando et al. (2009), a capacidade dos educandos na assimi-
lação do conteúdo é significativamente melhor quando eles participam, 
após a aula teórica, da confecção de modelos didáticos.
	 Além disso, a etapa de apresentação das estruturas construídas, 
permitiu que cada grupo de alunos compartilhassem seus conhecimentos 
com os colegas como ilustrado na figura 5, promovendo um ambiente de 
troca de informações e experiências. Essa interação entre os alunos não 
só fortaleceu o entendimento individual, mas também enriqueceu a com-
preensão coletiva do tema.

Imagem 5 - Apresentação em grupo, das células confeccionadas em 

massa modelável por alunos do primeiro ano do Ensino Médio, Capanema-PA (2024).

	 Nesse sentido, observamos que as atividades práticas desenvolvidas 
no componente curricular de biologia, são de grande relevância, visto 
que proporcionam aos alunos um momento diferente de aprendizagem, 
onde se consegue extrair seu lado criativo e desenvolver um raciocínio 
ativo, possibilitando uma nova abordagem diante daquela rotina tradi-
cional que é vivenciada na maioria das escolas. Ademais, é necessário que 
os professores busquem estratégias que ajudem no desenvolvimento do 
aluno, pois como é discutido pelos autores Sorge et al. (2013) quando se 
nota dificuldades a respeito de uma abordagem em sala, é papel do do-
cente rever suas metodologias e introduzir novas abordagens de ensino, 
visando o melhor para os alunos.
	 Portanto, foi possível verificar por meio da abordagem pedagógica 

utilizada, que os alunos respondem mais positivamente às aulas práticas 
em comparação às aulas tradicionais, que são mais comumente utilizadas 
pelos professores do ensino básico e médio. De acordo com as autoras 
Piffero et al. (2020, p.50) “para atender a tais demandas, é preciso pensar 
no desenvolvimento e na aplicação de novas metodologias. Isso porque, 
primeiramente, a aula expositiva não atende totalmente às necessidades 
da geração atual.” Sendo assim, é imprescindível que os docentes adotem 
ferramentas pedagógicas, tais como projetos de ensino, métodos dinâ-
micos, atividades práticas e recursos lúdicos, visando promover o engaja-
mento dos alunos em suas atividades educacionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 A partir da atividade proposta, percebeu-se que as atividades prá-
ticas conseguem despertar o interesse e o envolvimento do aluno em 
sala de aula de forma positiva, possibilitando uma maneira diferente de 
aprendizagem onde eles possam ser agentes ativos no seu processo de 
ensino e aprendizagem e assim despertando seu interesse pessoal na dis-
ciplina de ciências e biologia. Diante disso, vale ressaltar que professores 
apliquem às modalidades práticas em suas aulas, visando despertar o in-
teresse e a motivação dos alunos, de forma a efetivar o aprendizado e 
buscando instigar esses alunos a agirem de forma mais autônoma e ativa, 
onde eles consigam desenvolver habilidades mais significativas que vão 
além do ambiente escolar. Além disso, o trabalho evidencia a importância 
das práticas estarem ligadas à teoria, visto que é necessário que antes da 
aplicação de uma atividade prática, os docentes se apropriem de repertó-
rios teóricos com o objetivo de apresentar os fundamentos básicos sobre 
o conteúdo a ser ministrado. Sendo assim, é necessário que os professo-
res utilizem como estratégia, a integralização das duas bases metodoló-
gicas, visando um aperfeiçoamento na estrutura pedagógica no ensino e 
aprendizado do aluno.
	 Dessa forma, conclui-se que a atividade não se limitou apenas à 
manipulação de materiais, mas também proporcionou uma experiência 
de aprendizado holística, na qual os alunos puderam aprender, explorar, 
criar e colaborar, para seu desenvolvimento educacional.
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